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MENSAGEM AOS ACCIONISTAS 
O ano de 2016, a nível da economia mundial, continuou a ser caracterizado por um crescimento 

moderado, existindo projecções que apontam para uma redução do ritmo de crescimento face a 2015, pelo 
que é possível que estejamos mesmo perante o mais baixo crescimento anual registado desde a crise 
financeira mundial, com o abrandamento das economias mais avançadas, num contexto de estabilização 
do crescimento dos países emergentes em níveis mais baixos do que a média dos últimos anos e a 
persistência de um elevado grau de incerteza com a sua origem em factores de índole não-económica, 
relacionados com o terrorismo, o impacto geoestratégico da previsível saída do Reino Unido da União 
Europeia e a proliferação de sinais de aumento de proteccionismo entre os principais blocos económicos. 

Apesar do contexto internacional menos favorável acima descrito, em Cabo Verde, o Banco de Cabo 
Verde (BCV) projecta para 2016 uma taxa de crescimento da economia nacional de cerca de 3,0%, ou seja, 
mais 1,5 p. p. do que o crescimento verificado em 2015. Esta aceleração do crescimento da economia 
nacional beneficiou directamente do crescimento da procura turística e dos influxos de Investimento Directo 
Estrangeiro (IDE) verificados durante o ano. 

Para o BCN, 2016 foi marcado pelo crescimento e ganho de quota de mercado, tanto em Recursos 
como no Crédito, tendo o Activo Líquido crescido cerca de 6,8%. O crescimento da carteira de Recursos foi 
de 8%, com ênfase sobre os Depósitos à Ordem, em linha com a prossecução de políticas activas de redução 
do custo de funding do Banco. O crescimento da carteira bruta de crédito foi de 16%, tendo-se verificado um 
contributo importante do sector empresarial, bem como a redução do volume de operações de dação em 
cumprimento ou adjudicação judicial. O BCN manteve em 2016 um rácio de cobertura do crédito em 
incumprimento por imparidade acima de 100% (quando a média do mercado rondará apenas cerca de 
60%) e apresentou um Indicador de Qualidade do Crédito de cerca de 8,2% (quando a média do mercado 
rondará cerca de 14%), o que traduz, à semelhança do já verificado em anos anteriores, a manutenção de 
um perfil de menor incumprimento e maior conservadorismo no provisionamento do crédito vencido. 

Em termos de rentabilidade, o ano de 2016 permitiu um crescimento de cerca de 100% nos Resultados 
Líquidos em relação a 2015, com o Banco a manter níveis de eficiência operacional bastante satisfatórios, 
traduzidos num rácio de Cost-to-Income de cerca de 41,5%. 

Estes resultados foram obtidos apesar da redução do produto bancário (cerca de 4%), com a margem 
financeira a reflectir o menor contributo da rubrica de juros recebidos (decorrente da não efectivação em 
2016 de operações significativas de dação em cumprimento, que tipicamente têm efeitos extraordinários no 
reconhecimento de juros), sendo que a margem complementar também conheceu uma redução face a 
2015. 

Por outro lado, merece realce a continuidade na redução dos custos operacionais, que em 2016 foram 
reduzidos em 2,2%, bem como o menor impacto da constituição de imparidades relativa a imóveis, que 
contribuíram positivamente para a melhoria dos resultados líquidos. 

O Banco continuou a reforçar significativamente os seus níveis de solvabilidade, tendo o rácio de 
solvabilidade atingido em 2016 cerca de 20% (ou seja, o dobro do mínimo regulamentar em vigor), quando 
em 2015 este rácio se havia fixado em cerca de 17%. 

Durante o ano de 2016, o BANIF - Banco Internacional do Funchal, SA deu continuidade ao processo de 
venda da sua participação accionista no BCN, tendo firmado em Dezembro um acordo de venda da 
participação a um consórcio formado pela IMPAR e pela SEPI. Pese embora não tenha ocorrido, à data da 
preparação do presente relatório, nenhuma transacção concreta, é contudo expectável, que o processo de 
venda seja concluído ainda durante o ano de 2017, pelo que o Banco poderá encarar o futuro com uma 
capacidade e ambição ainda mais reforçadas. 

Por fim, como habitualmente, o Conselho de Administração gostaria de expressar o seu agradecimento a 
todos quantos contribuíram positivamente para o crescimento do BCN, designadamente aos Clientes pela 
sua preferência, aos Colaboradores pelo seu empenho e sentido profissional e ainda às Autoridades de 
Supervisão pela sua actuação fundamental para o eficaz funcionamento do mercado. 

O Conselho de Administração 
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ÓRGÃOS SOCIAIS À DATA DE 31 DE DEZEMBRO DE 2016 
Mesa de Assembleia Geral 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre 
Primeiro Secretário 
Dra. Ana Eloisa Fernandes Semedo de Carvalho 
Segundo Secretário 
Dr. Mário Luís Mendes Moreira 

 
Conselho de Administração 

Presidente 
Luís Filipe Marques Amado1 
Dr. Miguel Oleiro Morais Alçada2 
Vice-presidente 
Dr. Humberto Bettencourt Santos 
Vogais 
Eng. Fernando André Belchior Rodrigues 
Dr. Pedro Mendes Barros 
Dr.ª Ana Elizabeth Pires Carvalho Vicente 
Dr. António Olavo de Oliveira Rocha 
Dr. Luís de Matos Monteiro da Fonseca 

 
Comissão Executiva 

Presidente  
Eng. Fernando André Belchior Rodrigues  
Administradores Executivos 
Dr. Pedro Mendes Barros 
Dr.ª Ana Elizabeth Pires Carvalho Vicente 

 
Conselho Fiscal 

Presidente 
Dr. Dario Dantas dos Reis 
Vice-Presidente 
Sr. António Vicente Lima 
Vogal 
 Dr. Amílcar Melo3 

 
 

                                                      
1 Até 22 de Abril de 2016 
2 A partir de 03 de Junho de 2016 
3 Até 18 de Agosto de 2016 

5



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

ESTRUTURA ACCIONISTA 
O Capital Social de 900 milhões de escudos a 31 de Dezembro de 2016 encontrava-se distribuído 

conforme a estrutura accionista apresentada no quadro abaixo: 
 

Accionistas N.º Acções Valor (CVE) Percentagem 

BANIF SA 465.182 465.182.000 51,69% 

SEPI 394.818 394.818.000 43,87% 

Cruz Vermelha de Cabo 
Verde 40.000 40.000.000 4,44% 

 
900.000 900.000.000 100% 
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ENQUADRAMENTO MACRO-ECONÓMICO 
Conjuntura Internacional 
Evolução da economia mundial 
As estimativas do Banco Mundial para a economia global apontam para um crescimento de 2,3% em 

2016, menos 0,4 p.p. relativamente ao ano transacto, e o mais baixo crescimento registado desde a crise 
financeira mundial, com o abrandamento das economias mais avançadas, num contexto de estabilização 
do crescimento dos países emergentes em níveis mais baixos do que a média dos últimos anos e a 
persistência de um elevado grau de incerteza com a sua origem em factores de índole não - económica, 
relacionados com o terrorismo, o impacto geoestratégico da previsível saída do Reino Unido da União 
Europeia e a proliferação de sinais de aumento de proteccionismo entre os principais blocos económicos.   

   Global Growth     Growth by country groups 

   
Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017.  

Nota:  EMDEs  refere-se a países dos mercados emergentes e países em desenvolvimento 

As economias avançadas continuam assim com um crescimento moderado e baixa inflação num 
contexto de incertezas políticas, investimento privado tépido e lento crescimento da produtividade, tendo a 
desaceleração da economia americana sido acompanhada pela baixa performance de outras maiores 
economias. O crescimento anémico das economias avançadas foi acompanhado por um enfraquecimento 
a nível do comércio mundial.    

    
Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 

 
Efectivamente, a moderada actividade económica mundial, foi influenciada (1) pela incerteza causada 

pela debilidade das economias emergentes, com um crescimento estimado de 3,4% (-0,1 p.p. do que em 
2015); (2) pelo abrandamento do ritmo de crescimento das economias avançadas 1,6% (2,1% em 2015) com 
a economia dos EUA a conhecer um decréscimo de 1 p.p., passando de 2.6% em 2015 para 1,6% em 2016 e a 
Europa a ser influenciada pela incerteza após o resultado do referendo do Brexit em Junho com 
consequências a nível da confiança dos investidores. As projecções apontam para um crescimento da Zona 
Euro na ordem dos 1,6%, o que compara com os 2,0% registados em 2015; (3) e pelo ritmo de crescimento da 
terceira maior economia mundial, o Japão, que deverá rondar os 1,0% (1,2% em 2015), ainda suportado nos 
gastos governamentais e na politica monetária expansionista. 
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reduziram-se consideravelmente desde a introdução de uma política negativa da taxa de juros em junho de 
2014, pese embora as preocupações relativamente ao sector bancário relacionadas com o nível da 
rendibilidade e com o crédito mal parado terem aumentado em 2016, continuando assim, estes dois 
aspectos, a constituir um constrangimento ao mercado de crédito e a contribuir para o aumento da 
volatilidade do mercado. 

Apesar da política monetária acomodatícia, a taxa de inflação continuou perto de zero porcento e a 
taxa de inflação a longo prazo continuou abaixo dos objectivos do Banco Central Europeu (BCE). 

 

 
 

Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 

 
Ainda na Zona Euro, a manutenção do ritmo de crescimento da economia em patamares não muito 

distante de seu potencial, conjugada com a inflexão da tendência de queda da inflação, e a consequente 
redução dos riscos deflacionistas, num quadro de recuperação dos preços das matérias-primas e de 
ausência de choques provenientes dos mercados financeiros internacionais levaram o Banco Central Europeu 
(BCE) a adoptar uma postura mais passiva, após o reforço da política monetária efectuado ainda no primeiro 
semestre de 2016.  

Para o Reino Unido, líder do mercado turístico nacional, o Banco Mundial estima um crescimento de 2,0% 
(2,2% em 2015), devido sobretudo ao consumo e investimento privado impulsionados pelo baixo nível de 
desemprego e pela melhoria das condições de crédito. De referir que a redução do crescimento face a 2015 
é explicada pelo elevado nível de incerteza, relacionado com a vitória do "SIM" ao BREXIT que teve um efeito 
negativo a nível da confiança dos agentes económicos. 

Para o Japão, o Banco Mundial estima um crescimento de 1%, com o Investimento e as exportações a 
diminuírem, enquanto o consumo privado deu sinais de algumas melhorias após dois anos de contracção. O 
crescimento dos salários continuou a ser atenuado pelo aumento dos trabalhadores a part-time. Em finais de 
2016 o Banco de Japão alterou o foco da sua politica relativo à aquisição de títulos da divida pública 
japonesa (detém cerca de 40%) para uma abordagem que visa estabilizar as taxas de juros de longo prazo 
próximo de zero porcento. A apreciação da moeda japonesa, Iene (JPY), já em finais de 2016, diminuiu a 
margem de lucro dos exportadores e o investimento em 2016 na medida em que as exportações japonesas 
são na sua maioria na moeda de destino. Para estimular o crescimento económico o governo japonês 
anunciou uma série de medidas fiscais de entre as quais a fixação dos gastos públicos em 1,2% do PIB e o 
adiamento do aumento de imposto sobre o consumo para o ano 2017. 

No que concerne à China, o crescimento continuou moderado em 2016 (6,7%, menos 0,2 p.p. do que em 
2015) à medida que o país tenta reequilibar a sua economia, focando mais nos serviços enquanto a 
produção industrial se estabilizou em níveis moderados. O Investimento em capital fixo continuou a crescer 
mas a um rítmo menos acelelado, impulsionado sobretudo pelo sector não privado. O crescimento ocorrido 
deveu-se sobretudo a estímulos fiscais e ao crescimento do crédito. As expectativas relativamente ao bom 
desempenho da economia chinesa, no sentido de seu reequilíbrio, reorientado para um modelo económico 
mais baseado no mercado interno, continuam a ter repercussões para outras economias através de canais 
comerciais, diminuindo a confiança e aumentando a volatilidade nos mercados financeiros. 
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Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 

 

Para as economias dos mercados emergentes e países em desenvolvimento (EMDEs), o Banco Mundial 
estima um crescimento para 2016 de 3,4%, grandemente potenciado pelo aumento da exportação de 
commodoties (estimado em 0,3%) nalguns dos maiores países exportadores como por exemplo da Federação 
Russa e pela redução do ritmo de contracção no Brasil tendo estes comportamentos mais favoráveis 
compensado as debilidades de outros tantos países exportadores com destaque para os da África 
Subsariana. A nível dos países importadores o crescimento estimado é de 5,6% impulsionado pela resiliência 
da procura interna, baixa de preços das commodities e politicas macroeconómicas acomodatícias. Ainda a 
nível dos países emergentes, constata-se que a economia indiana continua particularmente resiliente, sendo 
expectável a manutenção de um crescimento do PIB na ordem dos 7,6%, pese embora os desafios que o país 
ainda apresenta a nível de infraestruturação, educação e cuidados de saúde. 

De salientar que as economias dos denominados EMDEs continuam divergentes, se por um lado temos a 
China a crescer em resultado de uma contínua política de estímulo à economia, por outro temos os países 
como a Argentina e o Brasil a enfrentarem uma recessão económica à semelhança da Turquia com as 
reduções a nível das receitas de turismo.   

 
Ainda dentro do grupo dos EMDEs, para os países menos 

desenvolvidos (LICs) estima-se uma ligeira desaceleração do 
crescimento para 4,7% estando alguns ainda a tentarem 
ajustar-se à baixa de preços das commodities. 
Adicionalmente, alguns desses países enfrentam desafios ao 
nível interno provenientes das condições climatéricas 
provocadas pelo fenómeno "El ninõ", segurança e tensões 
políticas com consequências a nível do crescimento 
económico. 

 
Fonte: World Bank Group Flagship Report, 

Global Economic Prospects, January 2017 

 
As condições climatéricas provocaram uma queda acentuada na produção agrícola de alguns países 

como por exemplo a Etiópia, com efeitos a nível da segurança alimentar. A nível da inflação constata-se que 
a mesma varia de país para país, reflectindo as políticas cambiais e as especificidades de determinados 
factores endógenos.  

Relativamente aos países da África Sub-sariana estima-se uma desaceleração do crescimento para 1,5% 
(3,1% em 2015) a mais baixa taxa de crescimento registada nas últimas duas décadas, e, resultado, 
sobretudo, da baixa no preço das commodities, fraca procura externa, seca e insegurança. Os países 
exportadores do petróleo e a África do Sul continuam a ter um fraco desempenho, e ainda procuram-se 
ajustar à baixa de preços das commodities, com o preço do crude a situar-se, em média, nos 43 USD/barril (-
15% do que em 2015) e os preços dos produtos agrícolas a permanecerem baixos. Constata-se entretanto 
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que a nível dos países importadores e dos principais produtores/exportadores agrícolas o crescimento 
continua a robusto.  

 
Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 

 
Relativamente à economia portuguesa, o Banco de Portugal (BdP) estima um crescimento à volta de 

1,1% (1,6% em 2015). Tal crescimento reflecte um menor contributo da procura interna, em particular do 
investimento, enquanto as exportações deverão apresentar um contributo próximo do registado em 2015, 
continuando assim as exportações a suportar o crescimento da economia portuguesa durante essa fase de 
recuperação. A nível da taxa de desemprego o BdP projecta uma taxa de 11,2% (12,4% em 2015) e a 
inflação, medida pelo Índice Harmonizado de Preços no Consumidor, deverá aumentar ligeiramente, 
passando de 0,5% em 2015 para 0,7% em 2016, mantendo-se no entanto num nível relativamente baixo. O 
défice orçamental deverá situar-se nos 2,8%. 

 
Fonte: Banco de Portugal 

 
No que concerne aos mercados monetário e financeiro, constata-se uma evolução positiva suportada 

pela resiliência das economias no pós-Brexit e pela postura dos Bancos Centrais para fazer face aos riscos 
levantados por este acontecimento. As taxas de juros Euribor continuaram a baixar em função da 
manutenção de uma política monetária acomodatícia por parte do Banco Central Europeu, com impacto 
positivo a nível das condições de financiamento da Área Euro. Nos EUA, decorrente da implementação do 
plano de normalização da Política Monetária por parte da Reserva Federal e das expectativas de expansão 
da política orçamental as taxas de juros aumentaram. Os spreads da dívida dos países da Zona Euro 
revelaram descidas (com a excepção de Portugal, no prazo de 10 anos), num contexto de redução da 
aversão ao risco nos mercados da Zona Euro, observando-se também reduções nos spreads de crédito da 
dívida pública. As yields da dívida americana subiram nos dois e dez anos, mas as da dívida alemã revelaram 
uma evolução díspar, caindo ligeiramente nos dois anos e subindo marginalmente nos 10 anos.   
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Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 

 
As taxas de juro interbancárias do euro mantiveram o perfil descendente, enquanto as do dólar 

continuam a apresentar um perfil ascendente, reflectindo as expectativas do mercado relativamente à 
subida das fed fund rate o que acabou por acontecer no último mês do ano e pela segunda vez na década, 
surpreendendo assim muitos observadores. 

A nível do mercado cambial, o EURO (EUR), depois de se ter depreciado cerca de 10% em termos 
efectivos nominais em 2015, apreciou-se face ao Dólar (USD) em cerca de 2,5% tendo-se também apreciado 
face à Libra (GBP), mas desvalorizando-se ligeiramente em relação ao Iene (JPY).  

No que concerne à evolução do comércio mundial, constata-se uma ligeira estagnação em termos de 
volume, reflectindo (1) a redução de procura por parte de países avançados; (2) a contracção de 
importação dos maiores exportadores das commodities; e (3) o fraco crescimento a nível da Formação Bruta 
de Capital Fixo. O Preço do crude recuperou após atingir um mínimo de 30 USD/barril no inicio de 2016, pese 
embora continue ainda muito aquém dos valores verificados em 2015. O mercado continua a reequilibrar-se 
enquanto os níveis da oferta nos países Não - OPEP diminuem, num contexto em que as reservas mundiais do 
crude permanecem elevadas particularmente nos EUA. A forte infraestruturação e o investimento, 
principalmente no mercado imobiliário chinês, a par das expectativas relativamente a incentivos fiscais nos 
EUA, fortaleceram os preços dos metais, com efeitos reduzidos a nível da inflação tendo esta permanecido 
praticamente inalterado e em linha com os objectivos traçados principalmente a nível das economias mais 
avançadas. 

 
Fonte: World Bank Group Flagship Report, Global Economic Prospects, January 2017 
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Conjuntura Nacional 
O Banco de Cabo Verde (BCV) projecta para 2016 uma taxa de crescimento da economia nacional de 

cerca de 3% mais 1,5 p. p. do que o crescimento verificado em 2015. Esta retoma do crescimento económico 
beneficiou de um contexto externo relativamente favorável com consequências a nível do crescimento da 
procura turística e dos influxos de Investimento Directo Estrangeiro (IDE) com efeitos a nível da redução da 
factura de importações pese embora a redução das remessas de emigrantes. 

Efectivamente, do lado da procura interna constata-se uma melhoria no desempenho quer da 
componente Formação Bruta de Capital Fixo (Privado) e quer do Consumo Privado em consequência do 
aumento do financiamento ao sector privado e da recuperação da confiança do consumidor. A nível dos 
Gastos do sector público constata-se também um aumento ainda que moderado em linha com a dinâmica 
das receitas fiscais e a contracção de investimentos reflexo da mudança governativa do país ocorrida no 
inicio do 2º trimestre de 2016 e do processo de phasing-out do programa de investimento público.  

 
Fonte: Banco de Cabo Verde, Indicadores Económico e Financeiros, Janeiro 2017  

 
No que concerne à evolução dos preços, o cenário continua a ser de deflação o que reflecte os efeitos, 

no cabaz de consumo nacional, da tendência de inflação importada, e bem assim o aumento da produção 
doméstica de produtos frescos, e dos efeitos de reposição da taxa de 15% do IVA excepcionalmente 
aumentado em 2015 (+0,5 p.p.) para fazer face aos efeitos extraordinários da erupção vulcânica na ilha do 
Fogo ocorrido em finais de 2014. Assim, a inflação média situou-se nos -1,4% (menos 0,1% do que em 
Dezembro 2015).  

A nível da balança comercial, constata-se uma melhoria significativa em resultado da redução de 
preços das mercadorias importadas e do aumento da exportação de serviços de turismo e de transportes 
aéreos com efeitos positivos a nível das contas externas.  

 
Fonte: Banco de Cabo Verde, Indicadores Económico e Financeiros, Janeiro 2017 

13



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

R
expre
aume
24,4%
activo

 
E

positiv
respe
em c
crédit
de cli

 
C

come
aos tí

 

Relativamen
essa pelo a
ento do cré

% reflectindo
os externos 

Em relação 
va do créd

ectivamente
cerca de 2,0
to interno lí
ientes e inst

Constata-se
erciais, num
ítulos emitid

nte à situa
agregado M
édito líquido
o um crescim
 líquidos do

Fonte:

 ao crédito
dito às em
e. No que c
0%, não ob
íquido está 
tituições a c

e em 2016 
m contexto 
dos pelo BCV

ção mone
M2, em resu
o à econom
mento que
s Bancos, e

: Banco de Ca

o interno líq
mpresas não
concerne a

bstante o au
 intimament
continuar a 

 uma redu
de contínu
V. 

tária e fina
ultado da m

mia. Os activ
r das reserv

em função d

abo Verde, Ind

quido, dado
o financeir
ao crédito 
umento do 
te ligada à
 constituir a

Fonte

ução das t
a redução 

anceira, co
melhoria da
vos externo

vas internac
da redução

dicadores Econ

os do Banco
ras e do c
ao sector p
 crédito bru
 evolução 
 principal fo

e: Banco de C

taxas activ
 dos rendim

onstata-se u
as disponib
s líquidos a

cionais líquid
o dos seus p

nómico e Fina

o de Cabo
crédito a p
público adm
uto ao gov
positiva do 
onte de fina

Cabo Verde 

vas e passi
mentos asso

uma expan
bilidades líq
umentaram

das e quer o
passivos de c

nceiros, Janeir

o Verde ap
particulares 
ministrativo
erno centra
 funding do

anciamento

vas globai
ociados aos

nsão da m
uidas sobre

m em cerca
o aumento 
curto prazo

 
ro 2017 

ontam para
na ordem

, constata-s
al. A evoluç
os Bancos, c
o dos Banco

s praticada
s títulos da 

massa mone
e o exterior
a de 6.2 p.p
 consideráv

o. 

a uma evo
m de 5,1% 

se uma red
ção favoráv
com os dep
os.  

 

as pelos B
dívida púb

etária, 
r e do 
. para 

vel dos 

olução 
e 3,3, 

dução 
vel do 
pósitos 

ancos 
blica e 

14



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

 
A nível das finanças públicas a situação orçamental agravou-se, aumentando o défice em 8,8% em 

resultado do aumento das despesas correntes (em larga medida relacionado com novos recrutamentos, a 
implementação do Plano de carreira do pessoal diplomático e o aumento salarial e progressões em 
determinadas grupos profissionais) e da desaceleração do ritmo de crescimento das receitas orçamentais 
(em resultado da redução de rendimentos sobre propriedade e do volume de arrecadação de impostos 
sobre rendimentos de pessoas colectivas). O défice foi maioritariamente financiado internamente e junto do 
sistema financeiro nacional. A dívida pública continua elevada representando em 2016 cerca de 119% do PIB 
em parte reflectindo a apreciação do dólar.  
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SÍNTESE DA ACTIVIDADE BANCÁRIA 
Recursos de clientes e outros empréstimos 
As rubricas do balanço que constituem os Recursos totalizavam 12.469 milhões de escudos, reflectindo 

um acréscimo 8,0%, em relação ao período homólogo de 2015 (11.547 milhões de escudos). De referir que o 
Banco manteve a sua estratégia comercial de aumento de captação de recursos e alargamento da base de 
clientes/contas activas, visando sobretudo uma maior estabilidade da carteira de recursos com a aposta em 
segmentos que proporcionam a estabilidade pretendida, num contexto de redução generalizada das taxas 
de juros passivas. 

(em milhares de CVE - contos)
2016
Valor Mix Valor Mix Abs %

Depósitos à ordem 5.285.905 42,39% 4.453.299 38,6% 832.606 18,7%
Emigrantes 456.180 3,66% 434.958 3,8% 21.221 4,9%

Outros 4.829.725 38,73% 4.018.341 34,8% 811.384 20,2%

Total Depósito a prazo e poupança 6.667.579 53,47% 6.628.968 57,4% 38.611 0,6%
Emigrantes 2.245.282 18,01% 2.275.109 19,7% -29.827 -1,3%
Outros 4.422.297 35,47% 4.353.858 37,7% 68.439 1,6%

Outros débitos 7.588 0,06% 13.450 0,1% -5.862 -43,6%
Encargos a pagar 233.244 1,87% 198.177 1,7% 35.068 17,7%

Titulos cedidos com acordo de recompra 268.925 2,16% 245.800 2,1% 23.125 9,4%
Encargos a pagar 5.479 0,04% 7.165 0,1% -1.686 -23,5%

Total 12.468.720 100,00% 11.546.858 100% 921.862 8,0%

Designação
2015 Variação

 
Importa referir que o crescimento de 8,0% ocorrido na carteira de recursos de clientes é superior à taxa 

de crescimento do mercado, 4,4%, o que conduziu a um ligeiro aumento da quota de mercado do BCN, +0,2 
p. p., que passou de 6,7% para 7,0%.   

 
Fonte: BCV, Estatística sobre Balanço consolidado de Bancos 

 
No que concerne aos recursos de emigrantes o BCN registou um ligeiro decréscimo -0,3%, passando de 

2.710 milhões de escudos em 2015 para 2.701 milhões de escudos em 2016. 
Ainda no que concerne a recursos de emigrantes, constata-se que a nível do sistema, apesar do 

crescimento ocorrido, relativamente ao período homólogo de 2015, +3,2%, registou-se uma diminuição 
significativa face ao aumento ocorrido no ano anterior, +12,0% o que está directamente ligado à redução 
das remessas dos emigrantes verificado em 2016. Pese embora esse comportamento menos favorável os 
recursos dos emigrantes continuam a ter um importante peso na estrutura de funding, principalmente, dos 
maiores bancos nacionais, com um peso de 33% do total de funding do sistema, inferior em cerca de 0,4 p. p. 
ao ano anterior. A nível do BCN, os recursos dos emigrantes representam 21,6% do total de funding (23,5% em 
2015). 

De salientar que o aumento ocorrido a nível dos recursos em geral e em particular relativamente aos 
depósitos dos emigrantes, ocorreu num contexto em que a nível do sistema assiste-se a uma política gradual 
de redução das taxas de juros das operações passivas para este segmento. 

 
 
 
 

2015 % Mix 2016 % Mix Δ %
BCN 11.547         6,7% 12.469       7,0% 8,0%

Sistema Bancário 
Nacional*

171.417       100% 179.031       100% 4,4%
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Carteira de crédito 
A carteira de crédito bruta (incluindo juros a receber e comissões diferidas e excluindo créditos titulados) 

em 31 de Dezembro de 2016 era de 9.281 milhões de escudos, o que representa um aumento de 16,2%, face 
ao período homólogo de 2015 (7.989 milhões de escudos).  

Esta retoma no crescimento da carteira de crédito, após dois anos de reduções, com maior relevo em 
2015 (-15,7%), deveu-se sobretudo à estratégia adoptada em 2016 de aumento de produção de novos 
créditos, com base em políticas selectivas quanto à capacidade de reembolso e garantias obtidas, através, 
sobretudo, da exposição ao segmento empresas de maior dimensão e créditos ao Sector Empresarial do 
Estado (SEE) com obtenção de garantias expressas e vinculativas do Estado. Contribuiu ainda para tal 
aumento a relativa estabilização da carteira de crédito no que respeita à carteira vencida e à resolução 
extra-judicial de operações de crédito através de dação em pagamento. Não obstante, é de se referir que 
esse aumento foi conseguido num contexto em que a procura de novos créditos continuou débil e 
insuficiente, principalmente do lado das PMEs- Pequenas e Médias Empresas.   

Na tabela abaixo encontra-se espelhada a explicação para o crescimento ocorrido na carteira de 
crédito bruta, (+1.292 milhões de escudos), sendo evidente que a produção de novos créditos e reforços 
foram mais do que suficientes para compensar as reduções ocorridas sejam através de reembolsos sejam 
através da dação e da adjudicação, situação contrária ao verificado no ano anterior. 

(valores em milhares de CVE ‐ contos)

2016 % mix 2015 % mix

Saldo inicial (ano anterior) 7.989.382 9.472.064

Reduções  ‐1.224.815 100,0% ‐2.040.370 100,0%

Reembolsos integrais durante o ano ‐236.659 19,3% ‐532.427 26,1%

Adjudicações Judiciais e Dações  em Cumprimento ‐126.603 10,3% ‐910.433 44,6%

Reembolsos correntes durante o ano ‐861.553 70,3% ‐597.510 29,3%

Aumentos  2.516.565 100,0% 557.688 100,0%

Reforços de crédito durante o ano 735.119 29,2% 232.858 41,8%

Novos créditos durante o ano 1.781.445 70,8% 324.830 58,2%

Saldo final do  ano 9.281.132 7.989.382

Variação  Absoluta 1.291.750 ‐1.482.682

Variação % 16,2% ‐15,7%  

 

Comparando o comportamento do Crédito Bruto no BCN, excluindo os créditos titulados, com o 
registado a nível do sistema bancário nacional, temos que o BCN, registou um crescimento (+16,2%) acima do 
mercado pelas razões já mencionadas. Efectivamente, a nível do sistema, houve um ligeiro acréscimo, +1,6%, 
passando o total de crédito (excluindo os créditos titulados ao sector público) de 101.951 milhões de escudos 
para 103.601 milhões de escudos em 2016. Com a redução ocorrida a nível da carteira, o BCN viu a sua quota 
de mercado subir em 1,1 p.p. passando de 7,8% para 9,0%. 

2015 % Mix 2016 % Mix Δ %
BCN 7.989             7,8% 9.281          9,0% 16,2%

Sistema* 101.951         100% 103.601     100% 1,6%  
Fonte: BCV Principais Indicadores do Sistema Bancário Nacional 
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No que respeita à composição da carteira por 
segmentos, Empresas e Particulares, a estrutura da 
Carteira do Banco a 31 de Dezembro de 2016 viu-
se alterada no que respeita ao peso de cada um, 
passando as Empresas a representar 55% da 
carteira (48% em 2015). Em sentido contrário o 
peso dos Particulares caiu para 45% (52% em 2015).   

 
As 20 maiores exposições do Banco, 

constituídas por operações de clientes dispersos por vários sectores de actividade, representavam em 2016 
cerca de 30,8% do total da carteira, superior ao peso registado no período homólogo do ano anterior em 
cerca de 4,2 p.p. 

No que respeita à maturidade da carteira, cerca de 84,1% dos créditos concedidos são de duração 
superior a um ano, quando em final de 2015 esta percentagem se situava nos 93,7%. 

Em termos de distribuição sectorial não se registaram alterações significativas face a 2015, continuando a 
“Habitação” a representar o maior peso na carteira, com 30,5% (35,1% em 2015), não obstante a redução de 
4,6 p.p.. De referir ainda o ligeiro aumento do peso do sector “Operações sobre Imóveis” de cerca de 3 p.p., 
passando de 10,9% em 2015 para 13,9% em 2016, em resultado sobretudo da concessão de um crédito a uma 
empresa do SEE. Destaque ainda vai para o sector do "Comércio" com 10,0%, (10,3% em 2015), e de “Turismo” 
com 9,4% tendo o peso deste último aumentado em cerca de 2,6 p.p. (6,8% em 2015).  

-5.848

2016 % 2015 % Abs %
Comércio 928.616              10,01% 823.808              10,31% 104.808              12,72%
Construção e Obras Publicas 188.196              2,03% 231.026              2,89% (42.829)              -18,54%
Consumo 148.371              1,60% 168.214              2,11% (19.843)              -11,80%
Habitação 2.833.375          30,53% 2.803.217          35,09% 30.158                1,08%
Industria 221.660              2,39% 160.933              2,01% 60.728                37,73%
Operações Sobre Imóveis 1.293.733          13,94% 876.367              10,97% 417.366              47,62%
Serv iços 523.720              5,64% 557.868              6,98% (34.148)              -6,12%
Turismo 872.821              9,40% 545.526              6,83% 327.295              60,00%
Particular Outros 1.163.266          12,53% 1.166.258          14,60% (2.992)                 -0,26%
Outros Sectores 948.305              10,22% 522.985              6,55% 425.320              81,33%
SPA 159.068              1,71% 133.180              1,67% 25.888                19,44%
Total 9.281.132          100,00% 7.989.382          100,00% 1.291.750          16,17%

Variação 
(em milhares de CVE - contos)

 
O montante total de imparidade de crédito (incluindo o ajuste às provisões) apurado em Dezembro de 

2016 foi de 1.250 milhões de escudos (924 milhões de escudos em 2015), o que significa um aumento de cerca 
de 35,2% face ao ano anterior, na sequência da revisão global do modelo de imparidade em vigor com a 
alteração da forma conceptual e da metodologia de apuramento dos parâmetros do modelo em linha com 
as recomendações inseridas no acordo de Basileia, as orientações da EBA - Autoridade Bancária Europeia e 
pelas melhores práticas internacionais. De referir ainda que contribuiu para esse aumento o registo 
contabilístico4 adicional da quantia de 185,1 milhões de escudos que resulta da diferença entre o valor da 
imparidade, apurado de acordo com o modelo de imparidade em vigor, e as provisões totais5.  

                                                      
4Ajuste efectuado nos termos da Circular Série “A” 179/DSE/2013 de 09-12-2013, segundo a qual “o mínimo de imparidades a 

constituir e que deve ser registado nas demonstrações financeiras é a que resulta da aplicação integral do Aviso sobre as provisões (Aviso 
4/2006) ” e nos termos da Nota do BCV n.º Refª DSF/128/2015), recebida no dia 22.05.2015 segundo a qual, o Banco deve num período de 
três anos, a contar do exercício de 2015, igualar as provisões 

totais às imparidades totais. 
5 As provisões totais resultam da soma de duas componentes: as provisões regulamentares mínimas calculadas de acordo com o 

Aviso nº4/2006 do Banco Central de Cabo Verde e as provisões adicionais constituídas para um conjunto de clientes por exigência do 
regulador, Banco de Cabo Verde (BCV). 

48%

55%
52%

45%

2015 2016

Crédito

EMPRESAS PARTICULARES
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Importa salientar que durante o exercício de 2016, o Banco concluiu antecipadamente o processo de 
nivelamento total das imparidades às provisões, sendo o montante total do ajuste a 31 de dezembro de 2016 
de 522,8 Milhões de escudos (398,2 milhões de escudos em 2015).  

À data de 31 de Dezembro de 2016 o grau de cobertura do crédito em incumprimento pelas 
imparidades é de 104,6% (116,8,8% em 2015) o que confere assim ao Banco uma grande segurança e 
conforto no que se refere ao risco de crédito mais não seja por mais de 87% do crédito em incumprimento 
estar coberto por garantias reais hipotecárias6.  

 

Qualidade da carteira de crédito7 
Nos termos da Circular A n.º150 do Banco de Cabo Verde, em Dezembro de 2016, constata-se um 

aumento do volume de crédito em incumprimento de 7,7%, correspondente a 52 milhões de escudos em 
resultado sobretudo da morosidade do sistema judicial, dada a tendência de estabilização da carteira 
vencida.   

O volume de crédito em incumprimento no segmento Empresas registou um acréscimo de 12,46%, 
enquanto que a nível do segmento Particulares, registou-se um ligeiro decréscimo (-0.27%). 

(em milhares de CVE - contos)

Valor % Valor % Abs. %
EMPRESAS 476.361 65,74% 423.583 62,98% 52.778 12,46%
PARTICULARES 248.247 34,26% 248.931 37,02% -684 -0,27%
TOTAL 724.608 100,00% 672.513 100,00% 52.094 7,75%

Designação
2016 2015 Variação

 
 

No que se refere à distribuição do crédito em incumprimento, em função do atraso verificado, constata-
se que o maior volume, cerca de 95,3%, correspondente a 690,4 milhões de escudos (96,1% em 2015, 
correspondente a 646,1 milhões de escudos), verifica-se em operações com atraso superior a 1 (um) ano e 
que estão na fase de execução judicial de garantias.  

2016 2015 Abs. %
Crédito e juros v encidos entre 90 e 180 dias 26.731                10.875                15.856 145,80%

Crédito e juros v encidos entre 180 dias e 1 ano 7.467                  15.514                (8.047) -51,87%

Crédito e juros v encidos entre 1 e 3  anos 291.907              140.526              
151.381 107,72%

Crédito e juros v encidos >3 anos 398.503              505.598              (107.095) -21,18%

Total Geral 724.608             672.513             52.094                7,75%

(em milhares de CVE - contos)
Variação

 
 

                                                      
6 Tipicamente os investidores olham para a soma dos rácios, grau de cobertura do crédito vencido pelas provisões/imparidades 

e grau de cobertura do crédito vencido pelas garantias gerais (normalmente utilizam a 90 dias) e se superior a 100%, então existe 
conforto sobre o nível de provisões/ imparidades constituídas pela instituição. 

7 O montante total de Crédito em incumprimento é apurado nos termos da Circular n.º150/DSE/2009 de 28 de Dezembro de 2009 
e resulta da soma de duas componentes: (1) o montante vencido há mais de 90 dias e (2) o capital vincendo, cujo montante a 
considerar é em função do prazo global da operação e do número de dias em que a operação se encontra vencida. Desta forma 
resulta que o montante total de provisões constituídas para uma dada operação, pode, nalguns casos, ser superior ao montante 
considerado em incumprimento, o que faz com que nestes casos haja um grau de cobertura do crédito em incumprimento pelas 
provisões superior a 100%. Tal situação também se pode verificar para a imparidade de crédito dada convergência que se requer entre 
as provisões e as imparidades. No entanto, a carteira de crédito em incumprimento, para efeito do presente relatório não considera um 
conjunto de operações já identificadas e 100% provisionadas que aguardam para serem abatidas ao activo tão logo se obtenha os 
devidos esclarecimentos da Autoridade Tributária relativamente à questão da relevância fiscal dos  abatidos no que respeita à 
concorrência para a  matéria colectável. O montante em causa é de 492,4 milhões de escudos, 
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Em termos de distribuição de crédito e juros vencidos por sector de actividade, destaca-se a redução 
ocorrida nos créditos à habitação (-16,0 milhões de escudos) e o aumento ocorrido no sector "Operações 
sobre Imóveis" (+152,9 milhões de escudos). De referir que tais aumentos não se devem ao aumento do 
número de operações vencidas e sim a operações que já se encontravam vencidas no ano anterior mas que 
ainda não reuniam as condições para serem consideradas de cobrança duvidosa o que veio a acontecer 
durante o ano 2016. 

2016 % 2015 % Abs %
Comércio 73.254 10,11% 66.057 9,82% 7.198 10,90%
Construção e Obras Publicas 8.275 1,14% 7.749 1,15% 526 6,79%
Consumo 12.867 1,78% 16.611 2,47% -3.744 -22,54%
Habitação 114.237 15,77% 130.256 19,37% -16.018 -12,30%
Industria 270 0,04% 217 0,03% 53 24,23%
Operações Sobre Imóveis 374.606 51,70% 221.613 32,95% 152.994 69,04%
Serv iços 7.241 1,00% 12.227 1,82% -4.986 -40,78%
Turismo 159 0,02% 156 0,02% 3 2,13%
Particular Outros 121.142 16,72% 102.065 15,18% 19.078 18,69%
Outros Sectores 12.555 1,73% 115.564 17,18% -103.009 -89,14%
SPA 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%
Total 724.608 100,00% 672.513 100,00% 52.094 7,75%

Variação
(em milhares de CVE - contos)

 
 

Para efeitos prudenciais foram constituídas provisões, nos termos do Aviso n.º 4/2006 do Banco de Cabo 
Verde, relativo à Classificação de Operações de Crédito e Provisões, no valor global de 1.250 milhões de 
escudos, que inclui para além das provisões mínimas regulamentares, resultantes da aplicação estrita do 
referido Aviso, no valor de 1.059 milhões de escudos (762,6 milhões de escudos em 2015), as provisões 
adicionais mandadas constituir pelo Banco Central, no seguimento das acções de inspecções levadas a 
cabo, e que visam reforçar as provisões mínimas regulamentares para determinadas operações afectas a 
clientes que desenvolvem a sua actividade em sectores da Construção e Operações Sobre Imóveis. O valor 
das provisões adicionais consideradas para efeitos prudenciais foi de 191,5 milhões de escudos (404,5 milhões 
de escudos em 2015).  

Em 2016 as provisões cobriam 104,6% o volume de Crédito em Incumprimento (152,8% no ano anterior), 
um grau de cobertura superior ao montante de crédito em incumprimento e bastante acima do verificado a 
nível do sistema bancário em Cabo Verde, cujos últimos dados disponibilizados pelo BCV (através dos 
Principais Indicadores do Sistema Bancário Nacional) apontam para um grau de cobertura em torno de 57,9% 
(73,9% em Dezembro de 2015). 

Durante o ano de 2016 o Banco nivelou o nível de imparidades ao das provisões prudenciais sendo que 
contrariamente aos anos anteriores deixou de haver insuficiência de provisões que nos termos legais vinha 
afectando8negativamente os Fundos Próprios do Banco e consequentemente todos os rácios prudenciais. 

O indicador de Qualidade de Crédito registou um comportamento ligeiramente favorável situando-se em 
8,24% (8,57% em 2015)9, mantendo-se ainda assim, à semelhança dos anos anteriores, abaixo da média do 
mercado (aproximadamente 14%). 

 
 

                                                      
8 Nos termos da alínea 3.f) do artigo 3º do Aviso 3/2007 de 19 de Novembro relativo a Fundos Próprios das Instituições de Crédito, 

Instituições Parabancárias e Instituições Financeiras Internacionais.  
9 Por uma questão de harmonização de critérios foi recalculado o valor para 2015 excluindo os abatidos futuros tanto da 

carteira global como da carteira em incumprimento.  
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O montante total de créditos renegociados (valores em stock) a 31 de Dezembro de 2016 era de 283,8 
milhões de escudos o que representa um decréscimo de 161,1 milhões de escudos face a 2015. 

Saldo Imparidade Saldo Imparidade Abs. % Abs. %
Credito Reestruturado 294.117              34.997                454.905              80.243                (160.788)            -35,3% (45.246)                                            -56,4%

Designação
2016 2015

Variação
Saldo Imparidade

 
Canais de distribuição e meios de pagamento 
O Banco Caboverdiano de Negócios, SA, manteve a sua rede de distribuição, com forte presença na 

ilha de Santiago (7 Unidades de Negócios) e uma cobertura alargada de todo o território nacional, com 
presença em todas as restantes ilhas habitadas do país. A rede de distribuição é constituída por um total de 
16 (dezasseis) Agências e 1 (uma) unidade de Private Banking, o que representa cerca de 15% do sistema 
bancário nacional (igual ao ano anterior) em termos de rede física de distribuição. 

No que se refere à rede de ATM's, o BCN tem uma cobertura geográfica nacional com 22 ATMs 
distribuídas em todas as ilhas (24 ATMs em 2015) o que representa cerca de 13% do total de ATMS's do sistema 
em 2016, composto por um total de 169 máquinas (igual ao ano anterior). 

A nível dos POS em finais de 2016 o BCN contava com 534 terminais de pagamento automático o que 
representa um aumento de cerca de 23,0% face ao ano anterior (434 em 2015). O crescimento ocorrido a 
nível do BCN foi quase que na mesma proporção do que o crescimento do mercado (23,8%), pelo que o 
peso do total de POS do BCN a nível do sistema manteve-se nos 8% (a nível do sistema houve um incremento 
de +1.228 POS, tendo passado de 5.167 POS em 2015 para 6.395 em 2016).  

O BCN foi responsável, enquanto Banco de Apoio (isto é, Banco cujos ATMs e POSs serviram de base para 
a realização de transacções) por 10,1% do número de transacções10 afigurando-se, assim, como o quarto 
Banco de Apoio da Rede Vinti4. 

Do total de 200.364 cartões activos a nível do sistema em 2016 (188.348 em 2015), o BCN responde por 
9.815 cartões (13.105 em 2015) o que representa 5% do total dos cartões activos a nível do sistema (7% em 
2015). O BCN mantém entretanto a sua posição de quarto Banco do sistema em termos do número de 
cartões activos, não obstante a carteira ter conhecido uma contracção de 23,0% relativamente a 2015 (-
1.247 cartões activos), o que reflecte uma política de eliminação de cartões inactivos da carteira, não 
compensados pela produção de novos cartões (+502 cartões.  

A nível da banca electrónica o BCN continuou a disponibilizar aos seus clientes os serviços de internet 
banking tendo em 2016 introduzido uma inovação no mercado caboverdiano visando sobretudo mitigar os 
riscos de fraude inerentes à utilização da própria internet. Efectivamente o BCN passou a disponibilizar aos 
seus clientes a solução SMS TOKEN OTP (One Time Password) que se traduz numa nova alternativa de 
confirmação das transacções online, permitindo aos clientes receberem, no seu telemóvel, cada vez que 
realizam uma transacção, um código único que lhes permite confirmar a transacção que se pretende 
realizar.  

Relativamente ao número de novos aderentes desse serviço, em 2016 houve mais 1.238 novos aderentes 
(1.034 em 2015), perfazendo um total de 13.757 contratos activos (12.519 contratos activos em 2015). Do total 
de aderentes, a este tipo de serviço, 12.246, correspondente a 89%, são Particulares (11.166 em 2015) e 1.511 
referem-se a contratos de clientes empresas (1.353 em 2015). De referir que à semelhança do ano anterior a 
taxa de crescimento de novos aderentes no segmento empresas (11,7%) foi superior à dos particulares (9,7%), 
facto directamente ligado às novas funcionalidades do internet banking que passou a dispor de um módulo 
específico para as empresas que, de entre outras facilidades, passou a permitir a movimentação de conta 
por parte das empresas. 

                                                      
10 Conforme os dados da SISP - Sociedade Interbancária de Sistemas de Pagamento no seu relatório de avaliação de 

desempenho de Dezembro 2016. 
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A nível do volume de transacções, constata-se uma progressiva transferência da actividade 
transaccional dos Balcões para o internet banking, libertando assim a rede comercial para actividades de 
maior valor acrescentado. A tabela abaixo espelha o volume de transacções efectuado através do internet 
banking por tipo de transacção, sendo as transferências intrabancárias o tipo de transacção mais utilizado e 
com maior volume. 

(em milhares de CVE ‐  contos)

Tipo de Transacção 2015 % Mix 2016 % Mix Δ %

     Transferencias intrabancarias 247.896 60,5% 250.600 60,1% 60,1%

     Transferencias interbancárias 37.367 9,1% 54.951 13,2% 13,2%

     Constituição de DP 54.132 13,2% 31.453 7,5% 7,5%

     Mobilzação de DP/Liquidação DP 17.652 4,3% 35.613 8,5% 8,5%

     Incremento DP 52.717 12,9% 44.467 10,7% 10,7%

Total de transações 409.764 100,0% 417.085 100,0% 1,8%  
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Análise da Situação Económico-Financeira 
As demonstrações financeiras do BCN referentes ao exercício de 2016, produzidas de acordo com as 

Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF’s), demonstram um Resultado Líquido do exercício de 102,9 
milhões de escudos.  

O Balanço registou um acréscimo de 6,8% passando de 13.574 milhões de escudos para 14.492 milhões 
de escudos tendo o Crédito a clientes e Recursos de clientes um peso significativo na composição do mesmo, 
55,5% (52,0% em 2015) e 86,1% (85,1% em 2015), respectivamente. 

Da análise das Demonstrações Financeiras e dos principais indicadores destaca-se ainda: 
 Redução do Produto de Actividade, que passou de 836 milhões de escudos para 802 milhões 

de escudos influenciado sobretudo pela redução da Margem Financeira na ordem dos 24,3 milhões 
de escudos, -3,7%; 

 Os custos de funcionamento11 reduziram-se em 2,2% para 333 milhões de escudos (340 milhões 
de escudos em 2015) reflectindo a política de racionalização de custos que o Banco tem vido a 
seguir nos últimos anos, principalmente no que tange aos Gastos Gerais Administrativos.  

 O Resultado Operacional atingiu o montante de 469,5 milhões de escudos, menos 5,3% do que 
o registado no período homólogo do ano anterior (495,5 milhões de escudos) em grande parte 
influenciado pela redução do produto bancário; 

 O custo de estrutura em percentagem do produto de actividade (rácio cost to income) 
aumentou ligeiramente face ao período homólogo de 2015 passando de 40,7% para 41,5%, 
espelhando a manutenção da eficiência operacional conseguida nos últimos anos;   

 As imparidades líquidas de crédito conheceram um reforço de 326 milhões de escudos (332 
milhões de escudos em 2015), continuando assim a condicionar fortemente o Resultado Liquido; 

 As imparidades associadas aos imóveis foram de 28 milhões de escudos, uma variação de -73% 
face ao ano anterior; 

 O Resultado Líquido do exercício ascendeu a 102,9 milhões de escudos contra os 51 milhões de 
escudos registados no ano anterior, um aumento de cerca de 100% face ao período homólogo de 
2015; 

 O Activo Líquido conheceu um aumento de 6,8% situando-se em 14.492 milhões de escudos; 
 A nível de liquidez, o Banco mantém uma posição de liquidez confortável com o rácio de 

transformação de Depósitos em Crédito a situar-se nos 74,1% mais 5,1 p.p. do que o ano anterior 
(69,0%) em consequência da maior produção de créditos (+16,2%) face ao aumento dos Recursos12 
(8,0%); 

 O Rácio de solvabilidade situou-se nos 19,5% mais 2,5 p.p. do que o verificado no ano anterior e 
mais 9,5 p.p. do que o mínimo regulatório que à data de referência era de 10%. 

 

Evolução do Balanço  
No final do exercício de 2016, o Activo Líquido do BCN ascendia a 14.492 milhões de escudos, 

representando um acréscimo face a 2015, de cerca de +6,8%. O Crédito Líquido a Clientes, continua a ser o 
Activo mais representativo, com 55,5% (52,0% no ano anterior) um aumento de cerca de 3,5 p.p. pelas razões 
já avançadas que tem a ver com o aumento da produção de novos créditos, não obstante o acréscimo 
ocorrido a nível das imparidades de crédito (+325,8 milhões de escudos). 

Em 2016 o Banco continuou a receber, em reembolso de créditos, imóveis, pese embora numa 
proporção bastante inferior ao do ano anterior, 245,4 milhões de escudos em 2016 contra os 910,4 milhões de 
escudos registados em 2015, tendo entretanto procedido à reclassificação contabilística do conjunto de 
imóveis recebidos em reembolso do crédito, da rubrica Activos Não Correntes Detidos para Venda (ANCDV) 

                                                      
11 Os custos de funcionamento foram negativamente afectados por um efeito extraordinário decorrente da correcção da vida 

útil económica das ATMs. Sem esse efeito os custos de funcionamento conheceriam uma redução de  5,9%  (-20.113 milhares de escudos)  
em 2016, o que corresponderia a um rácio c-t-i de 39,9%. 

12 Recursos de Clientes e de Outras Instituições de Crédito 
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para a rubrica Outros Activos, uma vez que, nos termos da norma IFRS 5, à data de referência, não se 
encontravam reunidas todas as condições para que os mesmos continuassem a ser registados como ANCDV, 
nomeadamente sobre a expectativa de venda num prazo máximo de 1 (um) ano. 

As Aplicações em Instituições de Crédito registaram um acréscimo de 7,1% e a rubrica Investimentos 
detidos até a maturidade aumentaram em cerca de 66,7% reflectindo a aquisição, seja de obrigações do 
tesouro, seja de obrigações de emitentes privados, tendo em contrapartida as disponibilidades em caixa e 
instituições de crédito reduzido em cerca 39%.   

 

Evolução do Passivo 
O total do Passivo conheceu um acréscimo face a 2015 de 6,8%, passando de 11.936 milhões de escudos 

em 2015 para 12.746 milhões de escudos em 2016, com os Recursos de Clientes a representar 97,9% do total 
do Passivo (96,7% em 2015).  

Apesar dessa pequena oscilação a nível da composição no total do Passivo, os Recursos de Clientes 
(incluindo juros a pagar) conheceram um aumento global de 8,0% (+922 milhões de escudos) tendo os 
Depósitos à Ordem aumentado em 18,7% (+833 milhões de escudos) e os Depósitos Prazo 1,1% (+75 milhões 
de escudos) sendo que no caso desta última rubrica merece destaque o facto de o aumento ter ocorrido 
num contexto em que o Banco adoptou a estratégia de redução das taxas das operações passivas com o 
consequente efeito a nível do custo de funding associado aos depósitos e por conseguinte a nível da 
Margem Financeira.  

(em milhares  de  CVE ‐  contos)

2016 % Mix 2015 % Mix Valor %

Titulos cedidos com acordos de recompra 274.404 2,2% 252.965 2,2% 21.438 8,5%

Depósitos à ordem 5.286.015 42,4% 4.454.232 38,6% 831.782 18,7%

   Depósitos a prazo 6.900.713 55,3% 6.826.210 59,1% 74.503 1,1%

Outros débitos 7.588 0,1% 13.450 0,1% ‐5.862 ‐43,6%

12.468.720 100,0% 11.546.858 100,0% 921.862 8,0%

Variação

 
 

O total de funding do Banco teve um acréscimo de 7,0% face ao ano anterior, passando de 11.698 
milhões de escudos para 12.521 milhões de escudos em resultado, sobretudo, da variação ocorrida a nível de 
Recursos de Clientes, cujo peso a nível do total de funding passou para 99,6% (98,7% em 2015). De referir que 
os recursos de Outras Instituições de Crédito com um peso residual (0,4%) na estrutura do funding, refere-se 
essencialmente a depósitos das seguradoras nacionais. 

Importa salientar que no decurso de 2016 o Banco obteve a não objecção do Banco de Cabo Verde no 
sentido de liquidar antecipadamente a dívida subordinada que possuía junto da Oitante. 

(em milhares  de  CVE ‐  contos)

2016 % Mix 2015 % Mix Valor %

Recursos de outras instituições de crédito 52.657 0,4% 37.172 0,3% 15.485 41,7%

Recursos de clientes e outros empréstimos 12.468.720 99,6% 11.546.858 98,7% 921.862 8,0%

Outros passivos subordinados 0 0,0% 114.032 1,0% ‐114.032 ‐100,0%

    Total Funding 12.521.377 100,0% 11.698.063 100,0% 823.314 7,0%

Variação

 
 

 
Evolução da Situação Líquida 
A 31 de Dezembro de 2016 o Banco apresenta uma situação líquida (Capital Próprio) de 1.746 milhões de 

escudos o que representa uma variação de 6,6% face a 2015 (1.638 milhões de escudos).  
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Evolução da Margem Financeira  
Em 2016 a Margem Financeira conheceu uma ligeira diminuição, -3,7% passando de 658 milhões de 

escudos em 2015 para 634 milhões de escudos em 2016, motivado pela redução de juros e rendimentos 
similares em cerca de 5,4% (-54 milhões de escudos) pese embora o decréscimo ocorrido a nível de juros e 
encargos similares, -8,7%, correspondente a cerca de 30 milhões de escudos, com a diminuição do custo de 
funding explicada por um lado, por o Banco durante 2016, ter liquidado a dívida subordinada e por outro 
pela redução de custos com os depósitos. 

 

Evolução da Margem Complementar 
Face ao ano anterior a Margem Complementar apresenta um decréscimo na ordem dos 5,1% (9,1 

milhões de escudos. 
Analisando mais em detalhe as principais componentes da Margem Complementar, constata-se (1) uma 

redução dos “Rendimentos com Serviços e Comissões”, -2,7%, motivado sobretudo pelo comportamento 
negativo na cobrança de algumas comissões transaccionais associadas à manutenção das contas à ordem; 
(2) um aumento dos Encargos com Serviços e Comissões em cerca de 6,2% explicado sobretudo pelo custo 
com a emissão do cartão de débito e comissões cobradas pelos bancos correspondentes; (3) um aumento a 
nível dos Outros Resultados de Exploração, +9,1%, pelo registo em 2016 de recuperações de crédito abatidos 
em montante superior ao de 2015. De referir ainda a redução em cerca de 50,5% (-7,0 milhões de escudos) 
nos Resultados de reavaliação cambial explicada sobretudo pelas oscilações cambiais, essencialmente USD 
e pela posição do Banco nesta moeda.  

O Produto de Actividade foi de 802 milhões de escudos (836 milhões de escudos em 2015) o que 
corresponde a uma redução de 4,0% face ao período homólogo de 2015, influenciado pela evolução menos 
favorável das suas componentes, Margem Financeira e Margem Complementar. 

 

Evolução dos Custos de Funcionamento 
Os Custos de Funcionamento (Fornecimentos e Serviços de Terceiros, Pessoal e Amortizações) tiveram 

uma evolução positiva em 2016, apresentando uma redução global de 2,2%, (-7,4 milhões de escudos) 
passando de 340 milhões de escudos para 333 milhões de escudos. 

Os Custos com Pessoal foram de 156 milhões de escudos o que representa uma redução de 1,6% face ao 
ano anterior (158 milhões de escudos). A redução verificada decorre essencialmente do decréscimo a nível 
de indemnizações por rescisão de contrato, que passou de 3 milhões de escudos em 2015 para 0,6 milhões de 
escudos em 2016, correspondente a uma variação relativa de cerca de 80%; de referir entretanto o aumento 
de 31% (+ 1,8 milhões de escudos) ocorrido na rubrica subsidio de gestão, directamente ligado ao aumento 
de prémios de produtividade dos colaboradores da rede comercial (em função dos objectivos alcançados).  

Os Gastos Gerais Administrativos apresentam uma descida de 8,8% entre 2015 e 2016, situando-se em 127 
milhões de escudos o que equivale a uma poupança de 12 milhões de escudos, em resultado da política de 
racionalização de custos que o Banco tem vindo a seguir, com destaque para a redução ocorrida a nível dos 
(1) Serviços Especializados (-5,9 milhões de escudos) para a qual contribuíram as reduções nas rubricas (i) 
Avenças e Honorários com uma contribuição de 3,3 milhões de escudos na sequência da revisão do custo 
com serviços de assessoria jurídica; (ii) SISP com 2,4 milhões de escudos associado à diminuição do preçário 
dos serviços prestados por aquela entidade; e (2) Fornecedores (-3,3 milhões de escudos) para a qual 
contribuíram: (i)Publicidade com uma redução de 1,9 milhões de escudos por em 2015 o Banco ter realizado 
despesas adicionais em comemoração dos dez anos do Banco; (ii) Energia (-2,6 milhões de escudos) com a 
introdução de medidas de poupança no consumo de electricidade; e (iii) Deslocações e estadas, -1,2 
milhões de escudos, associados principalmente à redução de ajudas custos. 

As amortizações do exercício ascenderam a 50 milhões de escudos, um aumento de 17,2% face ao ano 
anterior na sequência da revisão da vida útil de um conjunto de bens (redução). 
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O Cash Flow de Exploração fixou-se em 520 milhões de escudos, o que significa uma redução de 3,5% 
face ao ano anterior (539 milhões de escudos) em resultado da redução do produto de actividade. 

O Cost-to-income, medido pela relação entre os Custos de Funcionamento, incluindo as amortizações e 
o Produto Bancário fixou-se nos 41,5% mais 0,78 p.p. do que no exercício transacto. 

A imparidade de crédito líquida de reversões e recuperações teve um reforço de 326 milhões de escudos 
em 2016, menos 6,7 milhões de escudos do que em 2015. Tal reforço resulta essencialmente do cumprimento 
da carta Circular Serie “A”, n.º 179/DSE/2013 do Banco de Cabo Verde relativo ao registo das provisões 
mínimas regulamentares, tendo o Banco concluído em 2016 o processo de nivelamento exigido pelo BCV na 
referida circular. 

A imparidade de Outros Activos líquida de reversões e recuperações, o qual inclui essencialmente a 
imparidade constituída para imóveis registados em Balanço e recebidos em reembolso de crédito teve um 
reforço de 27,8 milhões de escudos em 2016, o que compara com o reforço de 105 milhões de escudos em 
2015, ano em que se verificou um aumento significativo de imóveis recebidos em reembolso de crédito.  

 

Evolução do Resultado Líquido do Exercício 
O Resultado Líquido do exercício de 2016, calculado de acordo com as Normas Internacionais de Relato 

Financeiro, atingiu 103 milhões de escudos, que compara com o resultado de 51 milhões de escudos 
alcançado em 2015, continuando a imparidade de crédito a ser um forte condicionador do resultado do 
Banco.  

 

Principais Indicadores e Rácios Prudenciais 
O BCN terminou o exercício de 2016 cumprindo todos os limites prudenciais impostos pelo Regulador 

local, Banco de Cabo Verde, com destaque para o rácio de solvabilidade que atingiu 19,5%, bem acima do 
limite prudencial de 10%, sendo demonstrativo da solidez do Banco. 

A rendibilidade dos activos e dos capitais próprios fixaram-se nos 0,71% (0,38% em 2015) e 5,89% (3,14% 
em 2015), respectivamente, em resultado do aumento do valor do Resultado Líquido, comparativamente 
com o ano anterior. 

A nível do rácio Cost-to-Income, constata-se um ligeiro aumento 0,78 p.p., passando de 40,7% em 2015 
para 41,5% em 2016, continuando o Banco a manter um elevado grau de eficiência operacional.  
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O grau de transformação comercial conheceu um aumento de 5,15 p.p. em 2016, em resultado de um 
maior crescimento da carteira de crédito face ao da carteira de recursos.  

(valores em milhares de CVE - contos)
Dez-16 Dez-15 Variação Abs Variação%

CréditoBruto a Clientes* 9.281.132 7.989.382 1.291.750 16,2%
Recursos de Clientes e de OIC** 12.521.377 11.584.030 937.346 8,1%
Grau de Transformação Comercial 74,1% 69,0% 5,15% -                 

Margem Financeira 633.804 658.110 -24.306 -3,7%
Produto Bancário 802.432 835.857 -33.425 -4,0%
Cash Flow de Exploração 519.910 538.575 -18.665 -3,5%
Resultado Líquido Exercício 102.909 51.416 51.493 100,1%

Rendibilidade do Activo (ROA) 0,71% 0,38% 0,33% -                 
Rendibilidade dos Capitais Próprios (ROE) 5,89% 3,14% 2,76% -                 

Cost to Income (inclui amot) 41,49% 40,71% 0,78% -                 

Imparidade/Crédito Incumprimento 104,58% 116,75% -12,17% -                 
Imparidade/Carteira Bruta (incl. Creditos titulados) 13,47% 11,57% 1,90% -                 
Crédito Incumprimento/Carteira Bruta (excl creditos titulados) 8,24% 8,57% -0,32% -                 
Provisões/Credito Incumprimento 104,58% 152,84% -48,26% -                 
Provisões/Carteira Bruta 13,47% 14,61% -1,14% -                 

Rácio de Solvabilidade 19,5% 17,0% 2,55% -                 
Fundos Próprios 1.742.572 1.501.884 240.689 16,0%
Cobertura do Imobilizado 932,0% 697,2% 234,83% -                 
Títulos da Dívida Pública 6,3% 5,4% 0,93% -                 

Activo líquido 14.491.938 13.573.855 918.084 6,8%
Capitais proprios 1.745.798 1.637.979 107.819 6,6%  

 

* Inclui juros, rendimentos a receber e comissões diferidas 

** Inclui juros e encargos a pagar.   
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Gabinete de Marketing e de Produtos 
As actividades de Marketing e Comunicação no BCN estão a cargo do Gabinete de Marketing e 

Produtos (GMP), que tem por missão a optimização da oferta de Produtos e Serviços do Banco e a execução 
da estratégia de comunicação. 

Tendo em conta as suas linhas de orientação, o GMP manteve a sua actuação sempre em estreita 
relação com a Direcção Comercial, nomeadamente no que se refere à elaboração e o acompanhamento 
do plano anual de campanhas comerciais, a gestão operacional do Manual de Produtos e do Manual de 
Preçário do Banco.  

CAMPANHA PUBLICITÁRIA DE PRODUTS DE CRÉDITO: “PA KE KOMPLIKA?” 
A produção de crédito foi o macro-objectivo mais importante de 

entre os macro-objectivos definidos para 2016, não só pelo volume de 
produção fixado como também pelo seu ponderador entre os demais 
macro-objectivos.  

Assim, o Gabinete de Marketing e Produtos concebeu uma 
campanha publicitária direccionada para os produtos de crédito do 
BCN, sob o slogan “Pa Ke Komplika”. O objectivo essencial da campanha 
foi transmitir ao público-alvo a ideia de que o processo de crédito em 
geral e no BCN em particular é simples, ao contrário da ideia 
generalizada que as pessoas têm e que acaba por inibi-las quando 
precisam recorrer a um crédito.  

A campanha foi protagonizada pelo conhecido DJ Bifi pelo seu perfil 
cómico e popular, o que permitiu transmitir a mensagem de uma forma 
clara e com um toque de humor, captando assim a atenção do público-
alvo. 

Foram utilizados vários meios de comunicação para a divulgação 
desta campanha, nomeadamente, a televisão, a rádio, o jornal impresso 
e online, cartazes e folhetos. 

PARCERIAS COMERCIAIS 
Considerando ainda a importância da produção de crédito para o 

exercício de 2016, e com vista a desenvolver novas alternativas para o 
crédito ao consumo, o Banco estabeleceu parcerias com algumas 
Instituições, entre as quais Manuel Gomes dos Anjos e Filhos, S.A, Socol, 
Sociedade Comercial e Girrasol Tours, no sentido de disponibilizar, aos 
Clientes do BCN, linhas de crédito para a aquisição dos produtos e 
serviços das Instituições parceiras. 

 
 
PARCERIA COM ALDEIAS INFANTIS SOS PARA VENDA DE LIVROS E CD’S 
O BCN estabeleceu, em 2016, uma parceria inédita com as Aldeias 

Infantis SOS. Através desta parceria, as Aldeias Infantis SOS passaram a ter 
disponíveis os balcões do BCN para a venda de Livros e CD’s e conhecer 
assim um novo veículo de arrecadação de recursos que são canalizadas 
para o desenvolvimento de actividades em prol das crianças e famílias 
beneficiárias. 
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CAMPANHAS COMERCIAIS 
À semelhança do que vem sendo feito nos anos anteriores, em 2016, 

dando cumprimento ao plano anual de campanhas, foram realizadas 
um conjunto de campanhas, comerciais, designadamente:  

 Crédito – Habitação; Auto; Conta Ordenado e; 
 Serviços - Contas Abertas Activas; Visa Electron; BCN Online; 

Extracto Digital; POS.  
É de se referir que, no âmbito destas campanhas, sobretudo nas 

campanhas de Serviços, vários clientes que aderiram a tais serviços 
foram premiados, através de sorteio, com equipamentos electrónicos. 

 
 
CAMPANHAS PROMOCIONAIS DA WESTERN UNION 
O BCN, enquanto agente directo da Western Union em Cabo 

Verde, participou ainda em campanhas promovidas por esta Instituição, 
tais como, a campanha de Páscoa e Regresso às Aulas, ambas com a 
atribuição de brindes aos clientes que fizessem operações da Western 
Union durante o período da campanha.  

É de se realçar que, no início do ano, foi promovido pelo Western 
Union, em parceria com o BCN, uma cerimónia de entrega de prémios 
aos vencedores do sorteio da campanha nacional (envolvendo todos os 
agentes da Western Union em Cabo Verde) de Final de Ano de 2015. A 
agência do BCN na Terra Branca foi o local eleito pela Western Uinon 
para a realização do evento, tendo em conta a sua localização 
privilegiada. 

 
 
 
INTRODUÇÃO DO MECANISMO SMS TOKEN OTP 
Em 2016 o BCN voltou a inovar em Cabo Verde, desta feita, no 

serviço de Internet Banking. Com vista a fazer face às exigências do 
mercado e mitigar os riscos de fraude inerentes à utilização da própria 
internet, o BCN passou a dispor no BCNOnline a solução SMS TOKEN OTP 
(One Time Password) que se traduz numa nova alternativa de 
confirmação das transacções online, permitindo aos clientes receberem, 
no seu telemóvel, cada vez que fazem uma transacção, um novo 
código que lhes permite confirmar aquela transacção. 
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DOCUMENTOS ELECTRÓNICOS 
O internet Banking do BCN, o BCNOnline foi ainda objecto de nova 

funcionalidade em 2016. Todos os clientes com acesso ao serviço 
passaram a ter disponível no seu BCNOnline os comprovativos de um 
conjunto de operações bancárias, nomeadamente: Ordens de 
Pagamento com o Exterior (Emitidas e Recebidas); Transferências Intra e 
Interbancárias; Depósitos; Levantamentos; Pagamentos de Cheques e 
Serviços como Electricidade, Seguros, Comunicações, etc. 

 
 
 
 
 
 
 
IMPLEMENTAÇÃO DO USO DE UNIFORMES 
Com vista a promover uma melhor organização das agências e 

maior confiança e segurança dos Clientes, foi instituído no último 
trimestre de 2016 a utilização de uniformes por parte dos Colaboradores 
de front office do Banco.  

 
 
 
 

 
 

Direcção de Crédito e Riscos  
Gestão e Controlo dos Riscos de Actividade 
O Banco está sujeito a riscos de diversa ordem no âmbito do desenvolvimento da sua actividade. A 

gestão de riscos do Banco, parte integrante do sistema de controlo interno da instituição, assenta na 
identificação, avaliação, acompanhamento e controlo de todos os riscos materiais a que o Banco está 
exposto, de forma a assegurar níveis de riscos adequados e em linha com o que foi previamente definido 
pelo Conselho de Administração, órgão responsável pela definição de políticas para os principais riscos de 
actividade, sendo tais políticas objecto de revisão pontual, sempre que se justifique.  

A política de gestão de riscos do Banco visa a manutenção, em permanência, de uma adequada 
relação entre os seus capitais próprios e a actividade desenvolvida, numa lógica de prudência e com o fim 
último de salvaguardar a sustentabilidade e a solvabilidade da instituição.  

No que respeita à organização interna, a gestão e controlo de riscos de actividade, pese embora de 
carácter transversal a toda a estrutura organizativa do Banco, é feita de uma forma independente e 
centralizada, estando essa função no âmbito das competências da Direcção de Crédito e Risco (DCR) órgão 
de primeira linha na estrutura organizativa do Banco, com dependência directa do Conselho de 
Administração, através do Administrador do pelouro, que não tem responsabilidades directas sobre a 
Direcção Comercial, garantindo assim a sua independência face a este órgão. 
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Durante o ano 2016, relativamente ao controlo de riscos de actividades, o Banco continuou a pautar 
pelo princípio de prudência, estando a metodologia de controlo do risco de actividade assente nos seguintes 
aspectos: 

 Identificação e análise da exposição a diferentes riscos (risco de crédito, riscos de mercado, 
riscos operacionais ou outros); 

 Análise dos indicadores de desempenho. 
  

Especificamente, com relação ao risco de crédito: 
1) Cálculos, estimativas, entre outros resultados de suas aplicações, baseados em  critérios 

robustos e adequados à realidade de operações de crédito,  consideradas individualmente ou de 
forma agregada; 

2) Realização de Stress test para os principais riscos de actividade considerando  diferentes 
cenários e magnitudes de choques; 

3) Ferramentas, processos de gestão e controlo do risco operacional associados à 
 formalização de operações de crédito. 

 
Ademais, as actividades de gestão e controlo de riscos centraram-se nas seguintes linhas de actuação: 

 A nível do controlo do crédito continuou-se a apostar numa monitorização contínua e 
permanente da carteira de crédito, com vista a manter um rigoroso controlo de seu risco, através da 
produção mensal de um relatório, visando assegurar tomada de medidas atempadas tanto no que 
se refere a potenciais incumprimentos como no que tange à resolução de situações de 
incumprimento com enfoque nas operações materialmente relevantes; 

 Reforço do rigor dos critérios de análise e aprovação de créditos para os vários segmentos, 
visando a qualidade, atendendo ao cenário macroeconómico pouco favorável;   

 Preservação da qualidade da carteira, actuando sobre a morosidade do crédito vencido 
disponibilizando soluções de reestruturações de dívida que permitam adaptar os encargos dos 
clientes em função do binómio capacidade de reembolso/rendimento disponível actuais e futuros;   

 Identificação de operações de créditos em risco, nos termos definidos pelo normativo do 
Banco Central nesta matéria; 

 A nível da recuperação de crédito enfoque nas negociações visando a reestruturação e/ou a 
dação em pagamento em detrimento da execução judicial de garantias, dada a morosidade e os 
custos associados. 

 
Ainda no decurso de 2016: 

 Deu-se continuidade à implementação do sistema de controlo interno, transversal a todo o 
Banco, que se materializou na implementação da Matriz de Risco e Controlo das diferentes Unidades 
Orgânicas do Banco; 

 Continuou-se a produzir e a enviar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, um 
relatório referente aos principais riscos de actividade a que o Banco está sujeito, designadamente 
risco de crédito, liquidez e taxa de câmbio, possibilitando desta forma uma visão mais abrangente e 
efectiva da gestão de riscos por parte dos órgãos de gestão e o acompanhamento contínuo da 
qualidade da carteira de crédito; 

 Deu-se continuidade ao procedimento de identificação e demarcação das operações de 
créditos reestruturadas no sistema de informação, com vista a cumprir com as obrigações de 
reportes designadamente para o Banco de Cabo Verde - Carta – Circular 166/DSE/2012 do BCV 
onde se definem os conceitos de crédito reestruturado e se define a obrigatoriedade de marcação 
em sistema das operações reestruturadas quando estas resultam de dificuldades financeiras do 
Cliente. 
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Como já é habitual, no último trimestre do ano o Banco procedeu à revisão do seu modelo de 
imparidade tendo para este ano, adoptado um conjunto de alterações significativas ao modelo de 
imparidade em vigor em linha com as melhores práticas internacionalmente aceites: 

 Adopção de um período emergente de 12 (doze) meses em detrimento dos 6 (seis) meses que 
vinha sendo utilizado; 

 Revisão da segmentação da carteira de crédito com a alocação das exposições significativas 
aos restantes segmentos em função do tipo de exposição/cliente; 

 Introdução de novos parâmetros associados aos conceitos de indícios (PI - Probabilidade de 
Indícios), default condicionado à existência de indícios (PDC - Probabilidade de default 
Condicionado) e default directo (PDD - Probabilidade de Default Directo). Esta alteração, definido 
para a captação de indícios, permite conferir um maior rigor ao modelo, uma vez que permite 
detectar indícios de degradação em clientes que, de outra forma, não seriam identificados; 

 Alteração da metodologia de apuramento das probabilidades (PI, PDC e PDD) da óptica de 
montantes para a óptica de frequência (contagem das operações); 

 Alteração no processo de apuramento da imparidade que passou a ser dividida em três 
grandes grupos: carteira sem indícios de imparidade, carteira com indícios de imparidade e carteira 
em default; 

 Alteração na metodologia de apuramento das LGD (Loss Given Default) com a introdução de 
critérios de materialidade tendo passado o Banco a analisar, para todos os segmentos, todo o 
universo das operações em detrimento da base amostral como era prática até então; 

 Introdução de algumas melhorias nas fichas de cálculo utilizadas para a análise casuística, 
com adição de elementos qualitativos adicionais. 

 
Risco de Crédito 
O risco de crédito constitui o risco mais relevante da actividade do Banco e encontra-se associado às 

perdas e ao grau de incerteza quanto à capacidade de um cliente / contraparte em cumprir as suas 
obrigações e, como tal está essencialmente presente nos empréstimos e garantias prestadas. Dada a 
natureza da actividade bancária, o risco de crédito reveste uma importância especial, face à sua 
materialidade, não obstante a sua interligação com os restantes riscos. A Direcção de Crédito e Risco (DCR) 
assegura uma apreciação do risco ,numa óptica independente da estrutura comercial, associado a cada 
operação proposta, seus garantes e as características associadas.  

Durante o ano de 2016, pese embora o seu objectivo de crescimento da carteira de crédito, o Banco 
manteve critérios prudentes e conservadores, relativamente à concessão e à monitorização da carteira de 
crédito, tendo privilegiado o financiamento de novas operações com bons níveis de risco associado 
sobretudo a entidades do sector empresarial do Estado ou garantidos expressamente por este, tomando 
medidas de redução da exposição em alguns clientes de risco agravado.  

O acompanhamento e a monitorização do risco de crédito assenta no controlo da evolução da 
exposição do Banco ao risco de crédito e na implementação de acções de preservação da qualidade da 
carteira a qual é concretizada através da preparação e análise regular dos indicadores de qualidade de 
crédito, da produção automatizada de sinais de alerta e na execução de acções a desenvolver em função 
da classificação dos referidos sinais, tornando possível desta forma antecipar acções de recuperações e 
actuar na gestão preventiva do incumprimento.   

Com o objectivo de não comprometer a qualidade de carteira são observados todos os aspectos 
pertinentes ao processo de concessão de crédito, que é assegurada por diferentes níveis de decisão, 
claramente definidos e hierarquizados pelo Regulamento de Crédito em função do tipo, montante e natureza 
das operações. Previamente às decisões, todas as operações de crédito são analisadas por uma unidade 
específica e independente da rede comercial.  

A avaliação de risco de crédito é feita com base em modelos internos de análise, que no caso de 
clientes particulares têm por base, essencialmente, aspectos de carácter comportamental, enquanto no 
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caso de empresas requer a informação económico-financeira e de natureza qualitativa, como, por exemplo, 
a qualidade de gestão, sector onde se insere, perspectivas de evolução futura, entre outras variáveis. 

O valor e a natureza das garantias são determinantes na mitigação do risco de crédito. Não obstante o 
Banco avalia em primeiro lugar a capacidade de reembolso e a probabilidade de incumprimento da 
contraparte, considerando os colaterais como uma segunda via de pagamento, não constituindo per si o 
atributo principal dos critérios de avaliação.  

Ainda no que concerne à monitorização/acompanhamento ela é efectuada de uma forma contínua e 
abrange a evolução da carteira de crédito, a evolução da qualidade de crédito, a exposição a diferentes 
contrapartes, a sua diversificação, seja por sector de actividade, seja por segmento de crédito, ou por 
moeda. São também analisados mensalmente, os créditos problemáticos, grau de cobertura por 
provisões/imparidades, write-offs e recuperações. 

Por outro lado, o Banco acompanha e monitoriza a evolução de responsabilidades de clientes, quer a 
nível interno e quer a nível do sistema bancário nacional, através aplicativos desenvolvidos para o efeito. A 
nível interno, continuou-se a disponibilizar à rede comercial um conjunto de informações, nomeadamente 
através do aplicativo SIC (Sistema de Informação Comercial), que permite acompanhar os clientes. Numa 
óptica de prevenção permite ainda desencadear acções atempadas com vista a mitigar impactos 
negativos decorrentes de situações de incumprimento designadamente através da redução de 
responsabilidades, reforço de garantias ou manutenção de vigilância mais rigorosa.  

Em termos do risco de concentração de crédito, a análise é efectuada tendo por base o apuramento 
das grandes exposições, que inclui todas as operações cujo montante de exposição é igual ou superior a 10% 
dos Fundos Próprios do Banco, permitindo antecipar os impactos sobre a carteira de crédito presente e futura, 
no que concerne à concentração por sector de actividade e probabilidade de incumprimento dos maiores 
clientes. 

O risco de crédito materializa-se, em última instância, nas perdas por imparidade registadas pelo Banco, 
que constituem as melhores estimativas de perdas a uma determinada data de referência, podendo 
consubstanciar-se ou não em perdas efectivas. A determinação de imparidade é efectuada com base num 
modelo desenvolvido internamente e que é objecto de revisão anual.   

O modelo de imparidade assegura um nível adequado de imparidade com uma abordagem prudente 
quanto à mensuração, levando em consideração não só os indicadores objectivos de incumprimento dos 
clientes, como um conjunto de indícios que visa antecipar perdas futuras. 

A melhor estimativa dos valores recuperáveis é baseada em pressupostos razoáveis e suportados em 
dados observáveis e documentados na data de mensuração da imparidade, sobre a capacidade do cliente 
em efectuar o pagamento ou serem execuções ou recebimentos em dação, por via das garantias.  

O modelo assenta numa estrutura de base individual e colectiva com limites definidos acima dos quais 
obriga o apuramento casuístico da imparidade para clientes com exposições significativas, sendo a 
imparidade apurada para os restantes clientes resultante da aplicação dos parâmetros do modelo.  

 

Área de Recuperação de Crédito 
Assim como nos anos anteriores, a Recuperação de Crédito continuou a merecer especial atenção do 

Banco, com maior enfoque para o segmento de clientes em Contencioso e com nível de exposição 
significativo. 

O Banco continuou a apostar fortemente nas negociações/acordos extra judiciais, com vista à 
concretização de operações de dação em pagamento em detrimento da execução judicial de garantias, 
dada a sua morosidade e custos associados. 

A recuperação de crédito está dividida em duas grandes áreas conforme a fase de cobrança 
associado, estando as operações na fase de pré contencioso sob a gestão do Núcleo de Recuperação de 
Crédito (NRC) e as na fase de contencioso sob a gestão do Gabinete de Assessoria Jurídica (GAJ). 

No que concerne à carteira sob a gestão do NRC, contrariando a tendência dos anos anteriores, 
constata-se que o volume de exposição da carteira de crédito registou uma diminuição na ordem de 80%, 
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relacionada com (1) revisão de critérios de afectação e de manutenção de operações de crédito sob a 
gestão directa do NRC; (2) liquidação de créditos seja por pagamento integral, seja pela via da dação em 
pagamento. De referir que, em consequência, o número de clientes, sob a gestão do NRC reduziu-se em 78%, 
comparativamente ao período homólogo de 2015.  

A nível das operações de crédito em contencioso constatou-se uma variação negativa na ordem de 
5,2%, associado sobretudo ao término de alguns processos em execução. 

No que se refere ao número de processos em cobrança judicial registou-se uma variação negativa na 
ordem dos 14%.  

 

Risco de Mercado 
O risco de mercado define-se como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados 

ou no capital, devido a movimentos adversos no preço de mercado dos instrumentos da carteira de 
negociação, provocados, nomeadamente por flutuações em taxas de juro, taxas de câmbio, cotações de 
acções ou preços de mercadorias. Em 31 de Dezembro de 2016, o Banco não detinha quaisquer exposições 
em títulos detidos para negociação. 

 
Risco da taxa de juro 
O risco da taxa de juro é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas financeiras decorrentes 

de movimentos adversos nas taxas de juro. Neste caso, é avaliado o risco de taxa de juro numa perspectiva 
de médio/longo prazo, ao nível da carteira bancária, que permita avaliar a exposição do Banco a este risco 
e aferir sobre a sua capacidade de absorver variações adversas nas taxas a que se encontra exposto. 

O risco de taxa de juro é calculado mediante a classificação de todas as rubricas do activo, do passivo e 
extrapatrimoniais, que pertençam à carteira bancária e que seja sensíveis a oscilações das taxas de juro, por 
escalões de redefinição da taxa de juro. A análise considera os elementos do activo, do passivo e 
extrapatrimoniais sensíveis a alterações da taxa de juro, isto é, que tenham associado alguma taxa de juro 
remuneratória. As exposições à taxa de juro fixa são consideradas pela maturidade residual. À data de 
referência, o Banco não tinha quaisquer exposições à taxa variável. 

A análise assenta no cenário de choque paralelo, positivo e negativo, da curva de rendimentos de 200 
pontos base e respectivo impacto na situação líquida e na margem financeira tendo por base os 
pressupostos assumidos de acordo com a Circular Série "A" 164/DSE/2011 do Banco de Cabo Verde. 

A 31 de Dezembro de 2016, com base no Mapa de Exposição dos Elementos Activos e Passivos e 
Extrapatrimoniais que compõe a carteira bancária, por prazo remanescente de maturidade e de refixação 
da taxa, os impactos nos Fundos Próprios e na margem de juros resultantes da deslocação da curva de 
rendimentos de 200 pontos base seriam de 64% (60% no ano anterior) e de -0,17% (+0,25% no ano anterior), 
respectivamente. 

Ou seja, considerando as maturidades e as datas de refixação das taxas de juros, uma variação da taxa 
de juros de 200 p.b. iria afectar negativamente os Fundos Próprios do Banco dada a maior concentração dos 
activos num prazo superior a 2 anos, isto é, o Banco não iria beneficiar de tal aumento na data em que a 
mesma ocorresse, apesar de no global o Banco ter mais activos do que passivos. O efeito a nível da margem 
de juros seria residual pelos mesmos motivos, ou seja, a maior concentração de passivos (essencialmente 
recursos de clientes) no curto prazo. 

 

Risco cambial 
O risco cambial consiste na probabilidade de ocorrência de impacto negativos nos resultados ou no 

capital em virtude de movimentos adversos nas taxas de câmbio ou seja representa o risco de que o valor de 
posições expressas em moeda estrangeira apresente flutuações devido a alterações nas taxas de câmbio. 
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O Banco monitoriza a sua exposição ao risco cambial pelo controlo e reavaliação diária da exposição 
das posições globais abertas assumidas perante as várias moedas e adopta estratégias globais de cobertura 
para assegurar que essas posições se mantêm dentro dos limites previamente definidos.  

 

Risco de Liquidez 
O risco de liquidez decorre da probabilidade do Banco incorrer em dificuldades tanto de financiar os 

activos por prazos de maturidade e a taxas apropriadas, como de liquidar atempadamente posições em 
carteira e a preços razoáveis. 

A gestão de risco de liquidez é feita na óptica de curto prazo e de longo prazo. Tanto numa óptica como 
noutra, o objectivo principal é manter um saldo mínimo obrigatório junto do Banco de Cabo Verde, 
rentabilizando qualquer excedente relativamente a este mesmo saldo utilizando para o efeito os diferentes 
instrumentos existentes como facilidade de depósito junto do BCV, aplicações de curto prazo junto de 
correspondentes, aplicação em títulos da dívida pública, etc. 

O Banco continua a manter uma posição muito equilibrada na gestão de sua liquidez, não obstante o 
crescimento da carteira de crédito (16,2%) superior ao crescimento dos recursos (8,0%), situando-se o rácio de 
transformação em 74,1%. 

A monitorização dos níveis de liquidez é efectuada através da identificação de gaps de liquidez, para os 
diferentes prazos de maturidade, sobretudo a muito curto prazo. A avaliação deste tipo de risco é também 
baseada no cálculo e análise de indicadores regulamentares definidos pela autoridade de supervisão que se 
traduz na análise do perfil de vencimento dos activos e passivos de forma a identificar possíveis mismatchs. As 
posições activas e passivas são ordenados de acordo com as correspondentes maturidades residuais por 
intervalos temporais.  

 

Risco Operacional 
O risco operacional deve ser entendido como a probabilidade de ocorrência de perdas directas ou 

indirectas resultantes da inadequação ou rupturas de processos internos ou sistemas, conduta de pessoas ou 
acontecimentos externos (catástrofes naturais, por exemplo), encontrando-se presente em toda e qualquer 
actividade, rotineira ou não, desenvolvida pela instituição. 

Neste sentido, a reposta ao risco compreende em evitar, aceitar, mitigar, compartilhar ou transferir o 
risco, dentro dos parâmetros estabelecidos e avaliação do custo/benefício.  

Por ser um risco transversal a toda a instituição, a gestão do risco operacional é da responsabilidade das 
diferentes unidades orgânicas do Banco e deve ser exercida por todos os colaboradores, independente de 
seu nível hierárquico que deve expressar preocupações quando identificada falhas de controlos. A 
monitorização e sensibilização deste Risco é da responsabilidade da DCR. 

Relativamente a este tipo de riscos o Banco tem vindo a adoptar um conjunto de procedimentos e 
mecanismos de controlo, que são claramente definidos e instituídos através de normativos internos, como 
sejam: segregação de funções, controlo de acessos, definição de responsabilidades e respectivos níveis de 
autorização, definições de processos, centralização do processamento das principais operações etc. 

Assim, no decurso de 2016, de entre outras, destacam-se as seguintes medidas, instituídas formalmente 
pelo Banco com vista a, sobretudo, reduzir as falhas humanas nos processos:  

 Centralização dos procedimentos de envio, recepção e aplicação de ficheiros de 
telecompensação de cheques e transferências, procurando uniformizar os procedimentos de 
compensação; 

 Melhoria nos procedimentos relativos às transacções que envolvem a compra de notas 
estrangeiras com a introdução de critérios diferenciadores entre Clientes e Não clientes;  

 Definição de procedimentos de verificação e actualização de dados de clientes do Banco, 
tendo o Banco levado a cabo o desenvolvimento de um aplicativo denominado "ADC - 
Actualização Dados Cliente" e que permite às Unidades de Negócio ter a informação das entidades 
que carecem de actualizações, recolha de informação junto dos clientes e a sua inserção no 
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aplicativo para efeitos de actualizações, tendo em consideração as limitações do sistema no que 
tange às actualizações/correcções manuais, bem como a mitigação dos riscos associados à 
actualização manual;  

 Na sequência da actualização de dados de clientes, determinou-se também a 
obrigatoriedade da actualização de dados dos titulares de todas as contas D.O. de entidades 
Particulares abertas antes de Setembro de 2014, no momento da entrega do cartão ou do PIN do 
cartão de débito pelas Unidades de Negócio. 

Ainda no âmbito do risco operacional, o Banco deu continuidade ao processo de elaboração e 
implementação do Plano de Continuidade de Negócios (PCN), transversal a toda a estrutura do Banco, 
visando definir as condições de segurança e meios necessários para assegurar a continuidade do negócio, 
quer ao nível das áreas de negócio, quer a nível de sistemas centrais e departamentais, em caso de 
catástrofe. Entretanto, concluiu-se o processo de apetrechamento do Centro de Produção Alternativo, CPD2, 
de meios materiais que visam garantir a operacionalidade do sistema de produção em caso de 
inacessibilidade física ou operacional do actual centro de produção, tendo sido realizado testes, com 
resultados positivos, embora seja necessária a introdução de algumas melhorias.  

 

Risco imobiliário 
O risco imobiliário define-se como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados 

ou capital, decorrentes de uma variação nos preços de mercado dos imóveis, incluindo imóveis de usufruto 
próprio do Banco. 

Como já referido, a carteira de imóveis recebidos em reembolso de crédito, passou a ter uma 
importância cada vez mais expressiva na rubrica do Balanço do Banco nos últimos 2 a 3 anos, pelo que o 
Banco continuou a dar uma atenção especial na gestão desta rubrica de forma a minimizar o risco intrínseco. 

Os imóveis recebidos em reembolso de crédito são obrigatoriamente avaliados na data do seu 
reconhecimento inicial, por peritos avaliadores independentes certificados junto da Ordem dos Engenheiros 
de Cabo Verde e/ou junto da Auditoria Geral de Mercado de Valores Mobiliários de Cabo Verde. O registo 
contabilístico desses imóveis é efectuado pelo menor valor que resulta entre o valor da avaliação e o valor 
da dação/adjudicação, incluindo todos os custos incorridos até ao processo de registo formal do imóvel em 
nome do Banco. Esses activos não são amortizáveis, sendo que, no geral, é política do Banco proceder à 
actualização do valor dos mesmos com uma periodicidade anual. 

Efectivamente, para efeitos de determinação de eventuais imparidades adicionais (após registo), 
anualmente o Banco procede à avaliação desses imóveis, que são realizadas por peritos independentes de 
acordo com os critérios e metodologias aceites para o efeito, sendo o justo valor definido pelo montante que 
pode ser razoavelmente esperado pela transacção entre um comprador e um vendedor interessados, com 
equidade entre ambos, nenhum deles estando obrigado a vender ou a comprar e ambos estando 
conhecedores de todos os factores relevantes a uma determinada data. 

A tabela abaixo espelha a distribuição dos imóveis pela antiguidade das respectivas avaliações sendo 
que todos os imóveis detidos em carteira, à data de referência foram objectos de avaliação por 
peritos/avaliadores independentes há menos de um ano. 

Tempo decorrido desde a última avaliação < 1 Ano
>= 1 ano e < 2 

anos
>= 2anos Total

e < 5 anos e < 5 anos

Quantidade 39                               ‐                                 ‐                                       39                        

%  100% 0 0 100%  
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Entretanto vale salientar que em termos de política interna do Banco, sempre que não for possível 
proceder à actualização das avaliações dos imóveis, o Banco aplica haircuts ao valor da última avaliação 
existente13 em função do tempo decorrido desde a última avaliação e da percentagem de conclusão da 
obra: 

Tempo decorrido (Meses)

< 12 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 > 36 

>= 50% Obra 0% 10% 10% 11% 11% 12% 12% 13% 13% 13% 14% 14% 15% 15% 16% 17% 18% 18% 19% 20% 21% 22% 23% 23% 24% 25% 50%
<50%Obra 0% 10% 11% 12% 13% 13% 14% 15% 16% 17% 18% 18% 19% 20% 21% 23% 24% 25% 26% 28% 29% 30% 31% 33% 34% 35% 60%

Haircut
 

Todos os relatórios de avaliação são objecto de análise interna, principalmente no que tange à sua 
comparação com os valores dos anos anteriores, bem como o estado de conservação do imóvel e a sua 
localização, havendo lugar à aplicação de haircuts aos valores das avaliações atribuídos pelos peritos 
avaliadores e consequentemente ao reconhecimento da imparidade sempre que o valor da avaliação 
actual seja superior à média dos valores históricos de um dado imóvel.  

Sempre que o método de avaliação utilizado for o método de custo, o Banco compara os valores 
médios de construção por m2 considerados pelos avaliadores com os valores de referência facultados pela 
Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde, na medida em que ainda não existe no país um observatório sobre o 
mercado imobiliário, que publique os valores de referência relativos ao custo de construção por m2.  

Os fluxos de activos imobiliários são monitorizados numa base diária, tanto as entradas 
(dações/adjudicações) e saídas (alienações) com os respectivos impactos a nível da conta de resultados. Tal 
monitorização é feita através do Gabinete de Gestão de Imóveis com o apoio de outras unidades orgânicas 
do Banco. 

Durante o ano de 2016, foram recebidos em reembolso de crédito14 imóveis no montante aproximado de 
245.401 milhares de escudos, acusando uma redução na ordem de -76% relativamente ao ano anterior, em 
que foram recebidos imóveis no montante de 1.022.050 milhares de escudos. Olhando para a distribuição dos 
imóveis recebidos em reembolso de crédito, em função do tempo decorrido desde o seu registo, constata-se 
que cerca de 31% (correspondente a 245.401 milhares de escudos) dos imóveis registados em Balanço foram 
recebidos há menos de um ano e 43,8% (correspondente a 992.165 milhares de escudos) entre um e dois anos 
e meio.  

(em milhares de CVE ‐  contos)

Tempo decorrido desde a dação / execuçã < 1 Ano
>= 1 ano e < 2,5 

anos

>= 2,5 anos  e< 5 

anos
>= 5 anos   Total

e < 5 anos e < 5 anos e < 5 anos

Terreno

Urbano 47.045.337 557.668.018 76.955.784 681.669.139

Rural

Edifícios em desenvolvimento

Comerciais

Habitação 22.784.880 22.784.880

Outros

Edifícios construídos

Comerciais 41.529.357 29.710.322 71.239.679

Habitação 86.702.500 81.196.735 31.389.289 199.288.524

Outros 70.123.640 300.805.151 370.928.791

Outros

Total 245.400.834 992.165.106 108.345.073 1.345.911.013  
                                                      
13 Tal qual definido nos critérios da Carta Circular n.º 2/2014 do Banco de Portugal.  
14 Refere-se apenas aos imóveis recebidos cujo processo de registo da propriedade a favor do Banco na respectiva data de 

referência já se encontrava concluído. À data de 31/12/2016 o valor líquido de imparidade era de 1.221 milhões de escudos (1.078 
milhões de escudos em 2015). 
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De notar, contudo, que ao nível do mercado financeiro verificou-se um aumento generalizado dos 
imóveis no balanço de todas as Instituições de Crédito que operam no país. Tendo em conta a manutenção 
da conjuntura macroeconómica desfavorável, o Banco de Cabo Verde, já em finais de 2015, introduziu, 
através do Aviso 7/2015, uma disposição transitória no sentido dos imóveis recebidos em reembolso de crédito 
até 31 de dezembro de 2016 "deve ser deduzido aos fundos próprios, com inicio no ano 2018, sendo 45% neste 
mesmo ano e 55% em 2019".  

Durante o ano de 2016 o Banco alienou um total de 7 (sete) imóveis por um valor global superior ao 
respectivo valor líquido tendo obtido mais-valias de 9.005 milhares de escudos o que confere algum grau de 
segurança no que concerne ao valor pelo qual os imóveis estão registados versus os preços praticados pelo 
mercado. 

(em milhares de CVE ‐  contos)

Valor Bruto
Imparidade 

acumulada
Valor Líquido Valor venda

 Custo 

intermediação  

d

 Resultado de 

Alienação imóveis 

92.600                       18.130                74.470                                84.050              575                         9.005                         
 

 
A nível do mercado imobiliário nacional, os sinais surgidos já em finais de 2015 de alguma retoma do 

mercado de investimento da imobiliária turística, com o regresso de investidores europeus sobretudo nas ilhas 
da Boavista e Sal assim como em Santiago e S. Vicente, por parte de investidores asiáticos e ingleses, 
parecem colocar, novamente, Cabo Verde, no radar de investimento imobiliário internacional, pelo que, em 
2017, espera-se uma consolidação dessa recuperação. Historicamente estes investimentos têm igualmente 
correlação positiva com a imobiliária residencial. 

 

Gabinete de Gestão de Imóveis 
O Gabinete de Gestão de Imóveis (GGI) é um órgão da segunda linha da estrutura na orgânica do 

Banco tendo por missão gerir todo o património imobiliário da instituição. 
Na sua atribuição de gerir o património imobiliário, o GGI efectua, não só a gestão dos contratos de 

arrendamento de espaços para instalação das Unidades de Negócio do BCN, mas igualmente, o 
desenvolvimento dos activos imobiliários detidos para venda, nomeadamente os oriundos da execução de 
créditos em incumprimento, quer pela via de dação em pagamento através de negociação extrajudicial, 
como pela adjudicação nos tribunais, efectuando a sua manutenção e optimização, assim como dar de 
arrendamento e fazer a promoção comercial e as respectivas vendas. 

O Banco tem as seguintes políticas orientadoras relativamente à comercialização do seu património 
imobiliário: 

 Todos os imóveis detidos pelo Banco, com excepção aos de serviço próprio, são alienáveis, 
utilizando quer canais internos como canais externos, com atribuição de incentivos aos 
colaboradores e pagamentos de comissão de mediação imobiliária; 

 A venda de imóveis constitui um dos macros objectivos para os colaboradores da rede comercial; 
 O Banco criou um produto específico para financiar a venda de seus imóveis, com condições 

atractivas relativamente à taxa, comissões e prazo; 
 Com vista a garantir a manutenção do valor dos imóveis, os mesmos são objecto de alguma 

intervenção, com vista à sua manutenção e optimização. 
 

Gabinete de Compliance 
O Gabinete de Compliance (GC) é um órgão de segundo grau da estrutura do Banco, com 

dependência directa do Conselho de Administração, através do administrador do pelouro.  
O GC é o órgão do Banco responsável pela implementação de sistemas de controlo de cumprimento de 

obrigações legais e dos deveres a que o Banco se encontra sujeito e, bem assim, pela prevenção, 
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monitorização de riscos nos processos organizacionais que incluem entre outros, a prevenção e repressão do 
branqueamento de capitais e o combate ao financiamento do terrorismo, a prevenção de conflitos de 
interesse, e das regras de ética e conduta superiormente aprovadas, de forma a minimizar os riscos do Banco 
incorrer em sanções de carácter legal ou regulamentar, e em prejuízos financeiros ou penalizações de forro 
reputacional decorrentes da não conformidade. O gabinete assume um papel essencial na protecção da 
reputação da instituição e na promoção de uma cultura organizacional assente em elevados padrões de 
ética, integridade e profissionalismo. 

No exercício em apreço, o Gabinete prosseguiu as suas actividades em linha com o estabelecido no 
programa para o ano de 2016, aprovado pela Comissão Executiva do Banco, baseado, essencialmente, no 
reforço do sistema de Prevenção da Lavagem de Capitais /Financiamento do Terrorismo (PLC/FT) e dos 
procedimentos de Controlo Interno com o objectivo de promover uma gestão eficaz e eficiente dos riscos a 
que o Banco se encontra exposto, conforme os detalhes que se seguem: 

 
Prevenção da Lavagem de Capitais e Sanções Financeiras Internacionais 
No que toca a esta problemática, o GC esteve envolvido no processo de alinhamento dos 

procedimentos do Banco com as melhores práticas internacionais em matéria de monitorização de clientes e 
transacções, através da implementação de ferramentas informáticas que permitiram reforçar o sistema de 
prevenção e controlo de actos ilícitos ligados à temática. Especificamente, as acções envolveram: 

 A criação e implementação, em parceria com o Gabinete de Sistemas Informáticos (GSI), de 
Sistemas/Ferramentas que permitiram uma maior eficácia e eficiência no processo de identificação 
e monitorização de transacções potencialmente suspeitas de LC/FT. Assim, foram analisados um 
maior número de transacções, incluindo operações realizadas através do serviço Western Union, 
todas as transferências internacionais efectuadas e recebidas, operações cambiais que 
englobavam as notas de maior denominação (500 euros e 1000 CHF), operações efectuadas com 
países com elevado risco de LC/FT, entre outras; 

 O desenvolvimento de uma formação interna em matéria de PLC/FT, em parceria com o Gabinete 
de Recursos Humanos (GRH), que poderá ser ministrada presencialmente ou em e-learning, 
utilizando para o efeito a plataforma online do Banco. Foi promovida uma formação sobre o tema, 
em parceria com a Unidade de Informação Financeira (UIF), que abrangeu 45 colaboradores das 
áreas relevantes e que teve como objectivo partilhar as alterações introduzidas às Leis de PLC/FT 
aprovadas em Março de 2016, reconhecimento de operações suspeitas entre outros aspectos. 
Ainda, o GC continuou a propor à Comissão Executiva do Banco a participação de colaboradores 
em formações ministradas por entidades externas; 

 A publicação, periódica, na área do Portal Interno do Banco, de documentos e notícias sobre o 
tema de forma a consciencializar todos os colaboradores sobre a importância da prevenção da 
LC/FT e alertá-los sobre as possíveis consequências da não adopção das melhores práticas bem 
como do não cumprimento das disposições legais vigentes na matéria;  

 Avaliação de riscos dos produtos e serviços comercializados de forma a aferir se são passíveis de 
serem utilizados para a prática de LC/FT e implementação de ferramentas que possibilitam a 
identificação de actividades suspeitas; 

 Desenvolvimento de um formulário de “Know your Costumer” – KYC, que permite a recolha, junto 
das Unidades de Negócio, de informações relevantes acerca dos clientes, permitindo ao Gabinete 
realizar uma análise aprofundada sobre as relações de negócio e aferir sobre a adequação das 
transacções ao perfil dos clientes e grau de risco. 

 
Controlo Interno 
Como parte do processo de sistema de controlo interno, o Gabinete continuou envolvido no processo de 

instituição de um sistema de controlo interno com vista ao estabelecimento de uma cultura organizacional 
que garanta uma gestão sã e prudente da actividade da instituição. 

Essas actividades envolveram as seguintes acções: 
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 Preparação do relatório de controlo interno prescrito pelo BCV, nos termos dos Avisos nºs 2/95 e 
5/99, que inclui: 

 Apresentação aos órgãos de administração e ao órgão de fiscalização de relatórios periódicos 
identificando as deficiências/incumprimentos verificados e as medidas propostas para a sua 
sanação; 

 Manutenção de um registo dos incumprimentos e das deficiências detectadas e do respectivo 
follow up; 

 Aperfeiçoamento do sistema que permite controlar o cumprimento de normativos internos e 
externos, possibilitando às diversas unidades do Banco manter de forma actualizada os 
comprovativos de cumprimento, facilitando a avaliação do ambiente de controlo interno 
efectuado quer pelo Banco quer pelas entidades externas; 

 Análise dos normativos internos em vigor no Banco, o que permitiu determinar os que precisavam 
de revisão; 

 Revisão dos normativos externos em vigor de forma a avaliar o grau de cumprimento dos mesmos 
pelo Banco e elaboração de um quadro de referência, que inclui as data relevantes para o envio 
atempado de reportes à entidade de supervisão etc; 

 Registo das bases de dados do Banco, junto da CNPD – Comissão Nacional de Protecção de 
Dados, entidade responsável por fiscalizar o cumprimento da legalidade em matéria de 
protecção de dados pessoais ou privados. 
 

Ainda, o Gabinete deu continuidade ao processo de validação das Ordens de Pagamento para o 
Exterior (OPE) fazendo o devido enquadramento legal, análise documental, com base nas disposições legais 
vigentes em matéria de movimentos de capitais. 

Adicionalmente, o Gabinete esteve envolvido nos seguintes projectos: 
 Revisão do manual de Prevenção à Lavagem de Capitais de Financiamento do Terrorismo 

(PLC/FT) de forma a introduzir as alterações havidas às Leis nº 38/VII/2009, de 27 de Abril e 
27/VIII/2013, de 21 de Janeiro, pelas Leis nº120/VIII/2016 e 119/VIII/2016 de 24 de Março, 
respectivamente; 

 No domínio das sanções financeiras internacionais, para além do cruzamento da base de dados 
de clientes com as listas de sanções da União Europeia (UE) e das Nações Unidas (ONU), foram 
incorporadas na ferramenta CPSI - Compliance, Políticas e Sanções Internacionais, destinada à 
monitorização e filtragem de entidades, a lista OFAC (Office of Foreign Assets Control Regulations), 
referente a sanções económicas e comerciais definidas no âmbito da política externa dos EUA, 
entre outras. Estas listas garantiram uma maior fiabilidade da Base de Dados de clientes, em linha 
com as melhores práticas internacionalmente aceites; 

 Participação no seminário de pré-avaliação mutua de Cabo Verde provida pelo GIABA (Grupo 
Intergovernamental de Acção Contra o Branqueamento de Capitais da África Ocidental), que 
será realizado em 2017; 

 Desenvolvimento de uma ferramenta que permite categorizar os clientes do Banco de acordo 
com o seu risco (baixo, médio e alto) de Lavagem de Capitais e Financiamento do Terrorismo. 

 

Direcção de Operações  
A Direcção de Operações (DO) tem por missão assegurar a execução e o controlo das operações e 

serviços bancários que lhes sejam confiados em conformidade com as normas e procedimentos em vigor 
através dos diferentes núcleos que a compõe. 

Em 2016, a DO continuou a acompanhar o desenvolvimento e a implementação de projectos de vária 
ordem com destaque para:  

 
Upgrade do canal da banca electrónica, BankOnBox, com a introdução de novas funcionalidades: SMS 

TOKEN (OTP) e Documentos Electrónicos 
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Dando seguimento ao upgrade do serviço de BCN Online que teve início em 2015, e visando reforçar a 
segurança nos canais de comunicação electrónicos utilizados na prestação de serviços financeiros e com isso 
mitigar os riscos de fraude que acompanham actualmente a evolução tecnológica, em 2016 o Banco lançou 
um novo e avançado mecanismo de autenticação das transacções online denominado, One Time Password 
(OTP SMS). 

O OTP SMS é um sistema de autenticação das transacções online que confere aos utilizadores da banca 
electrónica um nível superior de segurança, na medida em que, para a concretização da transacção, é 
enviado ao utilizador um código de confirmação para um número de telemóvel, previamente, registado no 
Internet Banking. Por cada transacção pretendida, é fornecido um código de confirmação, composto por 4 
caracteres numéricos gerados e enviados por SMS no decurso de uma operação iniciada ou solicitada pelo 
utilizador. 

De realçar que com o lançamento do sistema de segurança nas transacções através da internet, OTP 
SMS, o BCN posicionou-se, uma vez mais, como o Banco mais inovador em matéria de oferta de produtos, 
serviços e meios de pagamentos em Cabo Verde, tendo sido o primeiro Banco a emitir cartões Visa Pré Pagos 
e Cartões de Débito Internacional, respectivamente em 2006 e 2012.  

Ainda em 2016, o Banco passou a disponibilizar aos clientes, uma nova funcionalidade no internet 
banking, o Modulo de Documentos Electrónicos, uma funcionalidade que permite guardar os comprovativos 
de todas as transacções realizadas através da banca electrónica.  

 
Upgrade do Sistema de Gestão Documental - Edoclink 
O Banco, de forma a acompanhar a evolução tecnológica e de aumentar a sua  eficácia e eficiência 

organizacional, levou a acabo durante o primeiro semestre de 2016 um processo de actualização do seu 
sistema de gestão documental, Edoclink, que com as novas funcionalidades veio a introduzir ganhos 
adicionais em todo o processo de gestão documental. 

 
Upgrade do Sistema de Telecompensação de Cheques por Imagem  
Este upgrade comporta a introdução de novas funcionalidades que, de entre as quais, se destaca o 

facto de permitir o acesso às imagens dos cheques por parte dos colaboradores afectos às Unidades de 
Negócios (UN’s). 

Ainda durante o ano 2016, dando seguimento à politica de centralização das operações bancárias, com 
vista a mitigar o risco operacional e a aumentar a celeridade na efectivação dos trabalhos, varias 
actividades e iniciativas foram levados a cabo pela DO com destaque para as seguintes: 

 Centralização do processo de actualização da Base de Dados dos clientes; 
 Centralização dos procedimentos de aplicação de ficheiros de compensação de cheques e 

transferências; 
 Centralização das operações de aplicação de ficheiros PS2, no âmbito das parcerias 

estabelecidas com entidades externas; 
Enquadrado na gestão do risco de crédito, deu-se continuidade ao processo de verificação e de 

salvaguarda dos originais das garantias, quer através da centralização dos originais na DO, quer no que 
respeita à actualização periódica do valor dos colaterais, em linha com os regulamentos internos e as 
disposições regulamentares. Realizou-se ainda um trabalho de identificação no sistema de produção dos 
graus de hipotecas dos imóveis que servem de colateral às operações de crédito concedidas. 

O Banco deu continuidade à sua política de acompanhamento dos processos de créditos pendentes 
com vista a assegurar a completa formalização das operações, utilizando uma ferramenta que permite o 
registo das datas chaves de cada uma das principais etapas dos processos de concessão de crédito desde a 
criação da proposta pela UN até ao carregamento do crédito.  

A Direcção de Operações levou a cabo duas sessões de formação destinadas a colaboradores dos 
serviços centrais bem como da área comercial com o intuito de divulgar as novas funcionalidades da nova 
versão do aplicativo de gestão documental Edoc Link.    
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Gabinete de Sistemas Informáticos 
Tendo como missão principal garantir a correcta exploração dos sistemas informáticos e funcionamento 

adequado das redes de comunicações, assim como a segurança e a integridade dos dados, o Gabinete de 
Sistemas Informáticos (GSI), assegura ainda a concepção e o desenvolvimento de sistemas informáticos de 
acordo com as necessidades do Banco. 

Durante o ano de 2016, à semelhança dos anos anteriores, inúmeras actividades foram levadas a cabo 
pelo Gabinete de Sistemas Informáticos, tendo sempre como foco principal, coordenar o processamento dos 
diferentes equipamentos afectos ao Banco, de modo a que o serviço prestado aos utilizadores finais seja o 
mais eficiente possível, tanto do ponto de vista de prazos, como na qualidade do trabalho produzido.  

Assim, dando continuidade à evolução qualitativa do sistema informático, designadamente com o 
objectivo de suportar e promover novas oportunidades de negócio e capazes de incrementar a qualidade 
de serviços oferecidos pelo BCN, foram levadas a cabo um conjunto de actividades e aquisição e 
fornecimentos de serviços, de entre as quais se destacam as seguintes: 

Renovação de licenças equipamentos core do BCN: 
 Renovação de Licenças Particulares “bcn.cv”; 
 Renovação Licenças (IBM Web Sphere MQ Processor 120 e 256ll;IBM DB2 WorkGroup Server 

Edition Processor; IBM WedSphere Portal Server 20 Authorized User; licença WEBSP alojamento Portal 
bcncv.com;  

 Unificação contratos suporte Cisco SmartNet de todos os equipamentos Core do Banco; 
 Aquisições: 2 Switch 2960 - XR 24 GigE,  2 Routers 2911, 4 Discos para IBM iSeries. 

 
Mudança de tecnologia de acesso à internet e incremento largura de banda: 
 
Desenvolvimento/upgrade de outras aplicações e desenvolvimento de projectos, designadamente: 

 Desenvolvimento de soluções internas (CPSI, SIC, PS2, ADC, BD NIF, GUA, etc); 
 Documentação/Revisão Aplicações Desenvolvidas; 
 Implementação/Teste Servidor NGINX (aceleração de servidor web). 

 
Aquisição de Equipamentos e Softwares: 

 Aquisição e instalação Windows Server 2012; 
 Aquisição de PC´s e sua distribuição e instalação nas UN. 
Merecem, igualmente destaque, a realização, durante o ano de 2016, de um conjunto de 

actividades de suporte à gestão, nomeadamente: 
 Conclusão e teste de funcionamento do Centro Disaster Recovery (CPD2) 
 Migração e reestruturação do serviço de helpdesk da versão 3 para a versão 8.1 
 Integração do portal intranet do BCV na intranet do BCN 
 Reestruturação do sistema de report Balança Pagamento  
 Upgrade do Servidor DELL do CPD2  
 Migração link dedicado para ADSL nas Agencias de Terra Branca, Fazenda, Achada e 

Palmarejo; 
 Migração de serviços de impressão de cheques, pins, telecompensação e aplicado de 

ficheiros PS2 para direcção de operações. 

 
Direcção de Auditoria Interna 
A Direcção de Auditoria Interna (DAI) tem como principal missão verificar, através de uma abordagem 

sistemática e disciplinada, com rigor e competência que os controlos estabelecidos são adequados para o 
cumprimento de princípios éticos e normas de conduta definidos nos normativos internos do Banco.  
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A auditoria interna procura zelar pelo cumprimento das normas internas e conformidade das disposições 
legais que regulam a actividade bancária, reportando os factos e as situações que se constituem como 
desvios ao que se encontra determinado e desajustado dos normativos e procedimentos estabelecidos para 
o controlo interno, mas igualmente desenvolver a sua actividade em conformidade com os princípios de 
auditoria interna reconhecidos e aceites a nível internacional. 

Ainda, tendo em conta as melhores praticas internacionais em matéria de auditoria, o plano de auditoria 
para o ano 2016 teve como base a avaliação dos riscos das actividades, sistemas e processos da instituição, 
de modo a permitir o enfoque na avaliação da adequação e da eficácia do sistema de controlo interno nas 
áreas de maior risco (risco de crédito, operacional e de compliance). Ainda com esse objectivo para a 
elaboração do plano de auditoria, foram solicitados os contributos do órgão de administração, quadros 
directivos e auditores externos. 

No ano 2016, a DAI desempenhou o seu papel de zelar pelo cumprimento das normas internas e da 
conformidade das disposições legais que regulam a actividade da instituição, reportando os factos e as 
situações que se constituem como desvios ao que se encontra determinado nos normativos em vigor. A DAI, 
através das suas acções de trabalho, presenciais e à distância, deu seguimento ao Plano de Actividades 
aprovado pela Comissão Executiva, que abrangeu as diversas áreas funcionais do Banco, tendo as 
deficiências identificadas merecido a atenção dos órgãos envolvidos, contribuindo assim para o reforço do 
controlo interno instituído. 

Tipo de Auditoria 2016 

Plan
o 

Realizado Desvi
o 

Unidade de Negócio 22 21 -1 

Processos/Riscos 13 13 0 

Total de Auditorias 35 34 -1 

 
 
No total foram realizados trabalhos de auditoria que abrangeram 21 Unidades de Negócios do Banco e 

13 Direcções/áreas/temas Centrais.  

DESIGNAÇÃO 

BANCA RETALHO  

Crédito hipotecário 

BANCA COMERCIAL  

Empréstimos  

CARTEIRA PRÓPRIA  

Carteira de Títulos 

OUTROS  

Depósitos  

FUNÇÕES GERAIS 

Gestão  

Função de Controlo: auditoria interna, compliance, gestão de riscos 

Reportes Externos  

Sistemas de Informação 

A cada trabalho de auditoria foram emitidos relatórios que são analisados no Comité de Controlo Interno 
(CCI) constituído pelos membros da Comissão Executiva, Director da Auditoria Interna e Director da Área que 
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foi objecto da acção de auditoria. Todas as recomendações foram posteriormente monitorizadas, através do 
Audigest, com vista a acompanhar a implementação das medidas correctivas aprovadas pelo CCI. 

A DAI realizou as seguintes actividades: 
 Elaboração do relatório para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal do BCN 

sobre questões de auditoria, com uma síntese das principais deficiências detectadas nas acções de 
controlo; 

 Validação dos pontos de controlo interno de risco médio e elevado com status fechado; 
 Elaboração de acções de follow-up das ocorrências identificadas no âmbito de trabalhos 

realizados; 
 Preparação de informação de report ao órgão de administração.  

Tendo em consideração a dimensão e a natureza das actividades desenvolvidas pelo BCN, a sua função 
de auditoria interna encontra-se dotada de um modelo organizacional sólido, coerente e consistente, que 
incorpora os requisitos regulamentares, as orientações e as melhores práticas de auditoria interna, 
reconhecidas e aceites a nível nacional e internacional para a prossecução da sua visão, missão, objectivos 
estratégicos e atribuições. 

 

Gabinete de Provedoria do Cliente 
Criado com a missão de contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo BCN aos 

seus Clientes e, consequentemente, para uma melhor imagem do Banco junto dos seus Clientes alvo e do 
público em geral, o Gabinete de Provedoria do Cliente (GPC), reflecte uma concepção integrada na gestão 
interna dos assuntos que originam as queixas ou reclamações de clientes, visando uma resposta integral às 
questões colocadas.  

A prestação de um serviço de qualidade aos Clientes do BCN implica que as queixas e reclamações 
daqueles sejam encaradas de um modo positivo e construtivo.  

 
 
 

Provedor do Cliente 
A confiança e os níveis de satisfação da nossa clientela poderão ser incrementados, se as solicitações do 

Provedor do Cliente forem prontas e eficientemente tratadas, ajudando a manter e implementar a reputação 
do BCN.  

O Provedor do Cliente que é o responsável pelo tratamento das reclamações, terá de dar uma resposta 
ao Cliente reclamante no prazo máximo de 10 dias úteis, subsequentes à recepção da reclamação, 
traduzindo uma maior exigência na celeridade de resposta, o que implica igualmente uma maior rapidez por 
parte dos restantes serviços do Banco no que concerne à cooperação e resposta às solicitações do Provedor. 

O Gabinete de Provedoria do Cliente, desenvolveu a sua actividade em 2016, a partir da gestão de 
queixas/reclamações de clientes, adoptando, sempre, uma postura positiva e construtiva face às mesmas, 
visando a celeridade nas respostas e melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Banco. 

 

Reclamações recebidas 
Durante o ano de 2016, o Gabinete de 

Provedoria do Cliente levou a cabo a análise e 
a resolução das situações reportadas quer pelos 
clientes, quer pelo BCV e pelas próprias 
Agências, com vista a uma resposta célere, 
adequada e correctora de eventuais situações 
de não conformidade.  

111

35

Reclamações  2015 Reclamações  2016

Nº de reclamações
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Formação 
Durante o ano 2016 o BCN investiu em 19 acções de formação (18 acções em 2015), das quais 10 

correspondem a acções externas, enquanto as internas totalizaram 9 acções (8 em 2015). Foram registadas 
cerca de 108 participações (92 participações em 2015), correspondendo a um total de 222 horas e meia de 
formação (220 horas em 2015), verificou-se, um aumento significativo das acções de formação frequentadas 
internamente, bem como o número dos colaboradores abrangidos em relação ao ano 2015. 
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EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE 
Projecções tanto do Banco Mundial como do FMI apontam para a consolidação da retoma do 

crescimento iniciado em 2016, motivado (1) por um bom desempenho do sector turístico, (2) pela 
diversificação da produção em áreas como a agricultura e as pescas, (3) pelo aumento na produtividade e 
(4) por uma modesta recuperação da economia na zona do euro. Em termos de evolução do mercado de 
serviços financeiros, projecta-se uma retoma do crescimento do crédito a nível do sistema. 

Neste contexto, a actividade do Banco Caboverdiano de Negócios em 2017, deverá ser focada no 
alargamento da sua base de clientes e reforço na captação de depósitos a custo aceitável, isto do lado dos 
recursos. No que respeita ao crédito, prevê-se um aumento da produção de novos créditos em linha com o 
verificado no exercício de 2016 não obstante a manutenção da sua política de gestão rigorosa dos riscos das 
novas operações de crédito, reforço de garantias e manutenção de um controlo muito apertado do crédito 
vencido. 
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PERSPECTIVAS FUTURAS 
A medida de Resolução aplicada pelo Banco de Portugal ao Banif - Banco Internacional do Funchal, SA, 

em finais de Dezembro de 2015, teve impactos reduzidos para o BCN, que, sendo uma entidade autónoma 
operacionalmente e com elevada liquidez e solvabilidade, mantém o seu trajecto de consolidação e 
rentabilização da sua presença no mercado de serviços financeiros em Cabo Verde.  

Durante o ano de 2016, continuou-se o processo de venda da participação que o BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, SA, detém no BCN. A 20 de Dezembro de 2016, o Banif firmou um contrato 
promessa de compra e venda da totalidade da sua posição accionista no BCN com um consórcio formado 
pela SEPI (actualmente detentora de cerca de 44% das acções do Banco) e a seguradora caboverdiana 
IMPAR. O Banco de Cabo Verde já deliberou não se opor à aquisição da participação qualificada pelo 
referido consórcio, estando-se neste momento a aguardar a concretização das restantes condições 
precedentes previstas no referido contrato para a finalização do processo. 

Pese embora não tenha sido concretizado o negócio, à data da preparação do presente relatório, é 
contudo expectável que o processo de venda seja concluído ainda no primeiro trimestre de 2017, sem que 
daí sejam expectáveis impactos sobre a actividade corrente do Banco.  
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS 
O Conselho de Administração propõe que o resultado líquido obtido no exercício de 2016, no valor de 

102.909.498 (cento e dois milhões, novecentos e nove mil, quatrocentos e noventa e oito) Escudos de Cabo 
Verde seja distribuído da seguinte forma, nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 
407º do Código das Empresas Comerciais e do nº1 do artigo 42º da Lei n.º62/VIII/2014 de 23 de Abril: 

(Valores em  CVE )

Percentagem (%) Montante

Reservas legais 10% 10.290.950     

Resultados Transitados 60% 61.745.699     

Distribuição de Dividendos 30% 30.872.849     

Total 100% 102.909.498     
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 
Balanço em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
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Demonstração de resultados em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
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Demonstração do rendimento integral para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2016 e 
2015 
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Demonstração de alterações no capital próprio em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
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Demonstração de fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
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Notas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2016 
1. Informação Geral 
O BCN - Banco Caboverdiano de Negócios, SA (adiante designado por BCN ou Banco), com a 

sua génese em 2003, está sedeado na Cidade da Praia, na República de Cabo Verde, tendo por 
objecto o exercício de actividade bancária, e podendo praticar todas as operações bancárias e 
financeiras permitidas pela Lei Caboverdiana.  

2. Adopção de Normas Internacionais de relato financeiro novas ou revistas     
Normas 

1. Impacto da adopção das alterações às normas que se tornaram efectivas a 1 de 
janeiro de 2016: 
a) IAS 1 (alteração), ‘Revisão às divulgações’.A alteração dá indicações relativamente à 

materialidade e agregação, à apresentação de subtotais, à estrutura das demonstrações 
financeiras, à divulgação das políticas contabilísticas, e à apresentação dos itens de Outros 
rendimentos integrais gerados por investimentos mensurado pelo método de equivalência 
patrimonial. 

b) IAS 16 e IAS 38 (alteração), ‘Métodos de cálculo de amortização e depreciação permitidos. 
Esta alteração clarifica que a utilização de métodos de cálculo das depreciações/ amortizações de 
activos com base no rédito obtido, não são por regra consideradas adequadas para a mensuração 
do padrão de consumo dos benefícios económicos associados ao activo. É de aplicação 
prospectiva.  

c) IAS 16 e IAS 41 (alteração), ‘Agricultura: plantas que produzem activos biológicos consumíveis’. 
Esta alteração define o conceito de uma planta que produz activos biológicos consumíveis, e retira 
este tipo de activos do âmbito da aplicação da IAS 41 – Agricultura para o âmbito da IAS 16 – 
Activos tangíveis, com o consequente impacto na mensuração. Contudo, os activos biológicos 
produzidos por estas plantas, mantêm-se no âmbito da IAS 41 – Agricultura.  

d) IAS 19 (alteração), ‘Planos de benefícios definidos – Contribuições dos empregados’. A 
alteração à IAS 19 aplica-se a contribuições de empregados ou entidades terceiras para planos de 
benefícios definidos, e pretende simplificar a sua contabilização, quando as contribuições não estão 
associadas ao número de anos de serviço.  

e) IAS 27 (alteração), ‘Método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
separadas’. Esta alteração permite que uma entidade aplique o método da equivalência 
patrimonial na mensuração dos investimentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e 
associadas, nas demonstrações financeiras separadas. Esta alteração é de aplicação retrospectiva. 

f) Alterações às IFRS 10, 12 e IAS 28, ‘Entidades de investimento: aplicação da isenção à 
obrigação de consolidar’. Esta alteração clarifica que a isenção à obrigação de consolidar de uma 
“Entidade de Investimento” se aplica a uma empresa holding intermédia que constitua uma 
subsidiária de uma entidade de investimento. Adicionalmente, a opção de aplicar o método da 
equivalência patrimonial, de acordo com a IAS 28, é extensível a uma entidade, que não é uma 
entidade de investimento, mas que detém um interesse numa associada ou empreendimento 
conjunto que é uma “Entidade de investimento”.  

g) IFRS 11 (alteração), ‘Contabilização da aquisição de interesse numa operação conjunta’. Esta 
alteração introduz orientação acerca da contabilização da aquisição do interesse numa operação 
conjunta que qualifica como um negócio, sendo aplicáveis os princípios da IFRS 3 – concentrações 
de actividades empresariais. 

h) Melhorias às normas 2010 - 2012. Este ciclo de melhorias afecta os seguintes normativos: IFRS 2, 
IFRS 3, IFRS 8, IFRS 13, IAS 16 e 38 e IAS 24.  

IFRS 2, ‘Pagamento com base em acções’. A melhoria à IFRS 2 altera a definição de “condições de 
aquisição” (“vestingconditions”), passando a prever apenas dois tipos de condições de aquisição: 
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“condições de serviço” e “condições de performance”. A nova definição de “condições de performance” 
prevê que apenas condições relacionadas com a entidade são consideradas. 

IFRS 3, ‘Concentrações de actividades empresariais’. Esta melhoria clarifica que uma obrigação de 
pagar um valor de compra contingente, é classificada de acordo com a IAS 32, como um passivo, ou como 
um instrumento de capital próprio, caso cumpra com a definição de instrumento financeiro. Os pagamentos 
contingentes classificados como passivos serão mensurados ao justo valor através de resultados do exercício.  

IFRS 8, ‘Segmentos operacionais’. Esta melhoria altera a IFRS 8 que passa a exigir a divulgação dos 
julgamentos efectuados pela Gestão para a agregação de segmentos operacionais, passando ainda a ser 
exigida a reconciliação entre os activos por segmento e os activos globais da Entidade, quando esta 
informação é reportada.   

IFRS 13, ‘Justo valor: mensuração e divulgação’. A melhoria à IFRS 13 clarifica que a norma não remove a 
possibilidade de mensuração de contas a receber e a pagar correntes com base nos valores facturados, 
quando o efeito de desconto não é material. 

IAS 16, ‘Activos fixos tangíveis’ e IAS 38 ‘Activos intangíveis’. A melhoria à IAS 16 e à IAS 38 clarifica o 
tratamento a dar aos valores brutos contabilísticos e às depreciações/ amortizações acumuladas, quando 
uma Entidade adopte o modelo da revalorização na mensuração subsequente dos activos fixos tangíveis e/ 
ou intangíveis, prevendo 2 métodos. Esta clarificação é significativa quando, quer as vidas úteis, quer os 
métodos de depreciação/amortização, são revistos durante o período de revalorização.  

IAS 24, ‘Divulgações de partes relacionadas’. Esta melhoria à IAS 24 altera a definição de parte 
relacionada, passando a incluir as Entidades que prestam serviços de gestão à Entidade que reporta, ou à 
Entidade-mãe da Entidade que reporta. 

Melhorias às normas 2012 - 2014. Este ciclo de melhorias afecta os seguintes normativos: IFRS 5, IFRS 7, IAS 
19 e IAS 34. 

IFRS 5, ‘activos não correntes detidos para venda e unidades operacionais descontinuadas’. A melhoria 
clarifica que quando um activo (ou grupo para alienação) é reclassificado de “detido para venda” para 
“detido para distribuição” ou vice-versa, tal não constitui uma alteração ao plano de vender ou distribuir. 

IFRS 7, ‘Instrumentos financeiros: divulgações’. Esta melhoria inclui informação adicional sobre o 
significado de envolvimento continuado na transferência (desreconhecimento) de activos financeiros, para 
efeitos de cumprimento das obrigações de divulgação. 

IAS 19, ‘Benefícios aos empregados’. Esta melhoria clarifica que na determinação da taxa de desconto 
das responsabilidades com planos de benefícios definidos pós emprego, esta tem de corresponder a 
obrigações de elevada qualidade da mesma moeda em que as responsabilidades são calculadas.  

IAS 34, ‘Relato intercalar’. Esta melhoria clarifica o significado de “informação divulgada em outra área 
das demonstrações financeiras intercalares, e exige a inclusão de referências cruzadas para essa informação.  

 
2. Normas publicadas, cuja aplicação é obrigatória para períodos anuais que se iniciem em ou 

após 1 de janeiro de 2017, que a União Europeia já endossou: 
a) IFRS 9 (nova), ‘Instrumentos financeiros’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 

de janeiro de 2018). A IFRS 9 substitui os requisitos da IAS 39, relativamente: (i) à classificação e 
mensuração dos activos e passivos financeiros; (ii) ao reconhecimento de imparidade sobre créditos 
a receber (através do modelo da perda esperada); e (iii) aos requisitos para o reconhecimento e 
classificação da contabilidade de cobertura.  

b) IFRS 15 (nova), ‘Rédito de contratos com clientes’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em 
ou após 1 de janeiro de 2018). Esta nova norma aplica-se apenas a contratos para a entrega de 
produtos ou prestação de serviços, e exige que a entidade reconheça o rédito quando a obrigação 
contratual de entregar activos ou prestar serviços é satisfeita e pelo montante que reflecte a 
contraprestação a que a entidade tem direito, conforme previsto na “metodologia das 5 etapas”.  
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3. Normas (novas e alterações) e interpretações publicadas, cuja aplicação é obrigatória para 
períodos anuais que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017, mas que a União Europeia ainda 
não endossou: 

3.1 - Normas 
a) IAS 7 (alteração), ‘Revisão às divulgações’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 

1 de janeiro de 2017).Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. 
Esta alteração introduz uma divulgação adicional sobre as variações dos passivos de financiamento, 
desagregados entre as transacções que deram origem a movimentos de caixa e as que não, e a 
forma como esta informação concilia com os fluxos de caixa das actividades de financiamento da 
Demonstração do Fluxo de Caixa. 

b) IAS 12 (alteração), ‘Imposto sobre o rendimento – Reconhecimento de impostos diferidos 
activos sobre perdas potenciais (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 
2017).Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta alteração 
clarifica a forma de contabilizar impostos diferidos activos relacionados com activos mensurados ao 
justo valor, como estimar os lucros tributáveis futuros quando existem diferenças temporárias 
dedutíveis e como avaliar a recuperabilidade dos impostos diferidos activos quando existem 
restrições na lei fiscal.  

c) IAS 40 (alteração) ‘Transferência de propriedades de investimento’ (a aplicar nos exercícios 
que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Esta alteração ainda está sujeita ao processo de 
endosso pela União Europeia. Esta alteração clarifica que os activos só podem ser transferidos de e 
para a categoria de propriedades de investimentos quando exista evidência da alteração de uso. 
Apenas a alteração da intenção da gestão não é suficiente para efectuar a transferência.  

d) IFRS 2 (alteração), ‘Classificação e mensuração de transacções de pagamentos baseados em 
acções’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Esta alteração 
ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta alteração clarifica a base de 
mensuração para as transacções de pagamentos baseados em acções liquidadas financeiramente 
(“cash-settled”) e a contabilização de modificações a um plano de pagamentos baseado em 
acções, que alteram a sua classificação de liquidado financeiramente (“Cash-settled”) para 
liquidado com capital próprio (“equity-settled”). Para além disso, introduz uma excepção aos 
princípios da IFRS 2, que passa a exigir que um plano de pagamentos baseado em acções seja 
tratado como se fosse totalmente liquidado com capital próprio (“equity-settled”), quando o 
empregador seja obrigado a reter um montante de imposto ao funcionário e pagar essa quantia à 
autoridade fiscal.  

e) IFRS 4 (alteração), ‘Contratos de seguro (aplicação da IFRS 4 com a IFRS 9)’(a aplicar nos 
exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Esta alteração ainda está sujeita ao 
processo de endosso pela União Europeia. Esta alteração atribui às entidades que negoceiam 
contratos de seguro a opção de reconhecer no Outro rendimento integral, em vez de reconhecer na 
Demonstração dos resultados, a volatilidade que pode resultar da aplicação da IFRS 9 antes da nova 
norma sobre contratos de seguro ser publicada. Adicionalmente é dada uma isenção temporária à 
aplicação da IFRS 9 até 2021 às entidades cuja actividade predominante seja a de seguradora. Esta 
isenção é opcional e não se aplica às demonstrações financeiras consolidadas que incluam uma 
entidade seguradora. 

f) Alterações à IFRS 15, ‘Rédito de contratos com clientes’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem 
em ou após 1 de janeiro de 2018). Estas alterações ainda estão sujeitas ao processo de endosso pela 
União Europeia. Estas alterações referem-se às indicações adicionais a seguir para determinar as 
obrigações de desempenho de um contrato, ao momento do reconhecimento do rédito de uma 
licença de propriedade intelectual, à revisão dos indicadores para a classificação da relação 
principal versus agente, e aos novos regimes previstos para simplificar a transição. 

g) IFRS 16 (nova), ‘Locações’(a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 
2019). Esta norma ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta nova norma 
substitui o IAS 17, com um impacto significativo na contabilização pelos locatários que são agora 
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obrigados a reconhecer um passivo de locação reflectindo futuros pagamentos da locação e um 
activo de “direito de uso" para todos os contratos de locação, excepto certas locações de curto 
prazo e de activos de baixo valor. A definição de um contrato locação também foi alterada, sendo 
baseada no "direito de controlar o uso de um activo identificado". 

h) Melhorias às normas 2014– 2016 (a aplicar, em geral, nos exercícios que se iniciem em ou após 
1 de janeiro de 2017). Este ciclo de melhorias ainda está sujeito ao processo de endosso pela União 
Europeia. Este ciclo de melhorias afecta os seguintes normativos: IFRS 1, IFRS 12 e IAS 28.  

IFRS 1, ‘Primeira adopção das IFRS’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 
2018). Este ciclo de melhorias ainda está sujeito ao processo de endosso pela União Europeia. Esta melhoria 
elimina as isenções temporárias para a IFRS 7, IFRS 10 e IAS 19, por já não serem aplicáveis. 

IFRS 12, ‘Divulgação de interesses noutras entidades’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 
1 de janeiro de 2017). Este ciclo de melhorias ainda está sujeito ao processo de endosso pela União Europeia. 
Esta melhoria tem por objectivo clarificar que o seu âmbito inclui os investimentos classificados no âmbito da 
IFRS 5, e que a única isenção refere-se à divulgação do resumo da informação financeira dessas entidades. 

IAS 28, ‘Investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos’ (a aplicar nos exercícios que se 
iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Este ciclo de melhorias ainda está sujeito ao processo de endosso 
pela União Europeia. Esta melhoria clarifica que os investimentos em associadas ou empreendimentos 
conjuntos detidos por uma sociedade de capital de risco podem ser mensurados ao justo valor de acordo 
com a IFRS 9, de forma individual. Esta melhoria também esclarece que uma entidade que não é uma 
entidade de investimento, mas detém investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos que são 
entidades de investimento, pode manter a mensuração ao justo valor da participação da associada ou do 
empreendimento conjunto nas suas próprias subsidiárias. 

 
3.2 - Interpretações 

a) IFRIC 22 (nova), ‘Operações em moeda estrangeira e contraprestação antecipada’ (a aplicar 
nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2018). Esta interpretação ainda está sujeita 
ao processo de endosso pela União Europeia. Trata-se de uma interpretação à IAS 21 ‘Os efeitos de 
alterações em taxas de câmbio’ e refere-se à determinação da "data da transacção" quando uma 
entidade paga ou recebe antecipadamente a contraprestação de contratos denominados em 
moeda estrangeira. A “data da transacção” determina a taxa de câmbio a usar para converter as 
transacções em moeda estrangeira. 

 
Quadro resumo novas normas: 

Descrição Alteração Data efetiva 

1. Alterações às normas efectivas a 1 de 
janeiro de 2016 

  

IAS 1 – Apresentação das demonstrações 
financeiras 

Revisão das 
divulgações no âmbito do 
projecto do IASB “Disclosure 
Initiative”  

1 de janeiro de 
2016 

IAS 16 e IAS 38 – Métodos de cálculo de 
amortização/ depreciação 

Os métodos de 
depreciação/ amortização 
baseados no rédito, não são 
permitidos. 

1 de janeiro de 
2016 

IAS 16 e IAS 41 – Agricultura: Plantas que 
produzem activos biológicos consumíveis  

Plantas que apenas 
produzem activos biológicos 
consumíveis, são incluídas 
no âmbito da IAS 16 e são 
mensuradas pelo modelo 
do custo ou pelo modelo da 
revalorização. 

1 de janeiro de 
2016 
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IAS 19 – Planos de benefícios definidos  Contabilização das 
contribuições de 
empregado ou outras 
entidades  

1 de fevereiro de 
2015 

IAS 27 – Demonstrações financeiras 
separadas 

 Opção de mensurar 
pelo método da 
equivalência patrimonial, 
nas DF’s separadas, os 
investimentos em 
subsidiárias, 
empreendimentos conjuntos 
e associadas. 

1 de janeiro de 
2016 

Alterações IFRS 10, 12 e IAS 28: Entidades 
de investimento - aplicação da isenção de 
consolidar 

Isenção de consolidar 
aplicada às entidades de 
investimento, extensível a 
uma empresa-mãe que não 
qualifica como Entidade de 
investimento mas é uma 
subsidiária de uma entidade 
de investimento. 

1 de janeiro de 
2016 

IFRS 11 – Acordos conjuntos Contabilização da 
aquisição de um interesse 
numa operação conjunta 
que é um negócio 

1 de janeiro de 
2016 

Melhorias às normas 2010 – 2012 Clarificações várias: 
IFRS 2, IFRS 3, IFRS 8, IFRS 13, 
IAS 16 e IAS 24 

1 de fevereiro de 
2015 

Melhorias às normas 2012 – 2014 Clarificações várias: 
IFRS 5, IFRS 7, IAS 19 e IAS 34 

1 de janeiro de 
2016 

   

2. Normas que se tornam efectivas, em ou 
após 1 de janeiro de 2017, já endossadas pela 
UE  

  

IFRS 9 – Instrumentos financeiros 
 

Nova norma para o 
tratamento contabilístico de 
instrumentos financeiros 

1 de janeiro de 
2018 

IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes Reconhecimento do 
rédito relacionado com a 
entrega de activos e 
prestação de serviços, pela 
aplicação o método das 5 
etapas. 

1 de janeiro de 
2018 

3. Normas (novas e alterações) e 
interpretações que se tornam efectivas, em ou 
após 1 de janeiro de 2017, ainda não 
endossadas pela UE 

  

3.1 Normas   

IAS 7 – Demonstração dos fluxos de caixa Reconciliação das 
alterações no passivo de 
financiamento com os fluxos 
de caixa das actividades de 
financiamento. 

1 de janeiro de 
2017 

IAS 12 – Imposto sobre o rendimento Registo de impostos 
diferidos activos sobre os 
activos mensurados ao justo 
valor, o impacto das 
diferenças temporárias 

1 de janeiro de 
2017 
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dedutíveis na estimativa dos 
lucros tributáveis futuros e o 
impacto das restrições sobre 
a capacidade de 
recuperação dos impostos 
diferidos activos 

IAS 40 – Propriedades de investimentos Clarificação de que é 
exigida evidência de 
alteração de uso para 
efectuar a transferências de 
activos de e para a 
categoria de propriedades 
de investimento 

1 de janeiro de 
2018 

IFRS 2 – Pagamentos baseados em acções Mensuração de planos 
de pagamentos baseados 
em acções liquidados 
financeiramente, 
contabilização de 
modificações, e a 
classificação dos planos de 
pagamentos baseados em 
acções como liquidados em 
capital próprio, quando o 
empregador tem a 
obrigação de reter imposto. 

1 de janeiro de 
2018 

IFRS 4 – Contratos de seguro (aplicação 
da IFRS 4 com a IFRS 9) 

Isenção temporária da 
aplicação da IFRS 9 para as 
seguradoras para os 
exercícios que se iniciem 
antes de 1 de janeiro de 
2021.  

Regime específico 
para os activos no âmbito 
da IFRS 4 que qualificam 
como activos financeiros ao 
justo valor por via dos 
resultados na IFRS 9 e como 
activos financeiros ao custo 
amortizado na IAS 39, sendo 
permitida a classificação da 
diferença de mensuração 
no Outro rendimento 
integral 

1 de janeiro de 
2018 

Alterações à IFRS 15 – Rédito de contratos 
com clientes 

Identificação das 
obrigações de 
desempenho, momento do 
reconhecimento do rédito 
de licenças PI, revisão dos 
indicadores para a 
classificação da relação 
principal versus agente, e 
novos regimes para a 
simplificação da transição. 

1 de janeiro de 
2018 

IFRS 16 - Locações Nova definição de 
locação. Nova 
contabilização dos 
contratos de locação para 
os locatários. Não existem 
alterações à contabilização 
das locações pelos 
locadores. 

1 de janeiro de 
2019 

Melhorias às normas 2014 - 2016 Clarificações várias: 1 de janeiro de 
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IFRS 1, IFRS 12 e IAS 28 2017 / 1 de janeiro de 
2018 

3.2 - Interpretações   

IFRIC 22 – Transacções em moeda 
estrangeira e contraprestação adiantada 

Taxa de câmbio a 
aplicar quando a 
contraprestação é recebida 
ou paga antecipadamente 

1 janeiro 2018 

 
Face às alterações das normas/interpretações acima referidas, o Banco está a estudar os principais 

impactos nas Demonstrações Financeiras apresentadas. 
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3. Bases de Apresentação e Políticas Contabilísticas 
3.1. Bases de Apresentação de Contas 
As demonstrações financeiras do BCN estão preparadas em conformidade com as Normas Internacionais 

de Relato Financeiro (NIRF) emitidas e adoptadas pelo International Accounting Standards Board (IASB), no 
âmbito das disposições do Aviso n.º2/2007, do Banco de Cabo Verde, de 25 de Fevereiro, com a excepção 
prevista no Aviso n.º4/2006 e as alterações introduzidas pelo Aviso n.º6/2007.  

As demonstrações financeiras foram preparadas numa base de custo histórico, com excepção da 
reavaliação de imóveis e de instrumentos financeiros valorizados ao justo valor. As principais políticas 
contabilísticas utilizadas pelo BCN são apresentadas nas notas seguintes. 

 
3.2. Informação Comparativa 
O Banco não procedeu a alterações de políticas contabilísticas, pelo que em geral os valores 

apresentados são comparáveis, nos aspectos relevantes, com os do exercício anterior. 
 
3.3. Uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras 
A preparação das demonstrações financeiras requer a elaboração de estimativas e a adopção de 

pressupostos pela Gestão do Banco, os quais afectam o valor dos activos e passivos, réditos e custos, assim 
como de passivos contingentes divulgados. Na elaboração destas estimativas, a Gestão utilizou o seu 
julgamento, assim como a informação disponível na data da preparação das demonstrações financeiras. 
Consequentemente, os valores futuros efectivamente realizados poderão diferir das estimativas efectuadas. 

O uso de estimativas e pressupostos por parte da gestão mais significativos são as seguintes: 
 
Continuidade das operações 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, dado 

que a Gestão considera que o Banco tem os meios e capacidade de continuar os negócios no futuro 
previsível. Para este julgamento o Banco teve em consideração as diversas informações que dispõe sobre as 
condições actuais e projecções futuras de rentabilidade, cash flows e capital. 

 
Imparidade em Instrumentos de capital 
Os activos financeiros disponíveis para venda são analisados quando existam indícios objectivos de 

imparidade, nomeadamente quando se verifica um significativo ou prolongado declínio nos justos valores, 
abaixo do preço de custo. A determinação do nível de declínio em que se considera “significativo ou 
prolongado” requer julgamento. Neste contexto, o Grupo considera que um declínio no justo valor de um 
instrumento de capital igual ou superior a 30% ou um declínio durante mais de 1 ano pode ser considerado 
significativo ou prolongado. 

 
Perdas por imparidade em crédito a clientes  
Os créditos de clientes com posições vencidas e responsabilidades totais considerados de montante 

significativo são objectos de análise individual para avaliar as necessidades de registo de perdas por 
imparidade. Nesta análise é estimado o montante e o prazo dos fluxos futuros. Estas estimativas são baseadas 
em assumpções sobre um conjunto de factores que se podem modificar no futuro e, como tal, susceptíveis de 
alterar os montantes de imparidade. Adicionalmente, é também realizada uma análise colectiva de 
imparidade por segmentos de crédito com características e riscos similares e determinadas perdas por 
imparidade com base no comportamento histórico das perdas para o mesmo tipo de activos. 
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Imóveis de serviço próprio  
O justo valor de imóveis de serviço próprio, classificados em Outros Activos Tangíveis, é determinado com 

base em avaliações efectuadas por peritos independentes. Estas avaliações têm por base estimativas de 
rendimento e de custos de manutenção ou substituição e ainda valores comparáveis de mercado. 

 
Impostos diferidos 
O reconhecimento de impostos diferidos activos pressupõe a existência de resultados e matéria 

colectável futura. Os impostos diferidos activos e passivos foram determinados com base na legislação fiscal 
actualmente em vigor ou em legislação já publicada para aplicação futura. Alterações na interpretação da 
legislação fiscal podem influenciar o valor dos impostos diferidos. 

 
Avaliação de activos imobiliários 
O serviço de avaliações imobiliárias é prestado por peritos avaliadores externos, independentes, 

registados junto da AGMVM - Auditoria Geral de Mercados de Valores Mobiliários ou membros da Ordem dos 
Engenheiros de Cabo Verde, com qualificações e reconhecida competência e experiência profissional, 
adequadas ao desempenho das respectivas funções.  

Os procedimentos de avaliação pressupõem uma recolha de informação rigorosa, quer de 
documentação actualizada, quer numa inspecção do imóvel e zona envolvente, quer junto das câmaras 
municipais e outros organismos, quer na análise do mercado, transacções, relação oferta/procura e 
perspectivas de desenvolvimento. O tratamento dessa informação, áreas e usos e valores de mercado, 
permite a adopção de valores base para o cálculo, por aplicação dos métodos e sua comparação. O 
método comparativo de mercado é sempre utilizado quer directamente, quer como base de cash flows de 
desenvolvimento, actualizados à data da avaliação a taxas que incorporem o risco dos projectos.  

O método do custo de reposição tem também utilização directa na valorização dos imóveis em uso 
continuado e um contributo indispensável nos cenários de desenvolvimento referidos.  

O valor de realização destes activos está dependente da evolução futura das condições do mercado 
imobiliário. 

Os activos imobiliários estão registados em activos não correntes detidos para venda (nota 11), e imóveis 
de serviço próprio (Nota 12). 

 
Provisões 
A descrição da natureza destas obrigações está descrita na Nota 35.  
 
3.4. Transacções em Moeda Estrangeira 
As transacções em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor à data de 

transacção. Os activos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para escudos 
de Cabo Verde à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta 
conversão são reconhecidas em resultados. Os activos e passivos não monetários registados ao custo 
histórico, expressos em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio à data da transacção. Activos 
e passivos não monetários expressos em moeda estrangeira registados ao justo valor são convertidos à taxa 
de câmbio em vigor na data em que o justo valor foi determinado. 

 
3.5. Caixa e seus equivalentes 
Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, caixa e seus equivalentes incluem moeda nacional e 

estrangeira, em caixa, depósitos à ordem junto de bancos centrais, depósitos à ordem junto de outros bancos 
no país e estrangeiro, cheques a cobrar sobre outros bancos. Equivalentes de caixa são investimentos a curto 
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prazo, altamente líquidos que sejam prontamente convertíveis para quantias conhecidas de dinheiro e que 
estejam sujeitos a um risco insignificante de alterações de valor. 

 
3.6. Instrumentos Financeiros 

3.6.1. Reconhecimento e mensuração inicial de instrumentos financeiros  
As compras e vendas de activos financeiros que implicam a entrega de activos de acordo com os prazos 

estabelecidos, por regulamento ou convenção no mercado, são reconhecidos na data da transacção, isto 
é, na data em que é assumido o compromisso de compra ou venda. Os instrumentos financeiros derivados 
são igualmente reconhecidos na data da transacção.  

A classificação dos instrumentos financeiros na data de reconhecimento inicial depende das suas 
características e da intenção de aquisição. Todos os instrumentos financeiros são inicialmente mensurados ao 
justo valor acrescido dos custos directamente atribuíveis à compra ou emissão, excepto no caso dos activos e 
passivos ao justo valor através de resultados em que tais custos são reconhecidos directamente em 
resultados.  

 
Mensuração subsequente de instrumentos financeiros 
Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados  
Estas rubricas incluem os activos e passivos financeiros classificados pelo Banco de forma irrevogável no 

seu reconhecimento inicial como ao justo valor através de resultados, de acordo com a opção prevista no 
IAS 39 (fair value option), desde que satisfeitas as condições previstas para o seu reconhecimento, 
nomeadamente: 

i. A designação elimina ou reduz significativamente inconsistências de mensuração de activos e 
passivos financeiros e reconhecimento dos respectivos ganhos ou perdas (accounting mismatch); 

ii. Os activos e passivos financeiros são parte de um grupo de activos ou passivos ou ambos que é 
gerido e a sua performance avaliada numa base de justo valor, de acordo com uma estratégia de 
investimento e gestão de risco devidamente documentada; ou 
iii. O instrumento financeiro integra um ou mais derivados embutidos, excepto quando os 

derivados embutidos não modifiquem significativamente os fluxos de caixa inerentes ao contrato, ou 
seja claro, com reduzida ou nenhuma análise, que a separação dos derivados embutidos não possa 
ser efectuada.  

Após reconhecimento inicial os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente do justo valor 
dos activos e passivos financeiros são reflectidos em resultados do exercício. 

O Banco classifica em activos financeiros ao justo valor através de resultados a quase totalidade da 
carteira de títulos constituída no âmbito da actividade bancária, cuja gestão e avaliação da performance 
tem por base o justo valor, com excepção das participações estratégicas e de títulos para os quais não é 
possível a obtenção de valorizações fiáveis. 

 
Activos financeiros disponíveis para venda 
São classificados nesta rubrica instrumentos que podem ser alienados em resposta ou em antecipação a 

necessidades de liquidez ou alterações de taxas de juro, taxas de câmbio ou alterações do seu preço de 
mercado, e que o Banco não classificou em qualquer uma das outras categorias. Deste modo, à data de 
referência das presentes demonstrações financeiras, esta rubrica inclui essencialmente participações 
consideradas estratégicas e/ou instrumentos de capital para os quais não é possível a obtenção de 
valorizações fiáveis. 

Após o reconhecimento inicial são subsequentemente mensurados ao justo valor, ou mantendo o custo 
de aquisição no caso de instrumentos de capital para os quais não seja possível apurar o justo valor com 
fiabilidade, sendo os respectivos ganhos e perdas reflectidos na rubrica “Reservas de Reavaliação” até à sua 
venda (ou ao reconhecimento de perdas por imparidade), momento no qual o valor acumulado é 
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transferido para resultados do exercício para a rubrica “Resultados de activos financeiros disponíveis para 
venda”.  

Os juros inerentes aos activos financeiros são calculados de acordo com o método da taxa efectiva e 
reconhecidos em resultados na rubrica de “Juros e rendimentos similares”.  

Os dividendos são reconhecidos em resultados na rubrica “Rendimentos de instrumentos de capital”, 
quando o direito ao seu recebimento é estabelecido. 

É efectuada uma análise da existência de evidência de perdas por imparidade em activos financeiros 
disponíveis para venda em cada data de referência das demonstrações financeiras. As perdas por 
imparidade são reconhecidas em resultados na rubrica “Imparidade de outros activos financeiros líquida de 
reversões e recuperações”. 

 
Activos financeiros detidos até à maturidade 
Os activos financeiros detidos até à maturidade compreendem os investimentos financeiros com 

pagamentos fixos ou determináveis e maturidades fixas, sobre os quais existe a intenção e capacidade de os 
deter até à maturidade.  

Após o reconhecimento inicial são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, usando o 
método da taxa de juro efectiva, deduzido de perdas por imparidade. O custo amortizado é calculado 
tendo em conta o prémio ou desconto na data de aquisição e outros encargos directamente imputáveis à 
compra como parte da taxa de juro efectiva. A amortização é reconhecida em resultados na rubrica de 
“Juros e rendimentos similares”.  

As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados na rubrica “Imparidade de outros activos 
financeiros líquida de reversões e recuperações”.  

 
Aplicações em outras Instituições de Crédito e Crédito a clientes 
Estas rubricas incluem aplicações junto de instituições de crédito e crédito concedido a clientes do 

Banco. 
São activos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados num mercado activo, que 

não sejam activos adquiridos ou originados com intenção de alienação a curto prazo (detidos para 
negociação) ou classificados como activos financeiros ao justo valor através de resultados no seu 
reconhecimento inicial.  

Após o reconhecimento inicial, normalmente ao valor desembolsado que inclui todos os custos inerentes 
à transacção, incluindo comissões cobradas que não tenham a natureza de prestação de serviço, estes 
activos são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, usando o método da taxa efectiva, e 
sujeitos a testes de imparidade. 

O custo amortizado é calculado tendo em conta rendimentos ou encargos directamente imputáveis à 
originação do activo como parte da taxa de juro efectiva. A amortização destes rendimentos ou encargos é 
reconhecida em resultados na rubrica de “Juros e rendimentos similares”. As perdas por imparidade são 
reconhecidas em resultados na rubrica “Imparidade do crédito líquida de reversões e recuperações”. 

 
Recursos de Outras Instituições de Crédito, Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 
Os restantes passivos financeiros, que incluem essencialmente recursos de instituições de crédito, 

depósitos de clientes, são reconhecidos inicialmente pela contraprestação recebida líquida dos custos de 
transacção directamente associados e subsequentemente valorizados ao custo amortizado, usando o 
método da taxa efectiva. A amortização é reconhecida em resultados na rubrica “Juros e encargos 
similares”.  
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Justo valor 
Conforme acima referido, os instrumentos financeiros registados nas categorias de Activos e Passivos 

financeiros ao justo valor através de resultados e Activos financeiros disponíveis para venda são valorizados 
pelo justo valor. 

O justo valor de um instrumento financeiro corresponde ao montante pelo qual um activo ou passivo 
financeiro pode ser vendido ou liquidado entre partes independentes, informadas e interessadas na 
concretização da transacção em condições normais de mercado. 

O justo valor utilizado na valorização de activos e passivos financeiros de negociação, classificados como 
ao justo valor por contrapartida de resultados e activos financeiros disponíveis para venda é determinado de 
acordo com os seguintes critérios: 

 No caso de instrumentos transaccionados em mercados activos, o justo valor é determinado 
com base na cotação de fecho, no preço da última transacção efectuada ou no valor da última 
oferta (“bid”) conhecida; e 

 No caso de instrumentos não transaccionados em mercados activos, o justo valor é 
determinado com recurso a técnicas de valorização, que incluem preços de transacções recentes 
de instrumentos equiparáveis e outros métodos de valorização normalmente utilizados pelo mercado 
(“discounted cash flow”, modelos de valorização de opções, etc.). 

Os activos de rendimento variável (v.g. acções) e instrumentos derivados que os tenham como 
subjacente, para os quais não seja possível a obtenção de valorizações fiáveis, são mantidos ao custo de 
aquisição, deduzido de eventuais perdas por imparidade. 

 
3.6.2. Imparidade de Activos Financeiros 
Activos Financeiros ao custo amortizado 
O Banco avalia regularmente se existe evidência objectiva de imparidade nos activos financeiros 

registados ao custo amortizado, nomeadamente, aplicações em instituições de crédito, instrumentos detidos 
até à maturidade, crédito concedido e de valores a receber. As perdas por imparidade identificadas são 
relevadas por contrapartida de resultados. 

Sempre que num período subsequente, se registe uma diminuição do montante da perda por 
imparidade estimada, o montante previamente reconhecido é revertido pelo ajustamento da conta de 
perdas por imparidade. O montante da reversão é reconhecido directamente na demonstração de 
resultados na mesma rubrica. 

Um crédito, ou uma carteira de crédito sobre clientes, definida como um conjunto de créditos de 
características de risco semelhantes, está em imparidade sempre que: 

Exista evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que ocorreram após o seu 
reconhecimento inicial e, 

Quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor recuperável dos fluxos de caixa futuros do 
crédito ou carteira de créditos sobre clientes, e cuja mensuração possa ser estimada com razoabilidade. 

Para determinação das perdas por imparidade são utilizados dois métodos de análise:  
 

a) Análise individual 
A avaliação da existência de perdas por imparidade em termos individuais é realizada através de uma 

análise casuística da situação de clientes com exposição total de crédito considerada significativa. Para 
cada cliente o Banco avalia, em cada data de balanço, a existência de evidência objectiva de imparidade, 
crédito vencido há mais de 90 dias. Adicionalmente o Banco avalia também um conjunto alargado de sinais 
de imparidade, com base na análise de informações de mercado e de informações resultantes do 
conhecimento comercial que o Banco detém sobre o Cliente, designadamente a nível das modalidades da 
sua relação bancária. 
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As perdas por imparidade são calculadas através da comparação do valor actual dos fluxos de caixa 
futuros esperados descontados à taxa efectiva original de cada contrato e o valor contabilístico de cada 
crédito, sendo as perdas registadas por contrapartida de resultados. O valor contabilístico dos créditos com 
imparidade é apresentado no balanço líquido de perdas por imparidade. 

Os créditos analisados individualmente para os quais se tenha estimado uma perda por imparidade não 
são incluídos para efeitos da avaliação colectiva. 

Sempre que seja identificada uma perda de imparidade nos créditos a clientes avaliados 
individualmente, o montante da perda é determinado pela diferença entre o valor contabilístico desse 
crédito e o valor actual dos seus fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efectiva da 
operação.  

O crédito a clientes apresentado no balanço é reduzido pela utilização de uma conta de perdas por 
imparidade e o montante reconhecido na demonstração de resultados na rubrica “Imparidade do crédito 
líquida de recuperações e reversões”. Para créditos com taxa de juro variável, a taxa de desconto utilizada 
para determinar qualquer perda por imparidade é a taxa de juro efectiva anual, determinada pelo contrato. 

O cálculo do valor actual dos cash flows futuros estimados de um crédito com garantias reais reflecte os 
fluxos de caixa que possam resultar da recuperação e alienação do colateral, deduzido dos custos inerentes 
à sua recuperação e venda. 

Os créditos analisados individualmente, para os quais não se tenha verificado a existência objectiva de 
imparidade, são agrupados tendo por base características de risco semelhantes e avaliados colectivamente 
para efeitos de imparidade.  

 
b) Análise colectiva 

Os créditos avaliados numa base colectiva são agrupados por segmentos com características e riscos 
similares. As perdas por imparidade para estes créditos são estimadas considerando a experiência histórica de 
perdas em carteiras de risco semelhante, a envolvente económica e sua influência sobre o nível de perdas 
históricas. O Banco procede, com uma periodicidade anual, à actualização dos parâmetros históricos 
utilizados para estimar as perdas na análise colectiva. 

Sempre que um crédito é considerado incobrável, sendo a sua perda por imparidade estimada de 100% 
do valor do crédito, é efectuada a respectiva anulação contabilística por contrapartida do valor da perda. 
O crédito é assim abatido ao activo e relevado em contas extrapatrimoniais. 

Em conformidade com as orientações do Banco de Cabo Verde para as instituições de crédito, de 
acordo com a Instrução Técnica 179/2013, o montante mínimo de imparidades a constituir, e que deve ser 
registado nas demonstrações financeiras, deve corresponder ao montante de provisões regulamentares 
calculadas de acordo com o Aviso n.º 4/2006 do Banco de Verde e as alterações introduzidas pelo seu Aviso 
nº 6/2007. 

 
Activos Financeiros disponíveis para venda 
Para além dos indícios de imparidade acima referidos para activos financeiros registados ao custo 

amortizado, a IAS 39 prevê ainda os seguintes indícios específicos para imparidade em instrumentos de 
capital: 

 Informação sobre alterações significativas com impacto adverso na envolvente tecnológica, 
de mercado, económica ou legal em que o emissor opera que indique que o custo do investimento 
não venha a ser recuperado na totalidade; e 

 Um declínio significativo ou prolongado do valor de mercado abaixo do preço de custo. 
Em cada data de referência das demonstrações financeiras os activos financeiros disponíveis para venda 

são analisados, quando existam indícios objectivos de imparidade, nomeadamente quando se verifica um 
significativo ou prolongado declínio nos justos valores, abaixo do preço de custo. A determinação do nível de 
declínio em que se considera “significativo ou prolongado” requer julgamentos. Neste contexto o Banco 
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considera que um declínio no justo valor de um instrumento de capital igual ou superior a 30% ou um declínio 
por mais de 1 ano pode ser considerado significativo ou prolongado.  

Sempre que exista evidência objectiva de imparidade, as menos - valias acumuladas que tenham sido 
reconhecidas em reservas são transferidas para custos do exercício sob a forma de perdas por imparidade, 
sendo registadas na rubrica “Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações”. 

As perdas por imparidade em instrumentos de capital não podem ser revertidas, pelo que eventuais mais-
valias potenciais originadas após o reconhecimento de perdas por imparidade são reflectidas na “Reserva de 
justo valor”. Caso posteriormente sejam determinadas menos valias adicionais, considera-se sempre que existe 
imparidade, pelo que são reflectidas em resultados do exercício. 

Relativamente a activos financeiros registados ao custo, nomeadamente instrumentos de capital não 
cotados e cujo justo valor não possa ser mensurado com fiabilidade, o Banco efectua igualmente análises 
periódicas de imparidade. Neste âmbito, o valor recuperável corresponde à melhor estimativa dos fluxos 
futuros a receber do activo, descontados a uma taxa que reflicta de forma adequada o risco associado à 
sua detenção. 

O montante de perda por imparidade apurado é reconhecido directamente em resultados do exercício. 
As perdas por imparidade nestes activos não podem igualmente ser revertidas. 

 
3.7. Activos não correntes detidos para venda 
Os activos não correntes são classificados como detidos para venda sempre que se determine que o seu 

valor de balanço será recuperado através de venda. Esta condição apenas se verifica quando a venda seja 
altamente provável e o activo esteja disponível para venda imediata no seu estado actual. A operação de 
venda deverá verificar-se até um período máximo de um ano após a classificação nesta rubrica. Uma 
extensão do período durante o qual se exige que a venda seja concluída não exclui que um activo (ou grupo 
para alienação) seja classificado como detido para venda se o atraso for causado por acontecimentos ou 
circunstâncias fora do controlo do Banco e se mantiver o compromisso de venda do activo.  

O Banco regista nesta rubrica essencialmente imóveis recebidos em dação em pagamento de dívidas 
referentes a crédito concedido. Estes activos são registados no momento inicial pelo valor acordado no 
contrato de dação, o qual corresponde ao menor dos valores da dívida existente ou da avaliação do bem, 
na data da dação.  

Os activos registados nesta categoria são objecto de avaliações periódicas efectuadas por avaliadores 
independentes que dão lugar ao registo de perdas por imparidade, sempre que o valor decorrente dessas 
avaliações, líquido de custos a incorrer com a venda, seja inferior ao valor por que se encontram 
contabilizados. 

 
3.8. Outros Activos Tangíveis 
A rubrica de Outros activos tangíveis inclui os imóveis de serviço próprio, veículos e outros equipamentos. 
São classificados como imóveis de serviço próprio, os imóveis utilizados pelo BCN no desenvolvimento das 

suas actividades. Os imóveis de serviço próprio são valorizados ao justo valor, determinado com base em 
avaliações de peritos, deduzido de subsequentes amortizações e perdas por imparidade. 

Os imóveis de serviço próprio do Banco são avaliados com a regularidade necessária, para que os 
valores contabilísticos não difiram significativamente do seu justo valor na data do balanço, utilizando-se 
como referência um período de três anos entre reavaliações. 

As variações positivas de justo valor são creditadas em reservas de reavaliação, incluídas em capital 
próprio, excepto e até à medida que essa variação constitua reversão de perdas do mesmo activo 
reconhecidas em resultados, em que essa variação positiva deve ser reconhecida em resultados. 

As variações negativas do justo valor são reconhecidas em resultados, excepto e na medida em que 
possam ser compensados com reservas de reavaliação positivas existentes para o mesmo activo. 
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Os restantes activos fixos tangíveis encontram-se registados pelo seu custo, deduzido de subsequentes 
amortizações e perdas por imparidade. Os custos de reparação e manutenção e outras despesas associadas 
ao seu uso, são reconhecidos como custo quando ocorrem. 

Os activos tangíveis são amortizados numa base linear, de acordo com a sua vida útil esperada, como 
segue (em anos): 

Imóveis   10 - 25 
Veículos    5 
Outros activos tangíveis  2 - 12 
 
Na data de transição, o Banco utilizou a opção permitida pelo IAS de considerar como “custo estimado” 

de activos tangíveis o respectivo justo valor.  
Um activo tangível é desreconhecido quando vendido ou quando não é expectável a existência de 

benefícios económicos futuros pelo seu uso ou venda. Na data do desreconhecimento o ganho ou perda 
calculado pela diferença entre o valor líquido de venda e o valor líquido contabilístico é reconhecido em 
resultados na rubrica “Outros Resultados de exploração”. 

 
3.9. Outros Activos Intangíveis 
Os Outros activos intangíveis, que correspondem essencialmente a “software”, encontram-se registados 

ao custo de aquisição, deduzido de amortizações e perdas por imparidade acumuladas. As amortizações 
são registadas numa base linear, ao longo da vida útil estimada dos activos, que actualmente se situa nos 3 
anos. 

 
3.10. Imposto Sobre o Rendimento 
O Banco está sujeito a impostos sobre lucros nos termos da legislação fiscal em vigor. 
Desde 2015 entrou em vigor o novo Código de Imposto Sobre Rendimento de Pessoas Colectivas - 

Código IRPC (Lei 82/VIII/2015 de 7 de Janeiro) que entretanto manteve a taxa de imposto de 25%, e uma taxa 
de incêndio de 2% sobre o imposto apurado, o que corresponde a uma taxa agregada de imposto de 25,5%.  

Para a estimativa do imposto o Banco levou em conta as alterações decorrentes do Código de IRPC 
sendo entendimento do Conselho de Administração que os critérios e pressupostos adoptados estão em 
conformidade com a legislação em vigor.  

O imposto corrente é calculado com base no lucro tributável do exercício, o qual difere do resultado 
contabilístico devido a ajustamentos à matéria colectável resultantes de custos ou proveitos não relevantes 
para efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados noutros períodos contabilísticos. Adicionalmente o 
Código de IRPC introduziu um conjunto de despesas que estão sujeitas a tributação autónoma e que é tida 
em consideração para efeitos de apuramento do valor do imposto sobre lucro. 

O Banco regista como activos e passivos por impostos diferidos os valores respeitantes ao 
reconhecimento de impostos a recuperar e a pagar no futuro, decorrentes de diferenças temporárias 
dedutíveis e tributáveis, respectivamente.  

Os activos e passivos por impostos diferidos são calculados e avaliados numa base anual, utilizando as 
taxas de tributação que se antecipa estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias, que 
correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas na data do balanço. Os passivos por 
impostos diferidos são sempre registados. Os activos por impostos diferidos apenas são registados na medida 
em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros que permitam o seu aproveitamento. 

Os impostos sobre o rendimento são registados por contrapartida de resultados do exercício, excepto em 
situações em que os eventos que os originaram tenham sido reflectidos em rubrica específica de capital 
próprio, nomeadamente, no que respeita à valorização de activos disponíveis para venda e imóveis de 
serviço próprio. Neste caso, o efeito fiscal associado às valorizações é igualmente reflectido por contrapartida 
de capital próprio, não afectando o resultado do exercício. 
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3.11. Provisões e Passivos Contingentes 

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de 
eventos passados onde seja provável o futuro dispêndio de recursos, e este possa ser determinado com 
fiabilidade. A provisão corresponde à melhor estimativa do Banco de eventuais montantes que seria 
necessário desembolsar para liquidar a responsabilidade na data do balanço. 

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo contingente. Os passivos 
contingentes são apenas objecto de divulgação, a menos que a possibilidade da sua concretização seja 
remota. 

 
3.12. Dividendos  

Os dividendos são reconhecidos como passivo e deduzidos da rubrica de Capital quando são aprovados 
pelos accionistas. Os dividendos relativos ao exercício aprovados pelo Conselho de Administração após a 
data de referência das demonstrações financeiras são divulgados nas Notas às Demonstrações Financeiras. 

 
3.13. Reconhecimento de Proveitos e Custos  

Em geral os proveitos e custos reconhecem-se em função do período de vigência das operações de 
acordo com o princípio contabilístico da especialização de exercícios, isto é, são registados à medida que 
são gerados, independentemente do momento em que são cobrados ou pagos. Os proveitos são 
reconhecidos na medida em que seja provável que benefícios económicos associados à transacção fluam 
para a Sociedade e a quantia do rédito possa ser fiavelmente mensurada. 

Para os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e para os instrumentos financeiros 
classificados como “Activos Financeiros disponíveis para venda” os juros são reconhecidos usando o método 
da taxa efectiva, que corresponde à taxa que desconta exactamente o conjunto de recebimentos ou 
pagamentos de caixa futuros até à maturidade, ou até à próxima data de repricing, para o montante líquido 
actualmente registado do activo ou passivo financeiro. Quando calculada a taxa de juro efectiva são 
estimados os fluxos de caixa futuros considerando os termos contratuais e considerados todos os restantes 
rendimentos ou encargos directamente atribuíveis aos contratos. 

 
3.14. Rendimentos e Encargos por Serviços e Comissões 
O Banco cobra comissões aos seus clientes pela prestação de um amplo conjunto de serviços. Estas 

incluem comissões pela prestação de serviços continuados, relativamente aos quais os clientes são 
usualmente debitados de forma periódica, ou comissões cobradas pela realização de um determinado acto 
significativo. 

As comissões cobradas por serviços prestados durante um período determinado são reconhecidas ao 
longo do período de duração do serviço. As comissões relacionadas com a realização de um acto 
significativo são reconhecidas no momento em que ocorre o referido acto. 

Os dividendos são reconhecidos quando estabelecido o direito de receber o pagamento. 
 

3.15. Garantias Financeiras 
No decurso normal das suas actividades bancárias, o Banco presta garantias financeiras, tais como 

cartas de crédito, garantias bancárias, e créditos documentários. 
As garantias financeiras são reconhecidas inicialmente como um passivo, pelo seu justo valor. 

Subsequentemente, o passivo é escriturado pelo montante da estimativa de gastos futuros para liquidar a 
obrigação, à data do balanço. As comissões obtidas pela prestação das garantias financeiras são 
reconhecidas de forma linear em resultados, na rubrica “Rendimentos de serviços e comissões”, durante o 
período de vigência das mesmas. 
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4. Caixa e disponibilidades em bancos centrais 

2016 2015 Valor  %

Caixa

  Notas e moedas nacionais

    Notas 109.117 130.788 (21.671) ‐16,57%

    Moeda metálica 991 1.028 (38) ‐3,66%

    Caixas automáticas 83.159 83.501 (342) ‐0,41% 

  Notas e moedas estrangeiras 90.708 127.115 (36.407) ‐28,64%

Depósitos à ordem BCV

   Banco de Cabo Verde ‐ MN 520.989 1.103.495 (582.506) ‐52,79%

804.964 1.445.927 (640.964) ‐44,33%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
A rubrica Notas e Moedas Nacionais diz respeito às existências nas tesourarias das Unidades de Negócios 

e Tesouraria Geral. 
A conta “Caixas automáticas” releva o saldo existente nas caixas de pagamento automático da Rede 

Vinti4 geridas pelo BCN. 
Os valores expressos em moeda estrangeira encontram-se valorizados ao câmbio médio em vigor no final 

do exercício. 
A rubrica Banco de Cabo Verde - MN, releva os depósitos à ordem constituídos no Banco de Cabo 

Verde, que visam satisfazer as exigências de disponibilidades mínimas de caixa. De acordo com as 
disposições do Banco de Cabo Verde, estas disponibilidades deverão corresponder a 15% da média das 
responsabilidades efectivas em moeda nacional e estrangeira, sendo que diariamente o Banco é obrigado a 
manter junto do BCV o equivalente de 20% dessa média. Nos exercícios de 2015 e 2016, estes depósitos não 
foram remunerados. 

 

5. Disponibilidades em outras instituições de crédito 
A composição desta rubrica é a seguinte: 

2016 2015 Valor  %

Depósitos no estrangeiro 251.259 300.460 (49.201) ‐16,38%

Depósitos no pais 244 166 78 46,93%

Cheques a cobrar ‐ no País 12.749 7.574 5.176 68,34%

Cheques a cobrar ‐ no Estrangeiro 1.509 3.391 (1.883) ‐55,52%

265.761 311.591 (45.831) -14,71%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação
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A rubrica Depósitos no Estrangeiro releva o contravalor dos depósitos em moeda estrangeira constituídos 
em correspondentes estrangeiros, os quais representam a seguinte composição: 

2016 2015

Banco de Investimento Global, SA 88.516 23.041

Banco Internacional do Funchal, SA ‐  221

Bank of New York Mellon 4.629 1.608

Banco Santander Totta 150.719 270.035

Post finance‐luxemburgo 1.459 3.183

Post finance‐frança 3.714 1.507

Banco Privado Atlântico Europa 2.222 867

251.259 300.460

 
Estes depósitos encontram-se valorizados ao câmbio médio de divisas no último dia útil do exercício. 
As rubricas Cheques a cobrar relevam o montante existente em cheques sobre outras instituições em 31 

de Dezembro. Os cheques a cobrar correspondem a cheques sobre clientes de outros bancos enviados para 
compensação. No caso de Cheques a cobrar - no pais a liquidação financeira ocorre no primeiro dia útil do 
exercício subsequente. 

 

6. Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 
A rubrica apresenta a seguinte a decomposição, constituída por títulos cotados em bolsa: 

2015 Variação

Título Quantidade Valor Balanço Cotação Valor Balanço Valor %

Instrumentos de Capital
Enacol 2.381 6.667 2.800 6.667 0 0,0%

Sociedade Caboverdiana Tabacos 1.498 4.494 3.000 4.494 0 0,0%

VISA 462 15.202 78,02 14.456 746 5,2%

26.363 25.617 746 2,9%

2016

(em milhares de CVE ‐  contos)

 
À data de 31 de Dezembro de 2016, estes activos foram valorizados com base em cotações de mercado 

activo a aquela data. Para as acções da Enacol e da Sociedade Caboverdiana de Tabacos a referência é o 
valor das respectivas cotações junto da Bolsa de Valores de Cabo Verde e para a VISA é a cotação desta 
empresa junto da NYSE - New York Stock Exchange. 

As variações do justo valor destes instrumentos, foram registadas na rubrica “Resultados de activos 
Financeiros ao Justo valor através de resultados”. 
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7. Activos financeiros disponíveis para venda 

2016
Título Quantidade Valor Bruto 2015 Valor %

Instrumentos de Capital
SISP 10.000 152.331 152.331 0 0,0%

152.331 152.331 0 0,0%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
A rubrica é composta essencialmente pela participação de 10%, que o Banco detém, sobre o capital 

social da Sociedade SISP – Sociedade Interbancária e Sistemas de Pagamentos, S.A.. A participação na SISP 
está reconhecida ao justo valor estimado, com base numa avaliação feita pela Banif- Banco de Investimento, 
SA em 2015.  

De referir que para a determinação do justo valor da participação do Banco na SISP utilizou-se o Método 
de Dividendos Descontados com base no pressuposto de continuidade da operação e actividade e nos 
Relatórios e Contas da SISP. 

Para mais detalhes vide Nota 22 – Reservas de reavaliação. 
 

8. Aplicações em instituições de crédito 
A rubrica apresenta a seguinte a decomposição: 

2016 2015 Valor  %

Instituições financeira no País 2.161.877 2.019.014 142.863 7,08%

Instituições financeira no Estrangeiro 12.122 11.589 534 4,61%

Diferimento de juros (11) (2) (9) ‐ 

2.173.988 2.030.600 143.387 7,06%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
O saldo registado em “Instituições financeiras no País” diz respeito a um depósito overnight no montante 

de 1.000.000 milhares de escudos e a uma aplicação em Títulos de Intervenção Monetária (TRM) no montante 
de 167.000 milhares de escudos, ambos aplicados junto do Banco de Cabo Verde. O remanescente refere-se 
a uma cedência no Mercado Monetário Interbancário no valor de 992.385 milhares de escudos. O montante 
de 12.122 milhares de escudos, registado em “Instituições financeiras no Estrangeiro”, corresponde a um 
depósito caução em dólares norte-americanos para garantia à sociedade VISA. 
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9. Crédito a clientes 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

2016 2015 Valor   %

Crédito Normal

   Empréstimos 7.123.034 5.507.809 1.615.224 29,33%

   Contas correntes caucionadas 436.912 517.176 (80.264) ‐15,52%

   Descobertos em depósitos à ordem 74.041 113.330 (39.289) ‐34,67%

Sub‐total 7.633.987 6.138.316 1.495.672 24,37%

Crédito Vencido

   Capital 1.599.283 1.809.886 (210.603) ‐11,64%

   Juros Vencidos 18.109 18.105 5 0,02%

Sub‐total 1.617.392 1.827.991 (210.598) ‐11,52%

Rendimentos a Receber 52.272 44.270 8.002 18,08%

Comissoes e outros proveitos diferidos (22.520) (21.194) (1.325) 6,25%

Imparidade acumulada (1.250.215) (924.448) (325.767) 35,24%

8.030.917 7.064.934 965.983 13,67%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
As políticas de gestão de risco de crédito e as metodologias de avaliação de imparidade encontram-se 

descritas nas notas 37.1 e 37.2. 
Em 31 de dezembro de 2016, o montante de imparidades reconhecidas em balanço ascende a 1.250.215 

milhares de Cve, e reflecte a imparidade apurada de acordo com o modelo de imparidade em vigor, 
acrescido das ajuste às provisões calculadas em conformidade com o Aviso n.º 4/2006 do Banco de Cabo 
Verde, e que incluem provisões adicionais determinadas pelo regulador, pelo facto do referido Aviso ser o 
referencial mínimo de provisões a reconhecer pelas instituições de crédito, seguindo as orientações do Banco 
de Cabo de Verde. 

 

10. Investimentos detidos até à maturidade 
Esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Títulos de Dívida Pública 789.188 623.709 165.479 26,53%

Outros titulos de dívida 437.996 112.996 325.000 287,62%

Acréscimo de juros 13.955 7.697 6.258 81,30%

1.241.139 744.402 496.737 66,73%

Variação

 
Os títulos da dívida pública correspondem a Obrigações de Tesouro de Cabo Verde. A 31 de Dezembro 

de 2016 e 2015 as obrigações cedidas a clientes em mercado secundário ascendiam a 275.404 milhares de 
escudos e 252.965 milhares de escudos respectivamente, conforme apresentado na nota 18.  
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Os outros títulos de dívida correspondem a obrigações das sociedades Sogei – Sociedade Gestora de 
Investimentos, IFH - Imobiliária Fundiária e Habitat, SA, da ASA - Aeroporto e Segurança Aérea e dos TACV - 
Transportes Aéreos de Cabo Verde, conforme a seguir se indica: 

(em milhares de CVE -  contos)

2016 2015 Valor %

Sogei 2.996 2.996 0 0,0%

IFH Imóbiliaria 110.000 110.000 0 0,0%

ASA 125.000 0 125.000 100,0%

TACV 200.000 0 200.000 100,0%

437.996 112.996 325.000 287,6%

VariaçãoValor Liquido

 
Relativamente às obrigações da Sogei importa referir que a 25 de Março de 2014, os obrigacionistas da 

empresa, em Assembleia Geral, decidiram pela prorrogação do prazo de maturidade inicial do empréstimo 
obrigacionista para mais três anos ou seja para 18 de Fevereiro de 2017. De referir ainda que a garantia do 
empréstimo obrigacionista é a hipoteca do empreendimento Salinas Beach Resort, avaliada em 2014 pelo 
valor global de 1.910.661.600 Cve. 

Relativamente às obrigações da IFH, trata-se da subscrição em 2015 de 110.000 obrigações emitidas por 
aquela entidade com maturidade de 7 anos, garantidos pelo aval do Estado de Cabo Verde.    

Em 2016 o Banco, adquiriu 125.000 obrigações da ASA e 200.000 obrigações da TACV, sendo que no caso 
desta última operação obteve a garantia expressa do Estado de Cabo Verde através do Aval prestado pela 
Direcção Geral do Tesouro. 

A Administração do Banco tem intenção de manter estes títulos até a sua maturidade. Nenhum destes 
títulos foi reclassificado durante o exercício de 2016 para esta categoria.  

 

11. Activos não correntes detidos para venda 
O movimento ocorrido no período foi: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

Saldo em  Saldo em

31‐12‐2015 31‐12‐2016

Imóveis e Terrenos 1.078.995      245.401         5.300                33.692                             74.470         1.221.534 ‐    ‐                   

Movimento do exercício

Categoria de Activo Entradas
Reversão de 

Imparidade
Perdas de Imparidade Vendas Transferência

 
Com referência a 31 de dezembro de 2016 o Banco procedeu à reclassificação contabilística do 

conjunto de imóveis registados nesta rubrica para a rubrica Outros Activos. Tal reclassificação teve por base a 
norma IFRS 5 segundo o qual para que um imóvel seja contabilizado como Activo Não Corrente Detido para 
Venda a venda deve ser altamente provável, sendo que a mesma deve ocorrer até um ano a contar da 
data da classificação. Entendeu a Administração do Banco que o conjunto de imóveis detidos não reuniam 
todos os requisitos para que fossem mantidos nesta rubrica pelo que numa óptica de prudência decidiu 
transferir a totalidade do saldo da rubrica ANCDV  para  Outros Activos. Esta reclassificação não gerou 
quaisquer impactos quer no resultado do exercício quer em resultados transitados 

Para mais detalhes ver ainda nota do Risco Imobiliário no Capítulo “Síntese das principais iniciativas 
desenvolvidas em 2016. 

 
 
 
 

80



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

12. Outros activos tangíveis 
Os outros activos tangíveis tiveram a seguinte evolução: 

(Valores em Milhares de CVE ‐ contos)

31 de Dezembro de 2015 145.373 10.622 14.230 21.825 23.370 215.420

. Valor bruto 233.728 20.621 105.623 64.279 143.273 567.524

. Amortizações acumuladas (85.092) (9.999) (91.996) (42.454) (120.035) (349.576)

Imparidades (3.262) (3.262)

. Em curso (valor bruto) ‐  - 603 - 132 735
Evolução:

Aquisições - Em curso 3.845 3.845

Aquisições - Em uso 13.240 4.440 3.013 134 148 20.974

Reavaliações 6.637 0 0 0 6.637

Transferências + (de curso p/ uso) 0 ‐  ‐ 

Transferências - (de curso p/ uso) 0 (53) ‐  ‐  (53)

Regularizações 542 ‐  ‐  ‐  (138) 404

Depreciação (16.213) (1.872) (6.055) (5.306) (18.036) (47.482)

Alienações / Abates - Vbruto (12.325) (3.970) (199) (206) (70) (16.770)

Alienações / Abates - AAcum 740 2.820 199 163 70 3.991

31 de Dezembro de 2016 141.839 12.040 11.135 16.610 5.344 186.968

. Valor bruto 241.280 21.091 108.437 64.207 143.351 578.365

. Amortizações acumuladas (100.566) (9.050) (97.853) (47.597) (138.008) (393.073)

Imparidades (2.720) (2.720)

. Em curso (valor bruto) 3.845 - 550 - 4.395

TotalMovimento Imóveis Veículos Equipamento Informático Mobiliário e Material Outro Equipamento

 
As depreciações são calculadas em quotas constantes de acordo com as vidas úteis estimadas 

evidenciadas na nota 3.8.  
Conforme referido na nota 3.8., os imóveis de serviço próprio são registados pelo justo valor, actualizado 

de 3 em 3 anos, tendo o Banco procedido, em 2015, à reavaliação dos mesmos.  
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13. Outros activos intangíveis 
Os Outros activos intangíveis, que se referem exclusivamente a Software, tiveram a seguinte evolução: 
(Valores em Milhares de CVE - Contos) 

Movimento Software
31 de Dezembro de 2015 5.079

. Valor bruto 129.884

. Amortizações acumuladas (124.804)

Evolução:
Aquisições 4.203

Depreciação 2.907

Regularizações 0

31 de Dezembro de 2016 6.375

. Valor bruto 134.086

. Amortizações acumuladas (127.711)  
 
As depreciações do Software são calculadas em quotas constantes de acordo com uma vida útil 

estimada de três anos, conforme evidenciado na nota 3.9. 
 

14. Activos por impostos diferidos e Passivos por imposto diferido 
(em milhares de CVE - contos)

2015
Aumento durante 

2016
Utilização 

durante 2016 2016

Activo por imposto diferido (0) - - 0

Passivo por imposto diferido 37.717 - 164 39.445

Ajustamento de transição - - - - 

Reavaliação de activos financeiros disponiveis para venda 36.294 - - 36.294

Reavaliação de outros activos tangiveis - - - - 

    Reavaliação Activos Tangiveis fixos 1.423 1.891 164 3.150  
O valor de imposto diferido associado à reavaliação de activos financeiros disponíveis para venda 

decorre da reavaliação da participação do Banco na SISP (Nota 22) e o imposto diferido associado a outros 
activos tangíveis está associado à reavaliação da vida útil de um conjunto de bens efectuados em 2015. 

Desde o exercício de 2015, o Banco decidiu anular os montantes associados aos ajustamentos de 
transição para as Normas Internacionais do Relato Financeiro uma vez ultrapassado o prazo legal de 
dedução fiscal (5 anos) pese embora ainda esteja em curso, junto da Administração Fiscal, um processo de 
reclamação relativamente a esta matéria. 
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15. Activos por Impostos Correntes 
(em milhares de CVE - contos)

2015
Aumento durante 

2016
Utilização 

durante 2016 2016

Activo por imposto corrente 30.436 76.318 19.032 87.721  
Esta rubrica respeita à estimativa de imposto por recuperar referente aos exercícios de 2006 a 2010 e 

2013, os quais decorrem de correcções efectuadas pela Administração Tributária às declarações de imposto 
dos respectivos exercícios entretanto reclamadas pelo Banco. 

Face ao período homólogo de 2015 registou uma variação de 19.403 milhares de escudos que se refere 
essencialmente à dedução ao valor do imposto por receber dos montantes de IUR apurados para o exercício 
de 2015 (700 milhares de escudos) e para o exercício de 2016 (18.703 milhares de escudos). De referir ainda 
que o Banco procedeu à reclassificação dos pagamentos fraccionados efectuados de acordo com o artigo 
n.º 95 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (Lei 82/VIII/2015 de 7 de Janeiro), 
que estavam registados em Outros Activos. 

 

16. Outros Activos 
Esta rubrica tem a seguinte composição: 

2016 2015 Valor  %

Economato 2.490 3.642 (1.151) -31,61%
Devedores diversos 7.697 12.900 (5.203) -40,33%
Operações Activas a Regularizar:
        Compensação de Cheques e   Transferências 
        (Western Union) 33.475 95.832 (62.357) -65,07%
         Acréscimo de proveitos - - - - 
         Outros 1.600.275 358.284 1.241.991 346,65%

Sub-total 1.633.750 454.116 1.179.634 259,76%

Despesas com encargo diferido 2.150 4.163 (2.012) -48,34%
- 

Imparidade acumulada (130.675) (6.298) (124.377) 1974,89%

1.515.413 468.522 1.046.892 223,45%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
A evolução ocorrida nos Outros Activos é explicada em grande parte pelo aumento ocorrido a nível de 

Outras Operações Activas a Regularizar composto maioritariamente (87,8%) por imóveis recebidos em 
reembolso de crédito e que em 2016 foram objectos de uma reclassificação contabilística conforme referido 
na nota n.º 11.  

No que concerne à imparidade, no montante total de 130.675 milhares de escudos, a quantia de 124.377 
milhares de escudos refere-se à imparidade constituída para imóveis detidos em carteira e 6.298 milhares de 
escudos, visa fazer face a valores registados em Devedores diversos. 
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17. Recursos de outras instituições de crédito 
A tabela abaixo espelha a composição desta rubrica a 31 de Dezembro de 2016, sendo os recursos de 

Outras Instituições de Crédito exclusivamente respeitantes a depósitos das duas seguradoras nacionais.  

2016 2015 Valor  % 

Instituições de crédito: nacional

Depósitos a ordem 5.889 ‐  5.889

Depósitos a prazo 6.025 ‐  6.025 

Empresas seguradoras ‐ 

Depósitos à ordem 9.015 6.009 3.006 50,03%

Depósitos a prazo 31.333 30.989 344 1,11%  

Encargos a pagar 394 174 220 126,21%

52.657 37.172 15.485 41,66%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
 

18. Recursos de clientes e outros empréstimos 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

2016 2015 Valor  %

Titulos cedidos com acordos de recompra:

    Obrigações do Tesouro  268.925 245.800 23.125 9,41%

    Encargos a pagar  5.479 7.165 (1.686) ‐23,53%

    Despesas com encargo diferido ‐  ‐  ‐  0,00%

Sub‐ total 274.404 252.965 21.438 8,47%

Depósitos à ordem 5.285.905 4.453.299 832.606 18,70%

Depósitos a prazo 6.667.579 6.628.968 38.611 0,58%

Depósitos Poupança ‐  ‐  ‐ 

Outros débitos 7.588 13.450 (5.862) ‐43,58%

Encargos a pagar 233.244 198.177 35.068 17,70%

Sub‐ total 12.194.316 11.293.893 900.423 7,97%

Total 12.468.720 11.546.858 921.862 7,98%

(em milhares de CVE ‐  contos)

Variação

 
 

19. Imposto sobre o Rendimento 
O Banco está sujeito a impostos sobre lucros nos termos da legislação fiscal em vigor. 
Desde 2015 entrou em vigor o Código de Imposto Sobre Rendimento de Pessoas Colectivas - Código IRPC 

(Lei 82/VIII/2015 de 7 de Janeiro) que veio substituir o Regulamento do Imposto Único sobre o Rendimento 
(RIUR).  

O Código de IRPC incorpora um conjunto de alterações face ao RIUR, mantendo-se entretanto a taxa de 
imposto de 25%, e uma taxa de incêndio de 2% sobre o imposto apurado, o que corresponde a uma taxa 
agregada de imposto de 25,5%.  

Para a estimativa do imposto o Banco levou em conta as alterações decorrentes do Código de IRPC 
sendo entendimento do Conselho de Administração que os critérios e pressupostos adoptados estão em 
conformidade com a legislação em vigor.  
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A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efectiva de imposto verificada no exercício de 2016 pode 
ser demonstrada como se segue: 

Taxa Imposto

Resultados  antes de impostos 121.241.726

Imposto apurado na base de taxa nominal 25,50% 30.916.640

Rendimento de Títulos da Dívida Pública  ‐7,52% ‐9.111.617

colocados em mercado secundário

Juros Obrigações de outros residentes ‐2,96% ‐3.589.725

Dividendos recebidos ‐2,28% ‐2.761.104

Donativos ‐0,07% ‐82.615

30% Gastos relacionados com viaturas 0,28% 335.029

50% Gastos relacionados com representação 0,02% 19.331

Amortização reavalição vida útel 0,00% 0

Amortização revalorização activo tangivel 0,13% 163.525

Amortizações  não aceites fiscalmente 0,03% 33.686

Provisões  não aceites fiscalmente 0,20% 247.827

Imposto único sobre património 0,63% 757.975

Perdas extraordinários 0,75% 906.311

Tributação Autonoma 0,41% 496.965

Imposto sobre lucros do exercício 15,12% 18.332.227

31‐12‐2016

 
A 31 de Dezembro de 2016 o saldo relativo a imposto sobre o rendimento era nulo na sequência da 

dedução do montante da estimativa de imposto, quer para 2015 e quer para 2016 ao montante estimado de 
IUR a recuperar junto da Administração Fiscal conforme referido na Nota n.º 15. Mais detalhes na tabela 
abaixam: 

(valores em milhares de CVE - contos)

Saldo 31.12.2015

Auto‐

Liquidacão  

(2016)

Liquidacão 

provisória 

(2016)

Imposto 

estimado do 

exercício 2016

Transferência
 Saldo 

31.12.2016 

700 ‐  ‐  18.332 (19.032) ‐ 

 
Nos termos da legislação em vigor, Lei nº 59/VI/2005, os rendimentos obtidos em títulos emitidos pelo 

Tesouro de Cabo Verde e que tenham sido colocados no mercado secundário, estão isentos de tributação. 
Nos termos do Código Geral Tributário aprovado pela Lei nº 47/VIII/2013 de 20 de Dezembro as 

autoridades fiscais têm a possibilidade de rever a situação fiscal do Banco durante um período de cinco 
anos, podendo resultar, devido a diferentes interpretações da legislação fiscal, eventuais correcções ao lucro 
tributável.  
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Na opinião do Conselho de Administração do Banco, não é previsível que qualquer correcção seja 
significativa para as demonstrações financeiras. 

 

20. Outros Passivos 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Valores a pagar ao sector público 8.974 17.265 (8.291) -48,02%

Operações passivas a regularizar 41.493 27.428 14.065 51,28%

Outros 114.823 128.650 (13.827) -10,75%

165.289 173.342 (8.053) -4,65%

Variação

 
Relativamente a Outros Passivos, a rubrica Outros é composto pela existência de valores a serem 

compensados no 1º dia útil seguinte (25.816 milhares de escudos em 2016 e 74.797 milhares de escudos em 
2015); valor por entregar a participantes de uma operação em regime de sindicato Bancário (16.515 milhares 
de escudos) e 22.053 milhares de escudos refere-se a uma operação cambial pendente junto de uma OIC. 

 

21. Capital 
Os detentores do capital do Banco são os seguintes: 

(em milhares de CVE - contos)

Entidades Valor % Valor %

Banif - Banco Internacional do Funchal, SA 465.182 51,7% 465.182 51,7%
SEPI - Sociedade de Estudos e Promoção de Investimesntos, SA 394.818 43,9% 394.818 43,9%
Cruz Vermelha de Cabo Verde 40.000 4,4% 40.000 4,4%

900.000 100,0% 900.000 100,0%

2016 2015

 
O capital encontra-se integralmente subscrito e realizado, sendo representado por 900.000 acções 

ordinárias de valor nominal de 1.000 Escudos cada. 
 

22. Reservas de reavaliação 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(em milhares de CVE -  contos)
Saldo 31.12.2015 Aumentos Deduções Utilização imposto Saldo 31.12.2016

Reavalorização Activos Financeiros Detidos para Venda 142.331 0 0 0 142.331

Imposto Diferido sobre reav. Act. Financ. Detidos para Venda ‐36.294 0 0 0 ‐36.294

Reavaliação Imoveis Serviço Próprio 5.577 7.418 0 641 12.353

Imposto Diferido sobre reav. Imovel Ser. Proprio ‐1.422 ‐1.891 0 164 ‐3.150

Saldo 110.191 5.526 0 805 115.240  
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23. Outras reservas e resultados transitados 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Reserva legal 73.298 68.156 5.142 7,54%
Outras Reservas (6.243) (6.243) - 0,00%
Resultados Transitados 560.593 514.458 46.136 8,97%

627.648 576.371 51.277 8,90%

Variação

 
Nos termos da legislação em vigor em Cabo Verde (Lei n.º 62/VIII/2014 de 23 de Abril), um mínimo de 10% 

do resultado líquido anual deve ser destinado ao reforço da reserva legal. Esta reserva não é distribuível a não 
ser em caso de liquidação do Banco, podendo ser utilizada para aumentar o capital ou para cobertura de 
prejuízos, depois de esgotadas as outras reservas. 

A rubrica “Outras Reservas” corresponde às diferenças de transição para as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro. 

 

24. Margem Financeira 
A margem financeira apresenta a seguinte decomposição: 

(em  de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Juros e rendimentos similares
Juros de disponibilidades 2.295 272 2.023 742,77%
Juros de aplicações OIC 27.540 19.443 8.097 41,64%
Juros de crédito a clientes 829.231 905.563 (76.332) -8,43%
Juros de invest. detidos até à maturidade 49.809 45.362 4.448 9,80%
Comissões associadas ao custo amortizado 34.394 26.548 7.846 29,56%
Outros juros - - - 

943.270 997.189 (53.918) -5,41%

Juros e encargos similares
Juros de recursos de outras ICs - no País ‐  ‐  - 0,00%
Juros de recursos de outras ICs - no Estrangeiro (2.696) (11.180) 8.484 -75,89%
Juros de recursos de clientes (291.286) (309.025) 17.739 -5,74%
Juros Títulos cedidos- Obrigações tesouro (15.484) (18.874) 3.389 -17,96%
Juros de outros recursos ‐  ‐  - 

(309.466) (339.079) 29.613 -8,73%

Margem financeira 633.804 658.110 (24.306) -3,69%

Variação

 
 

A redução ocorrida nos Juros de Crédito a Clientes no valor global de 76.332 milhares de escudos deve-
se ao facto de em 2015 o Banco ter registado recuperações extraordinárias de juros vencidos e juros de mora 
associados a recuperações de créditos vencidos, conseguidos maioritariamente através de dações e de 
adjudicação de imóveis. 
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De referir entretanto a redução ocorrida a nível de Juros e Encargos Similares no valor global de 29.613 
milhares de escudos na sequência da liquidação da dívida subordinada junto da Oitante15 e da redução do 
custo com os depósitos. 

 

25. Rendimento de instrumentos de capital 
Esta rubrica ascende a 10.828 milhares de escudos (12.375 milhares de escudos em 2015) e corresponde 

ao reconhecimento dos dividendos recebidos, os quais correspondem na sua quase totalidade aos 
dividendos da sociedade SISP (8.603 milhares de escudos). 

  

26. Rendimentos com serviços e comissões 
Estas rubricas apresentam a seguinte decomposição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Comissões
Serviços diversos 39.492 31.143 8.349 26,81%
Serviços relacionados com crédito 3 - 3
Comissao WU 22.031 21.672 359 1,66%
Manutenção de Depósitos á ordem 22.996 39.209 (16.213) -41,35%
Serviços de Multibanco 20.382 20.347 36 0,18%
Garantias e avales 3.587 3.446 141 4,10%
Gestão de cartões 16.120 11.230 4.890 43,54%
Anuidades 11.233 11.225 8 0,07%
Transferência de valores 5.740 5.528 212 3,83%
Compra cheques bancários 6.225 5.996 229 3,82%
Comissões imobiliz. c/c 395 310 85 27,37%
Antecipação 4.271 13.207 (8.936) -67,66%
Créditos documentários abertos 766 12 754 6283,21%
Cobrança e pagamento de impostos 2.937 3.496 (559) -15,99%
Operações de bolsa 39 6 33 554,94%
Fianças e indemnizações 4.699 530 4.168 786,26%
Aceites e endossos 2.411 433 1.978 457,01%

163.327 167.790 -4.463 -2,66%

Variação

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
15  De referir que ainda no primeiro trimestre de 2016 o Banco, com a autorização do Banco de Cabo Verde, liquidou 

antecipadamente o empréstimo subordinado junto da Oitante, SA no valor de 1.000.000 EUR contratado em 2012, à taxa de 10% ao ano 
e pelo prazo de 7 anos.  
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27. Encargos com serviços e comissões 
A rubrica apresenta a seguinte decomposição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Comissões
Operações de Pagamento (6.204) (4.691) (1.512) 32,24%
Emissão de cartões VISA (14.139) (12.020) (2.120) 17,64%
Comissão WU (10.296) (10.905) 609 -5,58%
Serviços diversos (2.494) (3.569) 1.075 -30,12%

(33.133) (31.185) (1.948) 6,25%

Variação

 
 

28. Resultados de reavaliação cambial 
Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Ganhos de reavaliação cambial
Em divisas 134.428 68.066 66.361 97,49%

Notas e moedas estrangeiras 6.189 13.100 (6.912) ‐52,76%

140.616 81.167 59.449 73,24%

Perdas de reavaliação cambial
Em divisas (129.351) (45.958) (83.393) 181,46%

Notas e moedas estrangeiras (4.379) (21.311) 16.933 ‐79,45%

(133.730) (67.269) (66.461) 98,80%

Resultados de reavaliação cambial 6.886 13.898 (7.011) ‐50,45%

Variação

 
 

 

29. Resultados de alienação de outros activos 
Em 2016, registou-se a alienação de activos com ganhos líquidos associados de 9.126 milhares de 

escudos (1.983 milhares de escudos em 2015). Trata-se maioritariamente de mais-valias obtidas pela venda de 
imóveis detidos em carteira (9.005 milhares de escudos).  
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30. Outros resultados de exploração 
Os ganhos e perdas apresentados nesta rubrica são os seguintes:  

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Outros ganhos de exploração

Reemboldo de despesas 4.131 3.206 925 28,9%

Recuperação de crédito, juros e despesas 10.843 949 9.894 1043,0%

Ganhos diversos relativos a exerc. anteriores 606 - 606 100,0%

Venda de cheques 1.406 1.509 (104) ‐6,9%

Outros 14.766 19.065 (4.298) ‐22,5%

31.752 24.729 7.023 28,4%

Outras perdas de exploração

Perdas relativas a exercicios anteriores (3.273) (2.605) (668) 25,6%

Quotizações e donativos (1.116) (1.600) 484 ‐30,2%

Multas e outras perdas legais - (6.020) 6.020
Outros custos de exploração (12.705) (3.520) (9.185) 260,9%

Outros impostos e taxas (3.153) (443) (2.711) 612,5%

(20.247) (14.188) (6.060) 42,7%

Outros resultados de exploração 11.504 10.541 964 9,1%

Variação

 
A Rubrica Recuperação de Crédito, Juros e despesas, refere-se a recuperações de créditos abatidos ao 

activo, que em 2016 foi em montante superior ao verificado em 2015 (+9.894 milhares de escudos).  
 

31. Custos com pessoal 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

(em milhares de CVE ‐  contos)

2016 2015 Valor %

Remuneração dos orgãos de gestão e fiscalização 21.866 21.960 (94) ‐0,43%

Remuneração empregados 117.707 117.421 286 0,24%

139.573 139.381 192 0,14%

Encargos socias obrigatórios 15.378 15.144 234 1,54%

Indeminizações contratuais 598 2.956 (2.359) ‐79,79%

Outros custos com pessoal 32 600 (568) 100,00%

16.007 18.701 (2.693) ‐14,40%

155.580 158.081 (2.501) ‐1,58%

Variação
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32. Gastos gerais administrativos 
Esta rubrica tem a seguinte composição: 

(em milhares de CVE ‐ contos)

2016 2015 Valor %

Serviços especializados 57.470 63.404 (5.934) ‐9,36%

Comunicação 9.944 10.486 (543) ‐5,18%

Rendas e alugueres 21.654 21.292 362 1,70%

Deslocações e estadas 2.762 3.996 (1.234) ‐30,88%

Material de consumo corrente 4.418 5.335 (917) ‐17,19%

Publicidade e publicações 3.969 5.890 (1.921) ‐32,62%

Água, gás e electricidade 13.302 15.857 (2.555) ‐16,11%

Conservação e reparação 2.799 2.291 508 22,19%

Seguros 938 1.023 (85) ‐8,30%

Combustíveis 2.069 1.829 240 13,09%

Transporte 1.875 1.685 191 11,31%

Formação 549 995 (445) ‐44,77%

Outros 5.192 5.117 75 1,46%

126.941 139.200 (12.259) ‐8,81%

Variação

 
Os serviços especializados no montante de 57.470 milhares de escudos respeitam, maioritariamente, a 

serviços prestados pela utilização da rede vinti4 da SISP (17.001 milhares de escudos) e à assistência técnica 
de serviços informáticos (28.059 milhares de escudos) pela empresa Exictos (Ex-Promosoft). 

  

33. Imparidade de crédito e outros activos 
No que respeita ao movimento das contas de Imparidade, este foi o seguinte: 
(em milhares de CVE - contos)

Saldo em Saldo em
Notas 31-12-2015 Reforços Anulações Transferencias 31-12-2016

Imparidade de:
Crédito a clientes 9 924.448 504.038 (178.271) 0 1.250.215
Activos financeiros disponiveis para venda 7 0 0 0 0 0
Outros devedores e aplicações 16 6.298 0 0 124.377 130.675
Investimentos detidos até a maturidade 10 333 - - 0 333
Activos não correntes detidos para venda 11 114.115 33.692 (23.431) (124.377) 0
Activos Tangiveis 12 3.262 2.523 (3.065) 2.720

1.048.457 540.254 (204.767) - 1.383.943  
 
Os critérios e metodologias utilizadas na determinação da imparidade sobre o crédito a clientes 

encontram-se descritos na nota 37.2. 
As imparidades acumuladas sobre imóveis por recuperação de créditos foram de 124.377 milhares de 

escudos o que corresponde a cerca de 9,2% do seu valor bruto de Balanço.   
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34. Resultado por acção 
2016 2015

Básicos
Resultado do exercício 102.909 51.416

Número de acções ordinárias 900.000 900.000

. Básico (CVE) 114 57

. Diluído (CVE) 114 57  
O resultado diluído por acção é igual ao resultado básico por acção, não existindo qualquer diluição 

resultante de instrumentos convertíveis, de opções ou warrants ou acções ordinárias que são só emitidas após 
satisfação das condições especificadas. 

 

35. Provisões e Passivos Contingentes  
O movimento ocorrido na rubrica de provisões foi a seguinte 
 

(em milhares de CVE ‐ contos)

Saldo em 

31.12.2015
Reforços

Utilizacões e 

regularizacões 

Reversões e 

recuperacões

Saldo em 

31.12.2016

Provisões para contingências fiscais 18.613             ‐                      ‐                            6.308                          12.305           

Outras provisões 7.441               2.948                 688 ‐                         1.976                          7.725             

26.054 2.948                 688 ‐                         8.285                          20.030             
 
O Banco procedeu ao reconhecimento de provisões para contingências fiscais, as quais se encontram 

associadas à recuperabilidade e prováveis correcções fiscais relativas a imposto corrente e a activos e 
passivos por impostos diferidos decorrentes do processo de transição para as NIRFs. 

No que concerne às Outras Provisões procedeu-se ao reconhecimento de uma obrigação presente 
resultante de eventos passados onde seja provável o futuro dispêndio de recursos (processos judiciais e outros 
riscos bancários), sendo que relativamente a processos judiciais a provisão foi efectuada com base no 
processo e avaliação de probabilidade de condenação com base na informação disponibilizada pela 
assessoria jurídica do Banco e que acompanham os respectivos processos. 

Á data de aprovação das presentes Demonstrações Financeiras pelo Conselho de Administração da 
Sociedade, não se verificava nenhum acontecimento subsequente a 31 de Dezembro de 2016, data de 
referência das referidas Demonstrações Financeiras, que exigissem ajustamentos ou modificações dos valores 
dos activos e dos passivos e/ou divulgações suplementares às demonstrações financeiras. 

 
 
 
 
 
 
 

92



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

Os passivos contingentes associados à actividade bancária encontram-se registados em rubricas extra-
patrimoniais (fora do balanço) e apresentam a seguinte decomposição: 

 

(em milhares de CVE ‐ contos)

2016 2015 Valor %

Garantias Prestadas (das quais):
   Garantias e Avales 586.702 602.658 -15.956 -2,65%

586.701 602.657 -15.953 -2,65%

Compromissos perante terceiros:
   Compromissos Revogáveis 409.088 97.525 311.562 319,47%

995.789 700.182 295.607 42,22%

Depósitos e guarda de valores:
   Titulos desmaterializados (474.628) (328.594) -146.034 44,44%
   Cobrança de valores 16.356 14.353 2.003 13,95%

-458.272 -314.241 -144.031 45,83%

Variação

 
 
 

36. Segmentos Operacionais 
O Banco tem os seus negócios organizados pelas áreas de Negociação e Vendas, Banca Comercial, 

Banca de Retalho e Serviços Centrais. 
Neste contexto, e conforme requerido pela IFRS 8, as divulgações por segmentos operacionais do Banco, 

em 31 de Dezembro de 2016, correspondem à forma como a informação é analisada: 
 Negociação e vendas – Compreende a actividade bancária relacionada com a gestão da 

carteira própria de títulos, gestão de instrumentos de dívida emitidos, operações de mercado 
monetário e cambial, operações do tipo “Repo” e de corretagem. São incluídos neste segmento as 
aplicações e disponibilidades sobre outras Instituições de Crédito; 

 Banca comercial – Inclui as actividades creditícias e de captação de recursos junto de grandes 
empresas e pequenas e médias empresas. Neste segmento, estão incluídos os empréstimos, contas 
correntes, financiamento de projectos de investimento, desconto de letras, factoring, locação 
financeira mobiliária e imobiliária e a tomada de créditos sindicados, bem como o crédito ao Sector 
Público; 

 Banca de retalho - Compreende a actividade bancária junto dos particulares, empresários em 
nome individual e micro empresas. São incluídos neste segmento o crédito ao consumo, crédito 
hipotecário e também os depósitos captados junto de particulares; e 

 Serviços Centrais de suporte ao Negócio – unidades de back-office associadas à execução 
das operações, análise de risco e serviços administrativos. 

Os reportes utilizados pela Gestão têm essencialmente como base informação contabilística, não 
existindo diferenças entre as mensurações dos proveitos, das perdas, do activo e do passivo dos segmentos 
relatáveis. 

A Gestão não prepara nenhuma informação de gestão por áreas geográficas atendendo que toda a 
sua actividade é desenvolvida em Cabo Verde. 
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Com referência a 31 de Dezembro de 2016 e 2015, a informação relativa aos segmentos operacionais 
utilizada do Banco pode ser resumida da seguinte forma: 

(em milhares de CVE ‐ contos)

Juros  e rendimentos  similares 134.250 209.495 599.525 ‐  943.270

Juros  e encargos  similares (62.463) (89.979) (157.024) ‐  (309.466)

Margem financeira 71.788 119.515 442.501 ‐  633.804

Rendimentos  de instrumentos  de capital 10.828 ‐  ‐  ‐  10.828

Rendimentos  com serviços e comissões 24.809 36.737 101.781 ‐  163.327

Encargos  com serviços e comissões (14.800) (130) (18.203) ‐  (33.133)

Resultados  de activos  e passivos  avaliados  ao justo valor através  de resultados 89 89

Resultados  de activos  financeiros  disponiveis  para venda ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Resultados  de reavaliação cambial 6.886 ‐  ‐  6.886

Resultados  de alienação de outros  activos 9.125 ‐  ‐  ‐  9.125

Outros  resultados de exploração 13.936 (263) (2.168) ‐  11.505

Produto bancário 122.572 155.858 523.912 89 802.432

Custos com pessoal 4.094 10.683 69.840 70.964 155.580

Gastos  gerais  administrativos 4.619 4.062 38.201 80.059 126.941

Amortizações  do exercício 1.614 1.855 18.941 27.979 50.389

Provisões líquidas de reposições e anulações ‐  ‐  ‐  (5.336) (5.336)

Imparidade de crédito líquida de reversões e recuperações ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações ‐  141.192 176.029 8.545 325.767

Imparidade de outros activos ‐  ‐  ‐  27.850 27.850

Resultados antes de impostos 112.246 (1.934) 220.902 (209.971) 121.242

Impostos

   Correntes 28.623 (493) 56.330 (66.127) 18.332

   Diferidos ‐  ‐ 

Resultados após impostos 83.623 (1.441) 164.572 (143.844) 102.909

Valor em 

31/12/2016
Descrição

Negociações e 

vendas
Banca comercial Banca de retalho Serviços centrais
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(em milhares de CVE ‐ contos)

Juros  e rendimentos  similares 141.924 221.470 633.795 ‐  997.188

Juros  e encargos  similares (68.440) (98.589) (172.050) ‐  (339.079)

Margem financeira 73.485 122.880 461.745 ‐  658.109

Rendimentos  de instrumentos  de capital 12.375 ‐  ‐  ‐  12.375

Rendimentos  com serviços e comissões 25.487 37.741 104.562 ‐  167.790

Encargos com serviços e comissões (13.930) (123) (17.132) ‐  (31.185)

Resultados  de activos e passivos  avaliados  ao justo valor através de resultados 2.346 2.346

Resultados  de activos financeiros  disponiveis  para venda ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Resultados  de reavaliação cambial 13.898 ‐  ‐  13.898

Resultados  de alienação de outros activos 1.983 ‐  ‐  ‐  1.983

Outros resultados  de exploração 12.769 (241) (1.987) ‐  10.541

Produto bancário 126.065 160.256 547.189 2.346 835.856

Custos  com pessoal 4.160 10.855 70.962 72.104 158.081

Gastos gerais administrativos 5.065 4.455 41.890 87.791 139.200

Amortizações  do exercício 1.378 1.583 16.164 23.878 43.002

Provisões líquidas de reposições e anulações ‐  ‐  ‐  4.000 4.000

Imparidade de crédito líquida de reversões e recuperações ‐  ‐  332.405 ‐  332.405

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações ‐  37 46 2 86

Imparidade de outros activos 104.557 104.557

Resultados antes de impostos 115.464 143.327 85.721 (289.986) 54.526

Impostos

   Correntes 29.443 36.548 21.859 (84.741) 3.109

   Diferidos ‐  ‐ 

Resultados após impostos 86.020 106.778 63.862 (205.245) 51.416

Valor em 

31/12/2015
Descrição

Negociações e 

vendas
Banca comercial Banca de retalho Serviços centrais
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Em termos de distribuição do Balanço pelos vários segmentos operacionais, a situação em 2016 e 2015 é 
a seguinte: 

(em milhares de CVE ‐ contos)

Descrição

ACTIVO

Caixa e disponibi l idades  em bancos  centrais 804.964 ‐  ‐  ‐  804.964

Disponibil idades  em outras  instituições  de crédito 265.761 ‐  ‐  ‐  265.761

Outros  activos financeiros  ao justo valor através de resultados 26.363 ‐  ‐  ‐  26.363

Activos  financeiros disponíveis  para venda 152.331 ‐  ‐  ‐  152.331

Aplicações em instituições  de crédito 2.173.988 ‐  ‐  ‐  2.173.988

Crédito a clientes ‐  1.897.046 6.133.871 ‐  8.030.917

Investimentos detidos  até à maturidade 1.241.139 ‐  ‐  ‐  1.241.139

Activos  não correntes  detidos  para venda ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Outros  activos tangíveis 5.609 1.870 129.008 50.481 186.968

Outros  activos intangíveis ‐  ‐  ‐  6.375 6.375

Activos  por impostos correntes ‐  ‐  ‐  87.721 87.721

Activos  por impostos diferidos ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Outros  Activos 530.385 227.311 378.859 378.859 1.515.413

Total do Activo 5.200.538 2.126.226 6.641.738 523.436 14.491.938

Descrição

PASSIVO

Recursos  de outras  instituições de crédito 52.657 ‐  ‐  ‐  52.657

Recursos  de clientes  e outros  empréstimos ‐  3.246.871 9.221.849 ‐  12.468.720

Provisões ‐  ‐  ‐  20.030 20.030

Passivos por impostos  correntes ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Passivos por impostos  diferidos 39.444 ‐  ‐  ‐  39.444

Outros  passivos  subordinados ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Outros  passivos 33.057 66.116 49.587 16.530 165.289

Total do Passivo 125.158 3.312.988 9.271.435 36.560 12.746.141

CAPITAL

Capital 179.385 165.012 546.882 8.722 900.000

Reservas de reaval iação ‐  ‐  ‐  115.240 115.240

Reserva Legal ‐  ‐  ‐  73.298 73.298

Outras  reservas e resultados transitados 266.263 648.678 1.181.050 (1.541.640) 554.350

Resultado do exercício 83.623 (1.441) 164.572 (143.844) 102.909

Total do Capital 529.271 812.249 1.892.503 (1.488.224) 1.745.797

Total de Passivo + Capital 654.429 4.125.237 11.163.938 (1.451.664) 14.491.938

Negociações e 

Vendas

Banca 

Comercial
Banca de Retalho Serviços Centrais

Valor em 

31/12/2016

 

96



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

(em milhares de CVE ‐ contos)

Descrição

ACTIVO

Caixa e disponibilidades  em bancos centrais 1.445.927 ‐  ‐  ‐  1.445.927

Disponibilidades  em outras  instituições  de crédito 311.591 ‐  ‐  ‐  311.591

Outros  activos financeiros  ao justo valor através  de resultados 25.617 ‐  ‐  ‐  25.617

Activos  financeiros  disponíveis  para venda 152.331 ‐  ‐  ‐  152.331

Aplicações em instituições  de crédito 2.030.600 ‐  ‐  ‐  2.030.600

Crédito a clientes ‐  1.668.863 5.396.071 ‐  7.064.934

Investimentos  detidos  até à maturidade 744.402 ‐  ‐  ‐  744.402

Activos  não correntes  detidos  para venda ‐  ‐  ‐  1.078.995 1.078.995

Outros  activos tangíveis 6.463 2.154 148.640 58.163 215.420

Outros  activos intangíveis ‐  ‐  ‐  5.079 5.079

Activos  por impostos  correntes ‐  ‐  ‐  30.436 30.436

Activos  por impostos  diferidos ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Outros  Activos 163.980 70.278 117.132 117.132 468.522

Total do Activo 4.880.911 1.741.295 5.661.843 1.289.805 13.573.855

Descrição

PASSIVO

Recursos de outras instituições  de crédito 37.172 ‐  ‐  ‐  37.172

Recursos de clientes  e outros  empréstimos ‐  3.006.817 8.540.041 ‐  11.546.858

Provisões ‐  ‐  ‐  26.054 26.054

Passivos  por impostos  correntes 89 217 395 ‐  700

Passivos  por impostos  diferidos 37.717 ‐  ‐  ‐  37.717

Outros  passivos  subordinados ‐  ‐  ‐  114.032 114.032

Outros  passivos 34.667 69.338 52.002 17.335 173.342

Total do Passivo 109.645 3.076.372 8.592.438 157.422 11.935.876

CAPITAL

Capital 179.385 165.012 546.882 8.722 900.000

Reservas  de reavaliação ‐  ‐  ‐  110.191 110.191

Reserva Legal ‐  ‐  ‐  68.156 68.156

Outras  reservas  e resultados  transitados 244.103 594.692 1.082.757 (1.413.337) 508.214

Resultado do exercício 86.020 106.778 63.862 (205.245) 51.416

Total do Capital 509.508 866.482 1.693.501 (1.431.511) 1.637.979

Total de Passivo + Capital 619.152 3.942.853 10.285.939 (1.274.089) 13.573.855

Negociações e 

Vendas

Banca 

Comercial
Banca de Retalho Serviços Centrais

Valor em 

31/12/2015
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37. Riscos de instrumentos financeiros 
37.1. Políticas de gestão de risco 

As estratégias e políticas orientadoras para a Gestão Global de Risco, e para cada um dos principais 
riscos identificados, são definidas pelo Conselho de Administração. A gestão dos riscos de actividade é 
exercida de forma independente e com adequada segregação de funções. 

A gestão e o controlo dos riscos, indispensáveis ao cumprimento das referidas políticas, são desenvolvidos 
pelos diversos órgãos, cuja base assenta na identificação e análise da exposição do Banco aos diversos riscos 
(risco de crédito, mercado, liquidez, operacional, imobiliário e cambial). A monitorização desses riscos é 
desenvolvida de forma continuada, permitindo a adopção de medidas preventivas e correctivas, sempre 
que necessário. 

O Banco promove a consciência colectiva da natureza e dimensão dos riscos inerentes, procurando 
contudo, a adopção de estratégias de maximização dos resultados face aos riscos e aos limites de exposição 
consolidados estabelecidos. 

O Banco tem vindo ao longo dos últimos anos a desenvolver um conjunto de acções que visam a 
obtenção de um sistema de informação de risco completo e tempestivo, suportado por tecnologias de 
informação específicas para a gestão dos diversos riscos das actividades desenvolvidas. 

 
37.2. Risco de Crédito 
O risco de crédito é a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou capital, 

devido à incapacidade de uma contraparte cumprir os seus compromissos financeiros perante o Banco. 
À semelhança dos anos anteriores, o Banco adoptou uma política de crédito selectiva, continuando a 

utilizar critérios rigorosos e a aperfeiçoar os seus modelos internos de análise de risco, tanto no segmento de 
retalho como no segmento de empresas. 

A gestão e monitorização do risco de crédito decorreram de acordo com os princípios e as regras de 
concessão de crédito definidos no Regulamento Geral de Crédito do Banco, regulamentos específicos de 
crédito, regulamento de crédito vencido e pelas regras estabelecidas pela entidade reguladora.  

A gestão do risco de crédito assentou principalmente na monitorização e no acompanhamento da 
Carteira de Crédito, principalmente no que tange à sua vertente qualidade e concentração (em termos 
sectoriais e de grandes riscos). Neste âmbito o Banco continuou a utilizar a ferramenta informática SIC 
(Sistema de Informação Comercial), que beneficiou de actualizações no decurso do ano. A ferramenta SIC 
fornece, numa base diária, a posição de todos os Clientes e/ou operação de crédito, o que permite à rede 
comercial, em particular, reconhecer, de forma atempada, sinais de alerta e com isso tomar as medidas 
preventivas necessárias no sentido de mitigação do risco de incumprimento.  

Pelo seu impacto material, as grandes exposições são objectos de uma vigilância especial de forma a 
antecipar eventuais situações de incumprimento e tomada de medidas concernentes à minimização de um 
eventual impacto seja via redução de responsabilidades seja via reforço de garantias.  

A par do controlo diário, mensalmente a monitorização é feita através do acompanhamento e controlo 
das exposições mediante a preparação mensal de relatório de crédito com os principais indicadores de 
qualidade. 

 
Avaliação do risco de crédito 
Na análise das operações de crédito o Banco continuou a utilizar, de forma generalizada, os modelos 

auxiliares de Rating para as empresas e Scoring para particulares conferindo assim uma maior objectividade, 
celeridade e segurança nas decisões de crédito a par da redução dos custos associados ao processo de 
decisão.  

Ainda no âmbito da avaliação do risco de crédito foram desenvolvidas várias ferramentas de apoio à 
análise do risco permitindo assim aos diversos intervenientes nos processos de decisão de crédito informação 
clara e precisa com vista a uma correcta e segura tomada de decisão. 
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Políticas de gestão de colaterais de crédito 
O valor e natureza dos colaterais bem como grau de cobertura necessário dependem do resultado da 

avaliação do risco de crédito da contraparte. 
O Banco dispõe de procedimentos internos no que respeita à aceitação de determinados tipos de 

colaterais com critérios específicos de avaliação. No entanto, existem certo tipo de colaterais que, por 
natureza, estão associados a determinado tipo de crédito concedido, a saber:  

 No crédito de médio/longo prazo a Particulares, como o crédito imobiliário, o colateral tem 
normalmente a natureza de garantia real, nomeadamente a hipoteca do imóvel. No crédito de 
curto prazo as Particulares são normalmente exigidas apenas garantias pessoais. 

 No caso do crédito a Empresas, nomeadamente o crédito revolving, são solicitadas garantias 
pessoais dos sócios sendo que, nalguns casos, são exigidas garantias reais, tais como a hipoteca de 
imóveis ou penhor de depósitos ou títulos. Estas situações variam em função do risco atribuído ao 
cliente e da maturidade do crédito concedido a Empresas. Sempre que se verifique qualquer 
agravamento do risco de crédito, é solicitado aos clientes a prestação de colaterais adicionais.  

 No caso do crédito concedido a empresas pertencentes a grupos económicos, é prática 
corrente o Banco mitigar o risco de crédito com colaterais prestados pela Empresa - mãe do Grupo.  

Aquando de sua concessão todas as garantias reais hipotecárias e/ou penhor de bens deverão ser alvo 
de avaliação por uma entidade independente a mando do Banco. As avaliações também poderão ser 
levadas a cabo por técnicos que integrem uma unidade de estrutura do banco ou do grupo financeiro onde 
se insere, desde que sejam independentes do processo de análise, decisão e recuperação do crédito. 

A gestão dos colaterais é desenvolvida de forma contínua, promovendo assim a manutenção da 
cobertura das colaterais ao crédito concedido. 

As garantias reais devem obrigatoriamente ser reavaliadas nas seguintes situações: 
1. Nas hipotecárias: três meses após o primeiro incumprimento, se decorridos mais de um ano 

após a última avaliação;  
2. Não hipotecárias: três meses após o primeiro incumprimento, se decorridos mais de seis meses 

da última avaliação; 
3. Os colaterais associados aos processos que derem entrada no Núcleo de Recuperação de 

Crédito (NRC) independentemente da situação do crédito, (vencido, indícios de incumprimento, 
situações de reclamações por terceiros, etc.) deverão ser, imediatamente, avaliados desde que 
para as garantias hipotecárias não tenha decorrido mais de um ano após a última avaliação e para 
as não hipotecárias mais de seis meses. 

No caso das garantias associadas a bens imóveis, e para operação de montante não inferior a dez 
milhões de escudos, o Banco, poderá, recorrer a índices de mercado para atribuir um determinado valor ao 
bem, utilizando o método de comparação. 

Anualmente, o Banco procede à análise individual e casuística de todas as operações de crédito 
referentes a Clientes Significativos (exposição agregada superior a 250.000 Euros) e, nos casos em que 
reconhece indicadores objectivos ou identifica sinais subjectivos de imparidade, o Banco determina a 
necessidade de se realizar uma avaliação das garantias associadas por entidade independente. 

Os colaterais que, por incumprimento de clientes, são executados e passam para a posse do Banco são, 
na sua generalidade, vendidos para o cumprimento total ou parcial da dívida. No caso de haver interesse 
comercial num determinado bem o banco retém-no na sua propriedade para seu uso. 

O Banco considera o método da dação / execução do colateral como o método de referência padrão 
para a avaliação da recuperabilidade futura do crédito sujeito a análise casuística. Apenas em casos 
excepcionais e devidamente fundamentados, o Banco recorre aos métodos de cash flow do projecto ou 
cash flow do negócio. 

A aplicação do método do cash flow do projecto está sujeita aos seguintes parâmetros: 
 Valor a considerar é o PVT (“Provável Valor da Transacção”), no estado actual do activo; 
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 Em caso de avaliação do mesmo bem em anos sucessivos, procede-se à comparação dos 
valores obtidos nas avaliações. Caso a avaliação mais recente corresponda a uma valorização face 
à anterior, esta é mitigada através da utilização do valor médio das duas avaliações, enquanto que, 
pelo contrário, em caso de desvalorização, apenas se usa o valor da avaliação mais recente, sendo 
a desvalorização incorporada na íntegra e de imediato no cálculo; 

 Caso a avaliação do activo tenha sido feita com base no método comparativo ou de custo, 
devem-se aplicar os seguintes intervalos temporais de recuperação mínimos (cash in): 4 anos para 
terrenos ou projectos em fase de desenvolvimento (<50% de grau de conclusão) e 3 anos para 
projectos em fase mais avançada (>50% de grau de conclusão); 

 Se a avaliação tiver por base o método do rendimento, o exposto acima não aplica; 
 A taxa de juro a aplicar será a TAEG e, apenas quando esta não se encontra disponível, será 

aplicada a taxa fixa nominal inicial do contrato de crédito (TAN); 
 Sempre que as avaliações são consideradas desadequadas, sobre as mesmas aplicam-se 

factores de haircut conforme referido na Nota n.º 11. 
 
A aplicação do método da dação / execução judicial está sujeita aos seguintes parâmetros: 

 Valor a considerar é o PVT (“Provável Valor da Transacção”), no estado actual do activo;  
 Em caso de avaliação do mesmo bem em anos sucessivos, procede-se à comparação dos 

valores obtidos nas avaliações. Caso a avaliação mais recente corresponda a uma valorização face 
à anterior, esta é mitigada através da utilização do valor médio das duas avaliações, enquanto que, 
pelo contrário, em caso de desvalorização, apenas se usa o valor da avaliação mais recente, sendo 
a desvalorização incorporada na íntegra e de imediato no cálculo; 

 O número de anos a aplicar no desconto dos cash flows resultantes obedece à seguinte 
tabela, que leva em conta os prazos judiciais em Cabo Verde e sobre os quais acrescem 1 a 2 anos 
para venda; 

 

TIPO de 
SITUAÇÃO 

 

A 1 
Em caso de dação (acordo imediato) e subsequente venda de bem 
imóvel concluído: 1 anos 

B 2
2 

Em caso de dação (acordo imediato) e subsequente venda de bem 
imóvel em fase de conclusão (<50%) e terreno: 2 anos 

C 3
3 

Em caso de execução judicial normal (3 anos) com venda de bem imóvel 
concluído: 4 anos 

D 4
4 

Em caso de execução judicial complexa (4 anos) com venda de bem 
imóvel concluído: 5 anos 

E 5
5 

Em caso de execução judicial normal (3 anos) e subsequente venda de 
bem imóvel em fase de conclusão (<50%) e terreno: 5 anos. 

F 6
6 

Em caso de execução judicial complexa (4 anos) e subsequente venda de 
bem imóvel em fase de conclusão (<50%) e terreno: 6 anos. 

 
 A taxa de juro a aplicar será a TAEG e, apenas quando esta não se encontra disponível, será 

aplicada a taxa fixa nominal inicial do contrato de crédito (TAN); 
 Sempre que as avaliações são consideradas desadequadas, sobre as mesmas aplicam-se 

factores de haircut conforme referido na Nota n.º 11; 
 Caso os custos de recuperação não tenham sido considerados na avaliação, deve-se 

considerar 3% para custo de intermediação imobiliária (aplicado sobre o PVT, com desembolso no 
momento da venda) e 2% para a manutenção de edifícios (aplicado sobre o PVT, no período que 
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medeia entre a entrega do bem ao Banco e a sua venda – 1 a 2 anos, consoante a metodologia de 
tempos definida na tabela acima) 

NOTA: Para outros colaterais que não imóveis, designadamente títulos, o valor recuperável decorre do 
PVT descontado pelo período previsto até à data da venda. Para títulos cotados, o PVT é o valor de mercado 
actual. Para títulos não cotados, haverá lugar a uma avaliação financeira, com base nas circunstâncias do 
activo e do mercado. Para outros bens, designadamente equipamentos, máquinas, viaturas, etc…, o PVT 
deverá reflectir uma avaliação feita por perito externo, havendo o cuidado de se assegurar que o Banco tem 
salvaguardada a possibilidade de obter a propriedade e posse. 

Em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 o justo valor das garantias reais recebidas 
apresenta a seguinte decomposição por cada tipo de cliente (particulares, empresas, sector público e 
institucional): 

Hipoteca Penhor Total Hipoteca Penhor Total

Empresas
Crédito (ativo)

Vincendo 3.908.460 2.987.290 87.487 3.074.777 2.529.651 2.284.992 104.912 2.389.904
Vencido 1.068.581 737.233 777 738.010 1.177.535 862.358 36.836 899.195

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 939.257 0 42.902 42.902 677.314 8.503 85.522 94.025

Particulares
Crédito (ativo)

Vincendo 3.569.869 2.790.546 111.977 2.902.523 3.452.011 2.942.034 125.924 3.067.958
Vencido 575.165 303.905 333 304.238 697.040 476.467 510 476.977

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 56.533 0 5.000 5.000 20.569 0 5.000 5.000

Setor público e Institucionais
Crédito (ativo)

Vincendo 159.046 0 0 0 133.127 0 0 0
Vencido 11 0 0 0 18 0 0 0

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 0 0 0 0 2.299 0 0 0

Total 10.276.922 6.818.974 248.476 7.067.450 8.689.565 6.574.354 358.705 6.933.058

Nota:
(1) Inclui capital, juros corridos, vencidos e rendimentos a receber
(2) Garantias recebidas: Justo valor das garantias reais recebidas limitadas ao valor das operações às quais estão associadas.

Segmento Exposição (1) Exposição (1)
Justo valor garantias reais (2)

2016 2015
Justo valor garantias reais (2)

 
 
Avaliação da Imparidade 
O modelo de imparidade em vigor assenta numa estrutura de análise colectiva e individual com limites 

definidos acima dos quais obriga à análise casuística da imparidade para os clientes com exposições 
significativas.  

É de referir que o modelo presentemente aplicado, com efeitos a partir de Dezembro de 2016, introduziu 
um conjunto de importantes alterações face ao modelo anterior, designadamente e entre outras, (1) a 
adopção de um período emergente de 12 meses em vez de 6 meses; (2) a reclassificação de clientes 
significativos não deteriorados para os segmentos de origem; (3) a adopção de novos parâmetros do modelo 
de imparidade colectiva (PI, PDC e PDD), que permitem um tratamento diferenciado de situações com 
indícios de deterioração e (4) o cálculo das LGDs por segmento numa base de selecção universal de 
operações, por oposição a uma base amostral como era prática até então. Em parte, estas alterações estão 
em linha com as orientações e as melhores práticas internacionais e acabam por reflectir as recomendações 
preliminares feitas pela empresa de auditoria externa contratada pelo BCV para avaliar o modelo de 
imparidade em vigor nos quatro maiores bancos nacionais.  

Com a alteração efectuada face ao ano anterior, a divisão da carteira em termos de análise individual e 
colectiva de imparidade passou a  ser conforme consta no quadro a seguir:  
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Análise individual 
Todos os clientes que estejam em default ou que apresentam indícios de imparidade e cuja exposição 

seja materialmente significativa, superior a 27.566 milhares de escudos (250.000 Euros) são objectos de análise 
individual.  

A avaliação da existência de perdas por imparidade em termos individuais é determinada através de 
uma análise da exposição total do cliente caso a acaso. Para cada crédito considerado individualmente 
significativo, o Banco avalia em cada data de balanço, a existência de evidência objectiva de imparidade. 
O apuramento das quantias recuperáveis e dos valores de imparidade, é efectuada, num template próprio 
desenvolvido para o efeito. A eventual perda de imparidade, nesses casos, resulta da diferença entre o valor 
actual dos fluxos de caixa futuros descontados à taxa anual efectiva da operação e o saldo em Balanço, 
incluindo os juros corridos, no momento de análise.  

O nível de imparidade individual estipulado para uma operação analisada casuisticamente segue uma 
abordagem prudente que leva em consideração os seus aspectos contratuais, a situação económico-
financeira e os colaterais, aos quais, para os casos de imóveis, são aplicados haircuts em função da sua 
natureza e liquidez. À estimativa da recuperabilidade futura resultante dos factores mencionados, é feita a 
respectiva actualização dos cash-flows ao momento presente à taxa da operação contratada.  

 
Análise colectiva 
Os clientes cuja exposição encontram-se abaixo do limite de significância da carteira são sujeitos à 

análise colectiva através da atribuição das suas operações a segmentos homogéneos em termos de 
incumprimento e taxas de recuperação. A segmentação da carteira de operações de crédito concedido, 
toma como orientação: 

As características de risco de crédito semelhantes e cujas políticas de concessão, acompanhamento e 
recuperação não sejam significativamente diferentes; e 

A natureza do crédito / garantia associada. 
Tendo em conta as características da carteira de crédito do Banco, designadamente a sua dimensão e 

níveis de complexidade, este considera adequada a dividir a carteira em três (3) segmentos homogéneos, 
que agrupam operações com características semelhantes e riscos similares, designadamente Particulares - 
Habitação, Particulares - Outras Operações e Empresas. 

As operações dos Clientes Não Deteriorados ou Clientes Deteriorados sem Exposição Significativa são 
avaliados de forma colectiva, tomando por referência a segmentação das várias operações vigentes para 
cada cliente. Uma vez agrupados em segmentos, são aplicados os parâmetros do modelo. 

Quando o Banco considera que determinado crédito é incobrável e tenha sido reconhecida uma perda 
por imparidade de 100%, este é abatido ao activo. 

 O montante de imparidade apurado é reconhecido como custos, sendo reflectido no balanço como 
uma dedução ao valor do crédito a que respeita. 

As probabilidades de indício e de default são apuradas tendo por base carteiras de crédito com uma 
frequência trimestral, por um período equivalente a 10 períodos emergentes. A determinação destas 
probabilidades é realizada através da contagem de operações que satisfaçam, nos períodos emergentes 
estabelecidos, as condições definidas.  

A Probabilidade de default (PD) aplicável a um cliente em situação normal resulta da aplicação de uma 
Probabilidade de Indicio (PI), uma Probabilidade de Default Condicionada (PDC) e uma Probabilidade de 
Default Directa (PDD, resumido na seguinte fórmula: 

 
A metodologia de cálculos das LGD’s tem em consideração o momento “n+1”, (quando se constata o 

incumprimento por mais de 90 dias) para o cálculo das LGD’s da carteira deteriorada.  
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Depois de eleitas as operações a serem considerados no cálculo dos parâmetros LGD´s dos diferentes 
segmentos, usam-se dados históricos referentes aos saldos em Balanço, à data de evidência de imparidade. 
Posteriormente, é efectuado o apuramento dos montantes totais de recuperações posteriores à data de 
evidência de imparidade e são efectuados estimativas das quantias de recuperação expectáveis, para as 
operações em vigor, à data de referência da análise. 

A informação recolhida é inscrita em templates desenhados especificamente para a análise e, as 
quantias recebidas bem como as quantias estimadas, são descontadas à taxa de juro efectiva com 
referência à data do saldo em dívida no momento n.  

Deste modo, o valor da LGD de uma operação é obtido pela dedução a cada unidade de crédito das 
percentagens de recuperação actualizadas e limitadas ao máximo do valor de 1, para o período de entrada 
em default, ou “n” períodos após default, tendo em conta a taxa de juro da operação à data da entrada em 
default. O valor da LGD por segmento, é dado pela média das LGDs enquadráveis no segmento, ponderada 
pelos saldos das operações nelas incluídas. 

Os mapas a seguir evidenciam o montante apurado de imparidade para 2016 e 2015, consoante os 
segmentos definidos, tendo em conta as operações Deterioradas e Não Deterioradas, sejam elas de Balanço 
ou fora de Balanço.  
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2016 (valores expressos em milhares de escudos – contos) 

Valores em cts

Balanço Extra-Patrimoniais Balanço
Extra-

Patrimoniais Balanço
Extra-

Patrimoniais

Habitação 142.792 0 ‐6.149 ‐6.007 81.395 0 ‐2.446 0 2.618.228 43.466 ‐5.931 ‐274 2.821.609
Outros Créditos Particulares 363.068 0 ‐12.939 ‐218.765 76.419 0 ‐3.130 ‐3.467 876.530 13.067 ‐9.831 ‐340 1.067.546
Empresas 1.118.572 0 ‐14.345 ‐394.054 535.434 2.910 ‐1.092 ‐7.309 3.494.562 932.156 ‐41.347 0 4.690.421
Ajuste das Imparidades às provisões 
minimas regulamentares   (1) 0 0 0 ‐522.789 0 0 0 0 0 0 0 0 ‐522.789

1.624.433 0 ‐33.433 ‐1.141.615 693.248 2.910 ‐6.668 ‐10.776 6.989.320 988.689 ‐57.109 ‐614 8.056.786

Imparidade 
Colectiva

Segmentos
Deteriorado

Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Indícios
Imparidade 
Individual

Não Deteriorado
Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Total Liquído de 
Imparidade

 
* Inclui as posições extra-patrimoniais 
(1) Decorrente da Circular do BCV Série “A”, nº 179/DSE/2013, segundo o qual o mínimo das imparidades a ser registado deverá corresponder a aplicação 

integral do aviso sobre as provisões, conjugado com a Nota do BCV n.º Refª  DSF/128/2015), recebida no dia 22.05.2015 segundo o qual, o Banco deve num 
período de três anos, a contar de 2015,  igualar as provisões totais às imparidades totais. 

2015 (valores expressos em milhares de escudos – contos) 

Balanço Extra-Patrimoniais Balanço
Extra-

Patrimoniais

Habitação 300.540                  ‐                           ‐21.409 ‐20.791 2.410.942           8.636                ‐7.323 0 2.661.958
Outros Créditos Particulares 276.827                  38                            ‐16.057 ‐128.379 789.417               11.895              ‐4.342 0 917.465
Empresas 173.255                  ‐                           ‐25.451 ‐48.894 692.945               703.743           ‐11.024 ‐1.922 778.909
Signif icativo 1.107.959              ‐                           0 ‐215.631 2.255.973           78.087              ‐17.407 ‐7.580 3.123.315
Ajuste das Imparidades às provisões 
minimas regulamentares   (1) ‐398.237 ‐398.237

1.858.581              38                            ‐62.917 ‐811.933 6.149.277           802.361           ‐40.097 ‐9.501 7.083.409

Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Total Liquído de 
Imparidade

Segmentos
Deteriorado

Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Não Deteriorado

 
 (1) Decorrente da Circular do BCV Série “A”, nº 179/DSE/2013, segundo o qual o mínimo das imparidades a ser registado deverá corresponder a aplicação 

integral do aviso sobre as provisões, conjugado com a Nota do BCV n.º Refª  DSF/128/2015), recebida no dia 22.05.2015 segundo o qual, o Banco deve num 
período de três anos, a contar de 2015,  igualar as provisões totais às imparidades totais. 

* Inclui as posições extra-patrimoniais 

105



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com 

 

Reversão e write-offs 
O write- off tem enquadramento regulamentar no Aviso 4/2006 mais concretamente no seu artigo 11º 

segundo o qual "a operação classificada como risco de Classe E deve ser abatida do activo, com o 
correspondente débito em provisão, e reportada em conta extrapatrimonial, depois de decorridos seis meses 
da sua classificação na referida classe, não sendo admitido o registo em período inferior". 

Uma operação em condições de ser abatido ao activo deve reunir um conjunto de requisitos, 
designadamente, se: 

a) Estiver vencida, totalmente provisionada e estiver constituída a imparidade no montante total. 
Caso a operação não tenha provisões e imparidade a 100% será necessário realizar o reforço, até a 
concorrência do montante a abater ao activo (que constitui perda na conta de resultados): 

b) Foram desenvolvidos os esforços necessários e adequados de cobrança; 
c) As expectativas de recuperação, são reduzidas ou nulas; 

Entretanto nos últimos 3 anos o Banco não tem procedido à realização de write-offs (abate ao activo), 
não obstante ter em balanço um conjunto de operações em condições de serem abatidas, nos termos do 
Aviso 4/2006, na medida em que fiscalmente não são aceites, estando o Banco a aguardar esclarecimentos 
da Administração Fiscal relativamente a esta matéria. De referir que a política de write -off tem implicações 
directas no apuramento do rácio de qualidade de crédito. Quando abatido, o montante recuperado é 
registado numa conta específica - Recuperação de crédito, juros e despesas sendo uma componente 
positiva para  o apuramento do produto bancário.  

 A nível de reversões o Banco estipula que a imparidade de um cliente analisado casuisticamente 
apenas poderá ser alvo de reversão caso a mesma esteja relacionada com um evento ocorrido após o 
reconhecimento inicial dessa perda, tal como o reforço de garantias, regularização do serviço da dívida, etc. 
No âmbito da análise colectiva a reversão decorre da aplicação do modelo desenvolvido, podendo 
decorrer da melhoria dos parâmetros de risco da carteira ou da redução de exposição, de entre outros 
factores. 

 
Exposição máxima ao risco de crédito 
Em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, a exposição máxima ao risco de crédito por tipo 

de instrumento financeiro, era conforme se encontra espelhada na tabela abaixo.  
(em milhares de CVE - contos)

Descrição
Exposição 
bruta (1)

Garantias 
reais (2)

Provisões e 
imparidade

Exposição 
efectiva (3)

Exposição 
bruta (1)

Garantias 
reais (2)

Provisões e 
imparidade

Exposição 
efectiva

Ativo
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 26.363 0 0 26.363 25.617 0 0 25.617
Activos f inanceiros disponíveis para venda 152.331 0 0 152.331 152.331 0 0 152.331
Aplicações em instituições de crédito 2.173.988 0 0 2.173.988 2.030.600 0 0 2.030.600
Crédito a clientes 9.281.132 7.019.548 1.248.254 1.013.330 7.989.382 6.834.034 923.014 232.335
Investimentos detidos até à maturidade 1.241.472 0 333 1.241.139 744.735 0 333 744.402

Extrapatrimoniais 0 0 0 0 0 0
Garantias e avales 586.702 47.902 402 538.398 602.658 99.025 534 503.099
Compromissos perante terceiros 409.088 0 1.559 407.528 97.525 0 900 96.625

Total 13.871.075 7.067.450 1.250.548 5.553.077 11.642.848 6.933.058 924.781 3.785.009

Notas:
(1) Exposição bruta: Valor de balanço antes de provisões e imparidade.
(2) Garantias recebidas: Valor das garantias reais recebidas limitadas ao valor das operações às quais estão associadas.
(3) Exposição efectiva: Exposição bruta deduzida de garantias reais e de provisões e imparidade

2016 2015
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Maturidade residual 
Em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 o risco de crédito por tipo de instrumento 

financeiro apresenta a seguinte decomposição por prazo de maturidade residual: 
(em milhares de CVE - contos)

Até Até Até Até Até Até Até Mais
1 mês 3 meses 6 meses 1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 10 anos

Ativo
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 0 0 0 0 0 0 0 26.363
Activos f inanceiros disponíveis para venda 0 0 0 0 0 0 0 152.331
Aplicações em instituições de crédito 1.994.877 179.111 0 0 0 0 0 0
Crédito a clientes 1.617.499 244.464 179.522 642.088 870.411 414.039 1.458.947 3.854.160
Investimentos detidos até à maturidade 3.042 111.514 329.474 0 227.258 62.774 289.435 217.642
Outros activos (caso aplicável)

Extrapatrimoniais
Garantias e avales 0 307.350 68.486 39.073 171.794 0 0 0
Compromissos perante terceiros

Total 3.615.418 842.439 577.482 681.161 1.269.463 476.813 1.748.383 4.250.496

(em milhares de CVE - contos)

Até Até Até Até Até Até Até Mais
1 mês 3 meses 6 meses 1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 10 anos

Ativo
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 0 0 0 0 0 0 0 25.617
Activos f inanceiros disponíveis para venda 0 0 0 0 0 0 0 152.331
Aplicações em instituições de crédito 2.019.012 11.589 0 0 0 0 0 0
Crédito a clientes 1.827.991 190.623 287.122 189.214 302.785 459.066 1.018.848 3.713.734
Investimentos detidos até à maturidade 0 114.632 50.486 0 0 227.187 352.098 0
Outros activos (caso aplicável) 0 0 0 0 0 0 0 0

Extrapatrimoniais
Garantias e avales 0 229.515 184.659 33.944 105.158 49.381 0 0
Compromissos perante terceiros

Total 3.847.002 546.359 522.267 223.157 407.943 735.634 1.370.946 3.891.683

Descrição

2016

2015

Descrição

 

 
Qualidade de crédito concedido aos clientes 
A decomposição da carteira de crédito (patrimonial e extrapatrimonial) conforme a natureza jurídica do 

cliente (particulares, empresas e sector público e institucionais) e dividida entre operações na situação normal 
(sem indícios e com indícios) e operações na situação de incumprimento (por classes de incumprimento), e 
bem assim as respectivas imparidades constituídas eram conforme a tabela abaixo, respectivamente para  
31/12/2016 e para 31/12/2015  
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(em milhares de CVE - contos)

< 30 dias de atraso > 30 dias de atraso < 90 dias de atraso > 90 dias de atraso

Empresas
Crédito (ativo)

Vincendo 3.323.017 39.611 526.422 0 7.768 59.021 0 965 3.908.460 48.344
Vencido 0 0 0 9.041 629 107.636 951.904 407.435 1.068.581 408.063

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 936.347 1.782 2.910 0 4 0 0 0 939.257 1.786

Particulares
Crédito (ativo)

Vincendo 3.455.740 16.044 111.588 0 6.941 2.541 0 470 3.569.869 23.455
Vencido 0 0 25.621 46.225 2.213 2.555 500.765 243.389 575.165 245.602

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 56.533 175 0 0 0 0 0 0 56.533 175

Setor público e Institucionais
Crédito (ativo)

Vincendo 159.046 0 0 0 0 0 0 0 159.046 0
Vencido 0 0 0 0 0 0 11 0 11 0

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ajustes à imparidade (2) 0 0 0 0 0 0 0 522.789 0 522.789

Total 7.930.683 57.612 666.540 55.266 17.555 171.753 1.452.680 652.259 10.276.922 1.250.215

(1) Inclui capital, juros corridos, vencidos e rendimentos a receber
(2) Decorente da Circular do BCV Série “A”, nº 179/DSE/2013, segundo o qual o minímo das imparidades a ser registado deverá corresponder a aplicacão integral do aviso sobre  as provisões 

< 30 dias de atraso > 30 dias de atraso < 90 dias de atraso > 90 dias de atraso

Empresas
Crédito (ativo)

Vincendo 1.938.121 26.246 575.277 0 8.087 16.253 0 3.227 2.529.651 37.560
Vencido 37.502 630 0 43 10 8 1.139.982 281.054 1.177.535 281.694

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 677.228 1.378 86 0 0 0 0 0 677.314 1.378

Particulares
Crédito (ativo)

Vincendo 3.324.576 13.354 124.235 0 9.223 3.199 0 409 3.452.011 22.986
Vencido 83.766 359 4.307 4.699 1.152 185 604.084 181.026 697.040 182.536

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 20.532 52 38 0 5 0 0 0 20.569 56

Setor público e Institucionais
Crédito (ativo)

Vincendo 133.127 0 0 0 0 0 0 0 133.127 0
Vencido 18 0 0 0 0 0 0 0 18 0

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 2.299 0 0 0 0 0 0 0 2.299 0

Ajustes à imparidade (2) 0 0 0 0 0 0 0 398.237 0 398.237

Total 6.217.169 42.018 703.944 4.741 18.477 19.644 1.744.067 863.953 8.689.565 924.448

2016

2015

Total

ImparidadeExposição

IncumprimentoCumprimento

TotalCumprimento Incumprimento

Segmento
Sem indícios Com indícios

Exposição (1)
Imparidade

Exposição (1)
Exposição Imparidade

Imparidade
Exposição

Imparidade

Segmento Imparidade
Exposição (1)

Sem indícios
Exposição

Com indícios

ImparidadeExposição (1) Imparidade
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Tipo de imparidade 
Á data de 31/12/2016 e 31/12/2015, o tipo de imparidade constituído (análise individual ou colectiva) 

para cada tipo de clientes (particulares, empresas, Sector público e institucionais) pode ser resumido como 
segue:  

(em milhares de CVE - contos)

Individual Coletiva Total Individual Coletiva Total

Empresas
Crédito (ativo)

Vincendo 3.908.460 8.132 40.166 48.298 2.529.651 12.238 25.322 37.560
Vencido 1.068.581 393.232 14.832 408.064 1.177.535 256.611 25.083 281.694

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 939.257 0 1.786 1.786 677.314 0 1.378 1.378

Particulares
Crédito (ativo)

Vincendo 3.569.869 4.081 19.373 23.454 3.452.011 845 22.142 22.986
Vencido 575.165 224.771 20.878 245.649 697.040 153.503 29.033 182.536

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 56.533 0 175 175 20.569 0 56 56

Setor público e Institucionais
Crédito (ativo)

Vincendo 159.046 0 0 0 133.127 0 0 0
Vencido 11 0 0 0 18 0 0 0

Crédito (extrapatrimonial)
Vincendo 0 0 0 0 2.299 0 0 0

Ajustes à imparidade (2) 0 522.789 0 522.789 0 398.237 0 398.237

Total 10.276.922 1.153.005 97.210 1.250.215 8.689.565 821.434 103.014 924.448

(1) Inclui capital, juros corridos, vencidos e rendimentos a receber
(2) Decorente da Circular do BCV Série “A”, nº 179/DSE/2013, segundo o qual o minímo das imparidades a ser registado deverá corresponder a aplicacão integral do av

Exposição (1)Segmento
Imparidade

2016
Imparidade

2015

Exposição (1)

 
 

Credito reestruturado 
O Banco procede a uma monitorização contínua da sua carteira de crédito com o intuito de detectar 

preventivamente situações de possível incumprimento de clientes. Quando se justifica e seja adequado os 
créditos são alvo de reestruturação, sendo negociadas novas condições mais adaptadas às capacidades 
financeiras dos clientes. 

No âmbito da circular  Série "A" 166/DSE/2012, que regulamenta o Credito em Risco, o Banco possui um 
normativo interno relativo à identificação e marcação de créditos reestruturados. As operações de crédito 
alvo de reestruturação são identificadas e marcadas como tal nos sistemas de informação, sendo 
consideradas operações cujas condições iniciais de crédito foram reformuladas, na mesma operação ou 
através da contratação de um novo crédito, em virtude da degradação da capacidade financeira do 
cliente.  

O Banco, no mínimo, mantém na mesma classe de risco a operação de crédito objecto de 
reestruturação, sendo que uma eventual reclassificação numa classe inferior apenas ocorre quando 
decorridos 1 (um) ano após a reestruturação sem que tenha ocorrido qualquer incumprimento e houver 
amortização parcial ou reforço de garantias. 

Em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, o crédito reestruturado apresenta a seguinte 
decomposição por tipo de cliente: 
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(em milhares de CVE - contos)

Exposição Imparidade Exposição Imparidade Exposição Imparidade Exposição Imparidade

Empresas
Crédito (ativo)

Vincendo 3.908.460 48.298 26.518 525 2.529.651 37.560 61.025 652
Vencido 1.068.581 408.064 190.441 27.795 1.177.535 281.694 337.200 73.144

Crédito (extrapatrimonial) 0 0 0 0 0 0
Vincendo 939.257 1.786 0 0 677.314 1.378 0 0

Particulares 0 0 0 0 0 0
Crédito (ativo) 0 0 0 0 0 0

Vincendo 3.569.869 23.454 51.774 2.518 3.452.011 22.986 34.741 4.407
Vencido 575.165 245.649 25.384 4.160 697.040 182.536 21.938 2.039

Crédito (extrapatrimonial) 0 0 0 0 0 0
Vincendo 56.533 175 0 0 20.569 56 0 0

Setor público e Institucionais 0 0 0 0 0 0
Crédito (ativo) 0 0 0 0 0 0

Vincendo 159.046 0 0 0 133.127 0 0 0
Vencido 11 0 0 0 18 0 0 0

Crédito (extrapatrimonial) 0 0 0 0 0 0
Vincendo 0 0 0 0 2.299 0 0 0

Ajustes à imparidade (3) 0 522.789 0 0 0 398.237 0 0

Total 10.276.922 1.250.215 294.117 34.997 8.689.565 924.448 454.905 80.243

Notas:
(1) Reestruturado: Operações reestruturadas de acordo com a Carta Circular nº 176/DSE/2013 do Banco de Cabo Verde
(2) Inclui capital, juros corridos, vencidos e rendimentos a receber
(3) Decorente da Circular do BCV Série “A”, nº 179/DSE/2013, segundo o qual o minímo das imparidades a ser registado deverá corresponder a aplicacão integral d

2015

Segmento
Do qual reestruturado (1) Do qual reestruturado (1)Total Total

2016

 
 

Em termos do fluxo o crédito reestruturado, o mesmo teve os seguintes movimentos em 2016 e 2015: 
(em milhares de CVE - contos)

2016 2015
Saldo inicial do exercício 454.905 711.904

Créditos reestruturados no exercício 54.824 65.142
Juros corridos da carteira de reestruturados 326 1.327
Liquidação de crédito reestuturados (parcial ou total) -157.683 -239.194
Créditos desmarcados -58.206 -86.072
Crédito abatido ao ativo -223 0
Outros 175 1.798

Saldo f inal do exercício 294.117 454.905

 
 

37.3. Risco de Liquidez 
O risco de liquidez, definido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados 

ou no capital, decorrentes da incapacidade da instituição dispor de fundos líquidos para cumprir as suas 
obrigações financeiras, à medida que as mesmas se vencem, é gerido de forma centralizada.  

A monitorização dos níveis de liquidez necessários em função dos montantes e prazos dos compromissos 
assumidos e dos recursos em carteira é efectuada através da identificação de gaps de liquidez.  

As políticas de obtenção de funding, quer junto dos clientes, quer no mercado financeiro, têm garantido 
a estabilidade dos recursos, mantendo-se quer o liquidity gap, quer o cumulative gap dentro dos limites 
definidos para os vários períodos analisados. 
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Considerando o acentuar da volatilidade dos mercados financeiros, a situação de liquidez corrente tem 
sido objecto de um acompanhamento mais apertado não apenas pelos indicadores presentes nas 
disposições emanadas do Banco de Cabo Verde, mas também pelos indicadores internos orientados a uma 
gestão eficiente e dinâmica.  

A carteira de títulos de dívida pública é uma alternativa à aplicação da liquidez do Banco, quer em 
títulos do Banco de Cabo Verde, quer em títulos do Estado de Cabo Verde. Os títulos de dívida pública, por 
sua vez, podem ser repassados ao mercado secundário. O Banco dispõe ainda de linha de crédito 
contratada junto do Banif para fazer face a uma eventual necessidade pontual de liquidez. 

Os montantes por prazos residuais contratuais dos principais instrumentos financeiros apresentam-se 
decompostos conforme quadro abaixo, o qual foi preparada de acordo com os seguintes pressupostos: 

 Os recursos de Outras I.C.’s e de clientes referentes a Depósitos à Ordem foram considerados 
como com prazo indeterminado; 

 Os saldos à ordem registados nas rubricas de Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais e 
Disponibilidades em IC’s foram considerados como com prazo indeterminado; 

 Na rubrica referente a Crédito a Clientes, as despesas judiciais e as operações com contratos 
resolvidos (em execução judicial) foram consideradas como com prazo indeterminado; 

 Para as restantes rubricas, a distribuição pelos diferentes prazos foi considerada de acordo com 
os respectivos prazos residuais para vencimento; 

 Para efeitos desta análise não foram considerados os juros vincendos associados aos principais 
instrumentos financeiros do Banco. 

111



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

(valores expressos em milhares de CVE – contos) 

Até 1 mês Até 3 meses Até 6 meses Até 1 Ano Até 3 Anos Até 5 anos Até 10 anos Mais 10 Anos  Indeterminado Total

Activo

Caixa e Disponibilidades em Banco Centrais ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    804.964                      804.964                         

Disponibilidades em outras instituições de Crédito ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    265.761                      265.761                         

Aplicações em instituições de crédito 1.994.877                      179.111                       ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    ‐                                2.173.988                     

Investimentos detidos até a maturidade 3.374                              111.514                       329.474                        ‐                               227.258                        62.774                    289.435                  217.642                                          ‐                                1.241.472                     

Crédito a clientes (saldo Bruto) 151.079                         93.492                         179.522                        642.088                     870.411                        414.039                  1.458.947              3.854.160                                      1.617.392                  9.281.132                     

2.149.330                      384.117                       508.996                        642.088                     1.097.670                    476.813                  1.748.383              4.071.802                                      2.688.116                  13.767.315                   

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 13.427                            17.300                         1.000                            ‐                               6.025                            ‐                            ‐                            ‐                                                    14.904                        52.657                           

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 1.271.898                      770.763                       1.109.195                    1.550.402                  2.470.860                    ‐                            2.000                       ‐                                                    5.293.603                  12.468.720                   

Passivo Subordinado ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    ‐                                ‐                                   

1.285.324                      788.064                       1.110.195                    1.550.402                  2.476.885                    ‐                            2.000                       ‐                                                    5.308.507                  12.521.377                   

Diferencial 864.005 (403.946) (601.199) (908.313) (1.379.215) 476.813                  1.746.383              4.071.802                                      (2.620.390) 1.245.938                     

Até 1 mês Até 3 meses Até 6 meses Até 1 Ano Até 3 Anos Até 5 anos Até 10 anos Mais 10 Anos  Indeterminado Total

Activo

Caixa e Disponibilidades em Banco Centrais ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    1.445.927                  1.445.927                     

Disponibilidades em outras instituições de Crédito ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    311.591                      311.591                         

Aplicações em instituições de crédito 2.019.012                      11.589                         ‐                                  ‐                               ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    ‐                                2.030.600                     

Investimentos detidos até a maturidade 114.632                         ‐                                 50.486                          ‐                               ‐                                  227.187                  352.431                  ‐                                                    ‐                                744.735                         

Crédito a clientes (saldo Bruto) 47.889                            142.734                       287.122                        189.214                     302.785                        459.066                  1.018.848              3.713.734                                      1.827.991                  7.989.382                     

2.181.532                      154.323                       337.607                        189.214                     302.785                        686.252                  1.371.278              3.713.734                                      3.585.509                  12.522.235                   

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 14.081                            ‐                                 ‐                                  17.082                        ‐                                  ‐                            ‐                            ‐                                                    6.009                           37.172                           

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 705.541                         1.017.271                   1.133.681                    1.556.320                  2.666.363                    ‐                            ‐                            ‐                                                    4.467.682                  11.546.859                   

Passivo subordinado ‐                                   ‐                                 ‐                                  ‐                               ‐                                  114.032                  ‐                            ‐                                                    ‐                                114.032                         

719.622                         1.017.271                   1.133.681                    1.573.402                  2.666.363                    ‐                            ‐                            ‐                                                    4.473.691                  11.698.065                   

Diferencial 1.461.910 (862.948) (796.074) (1.384.189) (2.363.578) 686.252                  1.371.278              3.713.734                                      (888.182) 824.170                         

2016

2015
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37.4. Riscos de Mercado 
Risco de mercado, ou de preço, define-se como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos 

nos resultados ou no capital, devido a movimentos desfavoráveis no preço de mercado dos instrumentos da 
carteira de negociação, provocados, nomeadamente, por flutuações em taxas de juro, taxas de câmbio, 
cotações de acções ou preços de mercadorias. 

A política do Banco nesta matéria caracteriza-se pela prudência e sistematização, através da revisão e 
adequação dos limites de actuação nos mercados respectivos pelos órgãos de gestão, pautando-se a 
intervenção, neste domínio, por regras de funcionamento e controlo devidamente reguladas por normativo 
interno e pelas normas de supervisão, seguindo as boas práticas internacionais. 

 
37.5. Risco de taxa de juro 
O risco da taxa de juros consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados 

ou no capital, devido a movimentos adversos das taxas de juros. 
A generalidade das operações de crédito contratadas é de taxa fixa, o que implica a existência de risco 

de taxa de juro, mas que é minimizado pela cobertura natural através das operações passivas. 
Assim, quanto aos procedimentos de cobertura deste risco devemos destacar alguns aspectos que o 

Banco tem implementado: 
 A base para coberturas activas a taxa fixa é feita através dos depósitos e não existe qualquer 

indexante nacional que possa ser utilizado como “referência” dos activos ou passivos; 
 Os contratos de crédito prevêem possibilidade de alteração de taxas de juros sob certas 

circunstâncias, o que é aceite juridicamente, e no demais funciona com gestão coerente de activos 
e passivos, pelos instrumentos de informações sistemáticas feitas pela Direcção de Contabilidade e 
Gestão Financeira; e 

 Aumento das linhas de crédito em Euro, designadamente pela contratação junto de 
instituições internacionais com a possibilidade de obtenção de passivos de longo prazo (acima de 5 
anos).  

São realizadas periodicamente análises de sensibilidade à taxa de juro, medindo-se o seu impacto para 
diversos cenários, quer na margem de juros quer nos fundos próprios, de acordo com as normas da entidade 
de supervisão. O Banco não apresenta um nível significativo de concentração ao nível dos riscos de 
mercado. 

Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015, o impacto no justo valor dos instrumentos financeiros sensíveis a risco 
de taxa de juro (correspondente apenas ao efeito na margem financeira), de deslocações paralelas na 
curva de taxas de juro de referência de 50, 100 e 200 “basis points” (bps), respectivamente, pode ser 
demonstrado pelo seguinte quadro abaixo. No apuramento dos impactos apresentados no quadro abaixo, 
foi considerado que os activos e passivos sensíveis a taxa de juro em balanço nas datas de referência do 
cálculo se manteriam estáveis ao longo dos exercícios de 2016 e 2015, respectivamente, procedendo-se à 
sua renovação, sempre que aplicável, considerando as condições de mercado vigentes nas referidas datas 
de renovação e o “spread” médio das operações vivas em 31 de Dezembro de 2016 e 2015. 

 
(valores expressos em milhares de escudos – contos)  

(valores em milhares de CVE ‐ contos)

   ‐200pb   ‐100pb   ‐50pb   50pb   100pb   200pb

Impacto  2016 20.943 10.472 5.236 (5.236) (10.472) (20.943)

Impacto 2015 16.785 8.392 4.196 (4.196) (8.392) (16.785)  
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O impacto (correspondente apenas ao efeito na margem financeira) de uma deslocação de 50, 100 e 
200 bps nas curvas de taxa de juro de referência de activos e passivos sensíveis corresponde aos cenários 
utilizados internamente pelos órgãos de gestão no acompanhamento e monitorização da exposição a risco 
de taxa de juro.  

O Banco não apresenta instrumentos financeiros com taxas de juro indexadas em valor significativo. 
De referir que a informação contida no quadro acima diz respeito a um cenário estático, não tendo em 

consideração alterações na estratégia e políticas de gestão do risco de taxa de juro que o Banco possa 
adoptar em consequência de variações nas taxas de juro de referência. 

O gap de repricing por prazo residual de maturidade encontra-se espelhado na tabela abaixo: 

(em milhares de CVE - contos)

Até Até Até Até Até Até Até Mais
1 mês 3 meses 6 meses 1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 10 anos

Gap acumulado (1) -1.756.431 -2.160.365 -1.005.100 -1.509.479 -2.287.529 -902.402 2.223.195 5.818.185

Até Até Até Até Até Até Até Mais
1 mês 3 meses 6 meses 1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 10 anos

Gap acumulado (1) 573.728 -289.285 -1.085.359 -2.469.548 -4.833.126 -4.146.874 -2.775.928 937.806

Nota:

2016

2015

 
 
37.6. Risco Cambial 
O risco da taxa de câmbio consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos 

resultados ou no capital devido a movimentos adversos nas taxas de câmbio. 
O Banco procede de forma contínua ao controlo e avaliação do risco das suas operações. A 

monitorização dos limites da exposição cambial e, bem assim, as posições em aberto são monitorizadas com 
regularidade. 

A existência de paridade fixa entre o Escudo de Cabo Verde e o Euro (110,265 Euro), resultante do 
acordo de convertibilidade existente entre Cabo Verde e Portugal, explica o facto de o Euro não ser 
considerado para efeito de posição cambial nos regulamentos do Banco de Cabo Verde vigentes. 

O Banco mantém uma posição cambial neutra em Dólares dos Estados Unidos (matching),e 
praticamente não tem posição em outras moedas, o que só casuisticamente pode ocorrer, em pequenas 
transacções de retalho. 
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Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015, o Balanço do Banco apresentava a seguinte decomposição por 
moeda.  

(Em milhares de CVE - contos)

CVE EUR USD Outras Total

Activo

Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 714.255                   81.573          4.964                   4.171          804.964          

Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito 12.914                     171.447         75.241                 6.158          265.761          

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 11.161                     -                 15.202                 -               26.363           

Activos Financeiros disponíveis para Venda 152.331                   -                 -                       -               152.331          

Aplicações em Instituições de Crédito 2.161.865                 0 -                 12.123                 0                2.173.988       

Investimentos detidos até à maturidade 1.241.139                 -                 -                       -               1.241.139       

Crédito a Clientes 7.692.835                 333.165         13                       4.904          8.030.917       

Activos não correntes detidos para venda -                           -                 -                       -               -                  

Outros activos tangíveis 186.968                   -                 -                       -               186.968          

Outros activos intangíveis 6.375                       -                 -                       -               6.375             

Activos por impostos correntes 87.721                     -                 -                       -               87.721           

Activos por impostos diferidos -                           -                 -                       -               -                  

Outros Activos 1.515.413                 0                  -                       -               1.515.413       

13.782.978               586.185         107.543               15.233        14.491.938     

Passivo
Recursos de outras instituições de crédito 52.404                   252             -                      -               52.657         

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 11.713.863               592.211         160.874               1.772          12.468.720     

Provisões 20.030                     -                 -                       -               20.030           

Passivos por impostos correntes -                           -                 -                       -               -                  

Passivos por impostos diferidos 39.444                     -                 -                       -               39.444           

Outros passivos subordinados -                           -                 -                       -                  

Outros Passivos 165.213                   73                 3                         -               165.289          

11.990.956               592.537         160.877               1.772          12.746.141     

Capital 1.792.022                 (6.352) (53.334) 13.462        1.745.798       

2016
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(Em milhares de escudos - contos)

CVE EUR USD Outras Total

Activo

Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 1.318.812                 113.657         7.844                   5.613          1.445.927       

Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito 7.574                       288.475         13.504                 2.039          311.591          

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 11.161                     -                 14.456                 -               25.617           

Activos Financeiros disponíveis para Venda 152.331                   -                 -                       -               152.331          

Aplicações em Instituições de Crédito 2.019.012                 0                  11.589                 0                2.030.600       

Investimentos detidos até à maturidade 744.402                   -                 -                       -               744.402          

Crédito a Clientes 6.682.974                 375.263         621                     6.077          7.064.934       

Activos não correntes detidos para venda 1.078.995                 -                 -                       -               1.078.995       

Outros activos tangíveis 215.420                   -                 -                       -               215.420          

Outros activos intangíveis 5.079                       -                 -                       -               5.079             

Activos por impostos correntes 30.436                     -                 -                       -               30.436           

Activos por impostos diferidos -                           -                 -                       -               -                  

Outros Activos 468.516                   6                  -                       -               468.522          

12.734.711               777.400         48.014                 13.729        13.573.855     

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 37.172                     0 -                 -                       -               37.172           

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 10.816.184               651.752         76.975                 1.948          11.546.858     

Provisões 26.054                     -                 -                       -               26.054           

Passivos por impostos correntes 700                          -                 -                       -               700                

Passivos por impostos diferidos 37.717                     -                 -                       -               37.717           

Outros passivos subordinados -                           114.032         -                       114.032          

Outros Passivos 166.092                   7.247            3                         -               173.342          

11.083.919               773.031         76.978                 1.948          11.935.876     

Capital 1.650.793                 4.369            28.964 -                11.782        1.637.979       

2015

 
 
37.7. Risco Operacional 
O risco operacional consiste no risco de perdas incorridas por inadequação ou deficiência de 

procedimentos, do pessoal ou dos sistemas internos ou de acontecimentos externos, incluindo os riscos 
jurídicos. O Banco dispõe de estratégia, equipa, modelo de relação e instrumentos de trabalho adequados à 
gestão do risco operacional e ao cumprimento das melhores práticas de gestão neste domínio. 

O Banco tem vindo a trabalhar no sentido de constituição da sua base de dados contendo registo 
detalhados de eventos susceptíveis de causarem perdas. Para o efeito estão a ser promovidas e serão 
reforçadas as acções de formação/sensibilização sobre Risco Operacional no Banco, de forma a dar 
conhecimento sobre o tema a toda a estrutura.  

A par disso, o Banco continuou a procurar minimizar o risco operacional através de desenvolvimento e 
implementação de automatismos, reforçando assim a sua capacidade de controlar o risco intrínseco nos 
principais processos, desigualmente crédito e abertura de contas.  

 
 

 

116



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

37. Gestão de Capital 
Os objectivos de gestão do Capital no Banco, norteiam-se pelos seguintes princípios gerais: 

 Cumprir com as exigências regulamentares estabelecidas pelo Banco de Cabo Verde; 
 Gerar uma rentabilidade adequada para a empresa, com criação de valor para o accionista, 

proporcionando-lhe a remuneração dos capitais aplicados; 
 Sustentar o desenvolvimento das operações que o Banco está legalmente autorizado a 

praticar, mantendo uma sólida estrutura de capitais, capaz de responder ao crescimento da 
actividade e que se mostre adequada ao perfil de risco da Instituição; e 

 Assegurar a reputação da Instituição, através da preservação da integridade das operações 
praticadas no decurso da sua actividade. 

Para atingir os objectivos descritos, o Banco procede a um planeamento das suas necessidades de 
capital a curto e médio prazo, tendo em vista o financiamento da sua actividade, sobretudo por recurso ao 
auto-financiamento e à captação de recursos alheios. Esse planeamento é efectuado a partir das estimativas 
internas de crescimento das operações de balanço. 

A actividade das instituições de crédito em Cabo Verde é regulada pela Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de 
Abril, a qual assume um papel primordial na regulamentação prudencial. A referida Lei, e instrumentos legais 
complementares, contemplam diversos domínios de regulação com influência na gestão do Capital, de que 
se salientam: 

 Obrigatoriedade de um Capital Social mínimo de 800 milhões de Escudos de Cabo Verde para 
os bancos de autorização genérica; 

 Determinação de que os Fundos Próprios nunca poderão ser inferiores ao Capital Social mínimo 
e que pelo menos 10% dos lucros líquidos apurados em cada exercício deverão ser afectos às 
Reservas Legais, até ao limite do Capital Social ou ao somatório das reservas livres constituídas e dos 
resultados transitados, se superior; 

 As Instituições financeiras devem ainda constituir reservas especiais destinadas a reforçar a 
situação líquida ou a cobrir prejuízos que a conta de lucros e perdas não possa suportar. 

 A aplicação de instrumentos de carácter preventivo, como seja a exigência de o denominado 
Rácio de Solvabilidade não poder ser inferior a 10%, o que na prática corresponde à necessidade de 
as Instituições de Crédito afectarem determinados volumes de Capital para fazer face a perdas 
inesperadas que possam ocorrer; 

 A imposição de limites à concentração de riscos face a um cliente ou grupo de clientes, 
através da introdução de percentagens indexadas ao valor dos Fundos Próprios, as quais, em termos 
individuais, se cifram em 20% para o próprio Grupo e em 25% para os restantes. Com esta medida 
privilegia-se a diversificação das carteiras, atendendo ao risco de contaminação que pode existir 
num dado grupo, em caso de incumprimento por uma ou mais entidades pertencentes a esse grupo;  

 Os limites às participações em outras sociedades – que não sejam outras instituições de crédito, 
instituições parabancárias, sociedades de serviços auxiliares, sociedades gestoras de fundos de 
pensões, sociedades gestoras de participações sociais que apenas detenham partes de capital nas 
sociedades antes referidas e empresas do sector segurador, as quais não devem ultrapassar, se 
consideradas individualmente, 15% dos Fundos Próprios da instituição participante e 60% desses 
Fundos, se for tomado o conjunto das participações qualificadas (≥ 10% do capital ou dos direitos de 
voto da entidade participada). 

A maioria dos requisitos e limites prudenciais têm por base o conceito de Fundos Próprios, os quais 
correspondem ao capital regulamentar mínimo imposto pelo regulador. O seu cálculo regular e obrigatório é 
regulado na legislação nacional pela publicação do Aviso n.º 3/2007, de 19 de Dezembro, do Banco de 
Cabo Verde. O quociente do seu valor pelo montante correspondente às denominadas posições de risco 
ponderadas constitui o rácio de solvabilidade, regulado pelo Aviso n.º 4/2007, de 25 de Fevereiro de 2008, do 
Banco de Cabo Verde, cujo valor terá de ser, no mínimo, igual a 10%. 
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Para analisar e dar resposta ao cumprimento dos requisitos legais impostos pela Supervisão Bancária, o 
Banco dispõe de mecanismos de articulação entre os diversos Departamentos internos, em especial com a 
área de Contabilidade, Financeira e de Gestão de Risco. 

No quadro seguinte resume-se a composição do Capital Regulamentar do Banco, nos finais de 2016 e de 
2015: 

(valores em milhares de CVE ‐ contos)

Dez‐16 Dez‐15 Variação Abs Var %

Fundos Próprios de Base 1.624.182 1.280.005 344.178 26,9%

Capital Social 900.000 900.000 0 0,0%

Reserva Legal 73.298 68.156 5.142 7,5%

Resultado do exercício 102.909 51.416 51.493 100,1%

Outras Reservas e Resultados Transitados 554.350 508.214 46.136 9,1%

Activos Intangíveis 6.375 5.079 1.296 25,5%

Insuficiências de Provisões 0 242.703 ‐242.703 100,0%

Fundos Próprios Complementares 118.390 221.879 103.489 ‐46,6%

Reservas de Reavaliação 118.390 111.614 6.776 6,1%

Emprestimo Subordinado 0 110.265 ‐110.265 100,0%

Total Fundos Próprios Antes das deduções 1.742.572 1.501.884 240.689 16,0%

Imobilizado recebido em reembolso de 

crédito próprio
0 0

Total Fundos Próprios Elegiveis 1.742.572 1.501.884 240.689 16,0%

Total do Activo Ponderado 8.920.419 8.843.953 76.466 0,9%

Rácio de Solvabilidade 19,53% 17,0% 2,6%

Rácio Tier I 18,2% 14,5% 3,7%  
Conforme se pode verificar no quadro anterior, o valor final dos Fundos Próprios resulta do somatório de 

três grandes agregados, sendo que os montantes considerados apresentam algumas diferenças em relação 
aos valores constantes do balanço, traduzindo a aplicação de filtros prudenciais pelo regulador. 

Assim: 
(i) Fundos Próprios de Base: Correspondem aos Capitais de maior estabilidade do Banco. As suas 

principais componentes e valores considerados nos Fundos Próprios são:  
 O Capital Social, as Reservas (excepto as de Reavaliação) e os Resultados Transitados, 

correspondem, na íntegra, aos valores contabilísticos; 
 O Resultado do Exercício, o qual é incluído nos Fundos Próprios líquido dos impostos e 

dividendos a entregar aos accionistas e apenas se tiver sido objecto de certificação por Auditor 
Externo; e 

 As deduções aos Fundos Próprios de Base, as quais correspondem a diversas rubricas que o 
regulador considerou necessárias serem introduzidas, numa perspectiva de prudência, como factor 
de correcção. 

(ii) Fundos Próprios Complementares: São constituídos por Passivos Subordinados sujeitos a aprovação 
pelo Banco de Cabo Verde. 
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O valor destes Fundos Próprios Complementares não pode ultrapassar o referente aos Fundos Próprios de 
Base e a sua decomposição é a seguinte: 

 Dívida Subordinada, com prazo de maturidade superior a 5 anos, considerada no até ao limite 
de 50% dos Fundos Próprios de Base, cujas condições sejam aprovadas pelo BCV; e 

 Reservas de Reavaliação positivas se realizadas nos termos da Lei e autorizadas pelo Banco de 
Cabo Verde. 

(iii) Deduções aos Fundos Próprios: Trata-se de um conjunto de deduções que resultam de imposições do 
regulador, nomeadamente: 

 Nos casos em que Banco disponha de uma participação superior a 10% do capital social de 
uma instituição de Crédito será deduzido o montante total dessa participação; no caso de 
participação inferior àquela percentagem, será deduzido apenas na parte que exceda 10% dos 
fundos próprios da instituição de crédito que delas seja titular; 

 Eventuais ultrapassagens aos limites estabelecidos para efeito de Grandes Riscos que, no caso 
dos elementos prudenciais individuais, correspondem a 20% dos Fundos Próprios para as exposições 
perante o próprio Grupo e 25% para as exposições perante outros Grupos; 

 O valor líquido de balanço dos activos não financeiros recebidos em reembolso de crédito 
próprio, calculado à razão anual de 20% a partir do momento em que se completem dois anos sobre 
a data em que os activos não financeiros em causa tenham sido recebidos; e 

 Excedentes que possam ocorrer nas participações qualificadas (iguais ou superiores a 10%) em 
empresas que não sejam Financeiras ou Seguradoras, e cujo montante seja superior, individualmente, 
a 15% dos Fundos Próprios ou a 60% dos mesmos, no caso do montante agregado deste tipo de 
participações. 

Em termos dos Requisitos de Capital, os activos ponderados são hierarquizados em 4 factores de risco 
(0%, 20%, 50% e 100%), de acordo com a natureza de cada activo e de cada contraparte, bem como de 
eventuais garantias que existam. 

Um tratamento idêntico é adoptado para as posições extra-patrimoniais associadas às garantias 
prestadas e a outros compromissos potenciais assumidos. 

Em 2008 foi também introduzido o risco operacional, dando origem à necessidade de as Instituições 
calcularem requisitos de fundos próprios adicionais para a sua cobertura, com base em 15% da média do 
Produto Bancário (quando positivo) dos últimos três anos. 

No que respeita à periodicidade de reporte, as instituições devem proceder ao cálculo dos seus fundos 
próprios pelo menos no final de cada mês e informar o Banco de Cabo Verde, até ao décimo dia do mês 
seguinte, da composição dos seus fundos próprios do respectivo rácio de solvabilidade. 

À semelhança do ano anterior o Banco tinha uma posição bastante confortável relativamente ao rácio 
do capital, 19,5%, um aumento de cerca de 2,5 p.p. face ao ano anterior. O rácio Tier I situou-se nos 18,2% 
(14,5% em 2015). 

 
39. Justo valor de instrumentos financeiro 

O justo valor dos instrumentos financeiros é estimado sempre que possível recorrendo a cotações em 
mercados activo. Um mercado é considerado activo e líquido, quando actuam contrapartes igualmente 
conhecedoras e onde se efectuam transacções de forma regular. Para instrumentos financeiro em que não 
existe mercado activo, por falta de liquidez ou ausência de transacções regulares, são utilizados métodos e 
técnicas de avaliação para estimar o justo valor. Os instrumentos financeiros foram classificados por níveis de 
acordo com a hierarquia prevista na norma IFRS 13 - Mensuração pelo Justo Valor. 

 
 
 

119



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

Instrumentos financeiros registados em balanço ao justo valor 
Nos quadros seguintes, apresenta-se uma análise das categorias de instrumentos financeiros 

reconhecidos ao justo valor nas demonstrações financeiras com referência a 31 de Dezembro de 2016 e 2015 
e respectivos métodos de valorização: 

31‐12‐2016 31‐12‐2015 31‐12‐2016 31‐12‐2015 31‐12‐2016 31‐12‐2015 31‐12‐2016 31‐12‐2015

Activos

Activos Financeiros detidos para negociação ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Instrumento de divida ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Instrumento de capital ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Derivados ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultado 26.363 25.617 ‐  ‐  ‐  ‐  26.363 25.617

Instrumento de divida ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Instrumento de capital 26.363 25.617 ‐  ‐  ‐  ‐  26.363 25.617

Derivados ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Activos financeiros disponiveis para venda ‐  ‐  ‐  ‐  152.331 152.331 152.331 152.331

Instrumento de divida ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Instrumento de capital ‐  ‐  ‐  ‐  152.331 152.331 152.331 152.331

Derivados ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Passivos

Passivos financeiros detidos para negociação ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Derivados ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

Posições a descoberto ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

(em milhares de CVE ‐  contos)

Técnicas de Avaliação

Nivel I Nivel II Nivel III

Valor de mercado ou cotação  Análise de mercado Outras
TotalDescrição

 
 
Na construção dos quadros acima foram utilizados os seguintes pressupostos: 

 Valores de mercado ou cotação (Nível 1): nesta coluna foram incluídos os instrumentos 
financeiros valorizados com base em cotações de mercado activo que entende-se fornece a 
indicação mais fiável do justo valor; 

 Análise de mercado (Nível 2): Nesta coluna estão incluídos instrumentos financeiros que não 
sendo apurados por cotação em mercado activo, são directa ou indirectamente observáveis. Estes 
dados incluem preços cotados de elementos semelhantes num mercado activo, preços cotados de 
elementos idênticos ou semelhantes num mercado não activo ou outros dados corroborados pelo 
mercado.  

 Outras (Nível 3): nesta coluna estão incluídos instrumentos financeiros que são valorizados com 
recurso a variáveis não observáveis em mercado. Neste nível são utilizadas técnicas de avaliação 
com base em informação disponível, incluindo a abordagem dos fluxos de caixa descontados. 
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A reconciliação entre saldos de abertura e saldos de fecho do nível 3 é a seguinte: 

Descrição 31‐12‐2015

Total 

(Perdas/Ganhos)

Variação 

Reservas de 

Reavaliação Aquisições Alienações Outros Imparidade

Transferenci

as de niveis 31‐12‐2016

Activos financeiros disponiveis para venda

Instrumento de capital 152.331 ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  152.331

Reclassificações

 
 
Instrumentos financeiros ao custo amortizado 
No quadro seguinte apresenta-se uma análise comparativa entre o valor de balanço e o justo valor das 

categorias de instrumentos financeiros que se encontram reconhecidos ao custo ou custo amortizado. 

Valor Balanço Justo Valor Valor Balanço Justo Valor

Activos

Aplicações e Disponibilidades em IC´s 2.439.748       2.439.748              2.342.191        2.342.191     

Créditos e outros valores a receber 8.030.917       8.030.917              7.064.934        7.064.934     

Investimentos detidos até à maturidade 1.241.139       1.241.139              744.402            744.402         

Passivos

Recursos de IC´s 52.657             52.657                    37.172              37.172           

Recursos de clientes e outros emprestimos 12.468.720     12.468.720            11.546.858      11.546.858   

Responsabilidades representadas por titulos ‐                     ‐                            ‐                      ‐                   

Instrumentos representativos de capital ‐                     ‐                            ‐                      ‐                   

Outros passivos subordinados ‐                     ‐                            114.032            114.032         

Descrição

31‐12‐2016 31‐12‐2015

 
 
O Banco ainda não possui mecanismos para estimar o justo valor ao custo amortizado, pelo que assume 

que a melhor estimativa do justo valor desses instrumentos é o valor do Balanço. Entretanto no futuro o Banco 
irá desenvolver mecanismos ou técnicas de valorização que, terá por base as condições de mercado 
aplicáveis a operações similares nomeadamente o valor dos respectivos cash flow descontados com base 
nas taxas de juro consideradas apropriadas. 

 
40. Saldos e transacções com entidades relacionadas 

No curso normal da sua actividade financeira, o Banco efectua transacções com partes relacionadas. 
Estas incluem créditos e aplicações bancárias, depósitos, garantias e outras operações e serviços bancários. 

As partes relacionadas do BCN são as seguintes 
Elementos chave de gestão 

Dr. Luís Filipe Marques Amado 
Dr. Miguel Oleiro Morais Alçada 
Dr. Humberto Bettencourt Santos 
Eng. Fernando André Belchior Rodrigues 
Dr. Pedro Mendes Barros 
 Dr.ª Ana Elizabeth Pires Carvalho Vicente 

121



BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.
Sede Social: Cidade da Praia, Avenida Amílcar Cabral, 97 - Santiago. Cabo Verde. Capital Social: 900.000.000 ECV C.P. 593 NIF 200216589,

Matrícula Nº 533/971119 do Registo Comercial Da Praia. www.bcncv.com

 

 

 Dr. António Olavo de Oliveira Rocha 
 Dr. Luís de Matos Monteiro da Fonseca 

 
Membros próximos da família dos Elementos chave de gestão 

Marta do Patrocínio Oliveira de Castro Amando 
Sara Cristina Santa Teresinha Sanches Soares Belchior 
Carolina Afonso Belchior Rodrigues 
Gonçalo Afonso Belchior Rodrigues 
Eline Cristina Soares Duarte 
Erika Janice Sanches Reis 
Clara Maria Moreno Pazos Alonso Mendes de Barros 
Paula Denise Frederico Barros 
Tânia Angelina Frederico Mendes de Barros 
Luisa Maria Pazos Alonso Mendes de Barros 
Pedro Manuel Pazos Alonso Mendes de Barros 
Aurélio de Jesus Correia Barbosa Vicente 
Thiago Aurélio Pires Barbosa Vicente 
Davi Aurélio Pires Barbosa Vicente 
Maria Fernanda Benrós Lima da Fonseca 
Maria da Luz Maurício de Oliveira Rocha 

 
Entidades do Grupo Banif destacando-se: 

BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A. 
 
Outras entidades  

SEPI - Sociedade de Estudos e Promoção de Investimentos, S.A. 
SEPI IMNOVATION- Gestão de Investimentos Imobiliários, S.A.  
Cruz Vermelha de Cabo Verde 
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O saldo das transacções com partes relacionadas registadas no balanço e respectivos custos e proveitos 
no exercício findo são os seguintes: 

(em milhares de CVE - contos)
família dos elementos
chave de gestão

2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016
Activo
Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito - - 221 0 - - - - 
Crédito Clientes (*) 15.891 13.706 - - 5 - 232 - 
Outros activos - - 0 0 - - - - 

15.891 13.706 221 - 5 - 232 - 

Passivo
Recursos de Outras Instituições de Crédito - - (0) (0) - - - - 
Recursos de clientes e outros emprestimos (23.421) (26.905) - (125.372) (42.213) (3.429) (8.372) (8.123)
Outros passivos - - - - - - - - 
Divida Subordinada - - (114.032) - - - - - 

(23.421) (26.905) (114.032) (125.372) (42.213) (3.429) (8.372) (8.123)

Demonstração de Resultados

Custos
Juros e encargos similares e comissões - - (11.180) (2.696) - - - - 
Comissões pagas - - (504) (566) - - 

- - (11.684) (3.262) - - - - 

Proveitos
Juros e rendimentos similares e comissões - - 4.914 2 - - 

- - 4.914 2 - - - - 

* A rubrica Crédito clientes incorpora o valor do crédito liquido de imparidades

 Elementos chave de gestão Entidades do Grupo Banif Outras entidades 

 
As transacções com entidades relacionadas são analisadas de acordo com os critérios aplicáveis a 

operações similares e são realizadas em condições normais de mercado. Estas operações estão sujeitas à 
aprovação do Conselho de Administração. 

 
41. Eventos após a data de Balanço 

A medida de Resolução aplicada pelo Banco de Portugal ao Banif - Banco Internacional do Funchal, SA, 
em finais de Dezembro de 2015, teve impactos reduzidos para o BCN, que, sendo uma entidade autónoma 
operacionalmente e com elevada liquidez e solvabilidade, mantém o seu trajecto de consolidação e 
rentabilização da sua presença no mercado de serviços financeiros em Cabo Verde.  

Durante o ano de 2016, continuou-se o processo de venda da participação que o BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, SA, detém no BCN. A 20 de Dezembro de 2016, o Banif firmou um contrato 
promessa de compra e venda da totalidade da sua posição accionista no BCN com um consórcio formado 
pela SEPI (actualmente detentora de cerca de 44% das acções do Banco) e a seguradora caboverdiana 
IMPAR. O Banco de Cabo Verde já deliberou não se opor à aquisição da participação qualificada pelo 
referido consórcio, estando-se neste momento a aguardar a concretização das restantes condições 
precedentes previstas no referido contrato para a finalização do processo. 

Pese embora não tenha sido concretizado o negócio, à data da preparação do presente relatório, é 
contudo expectável que o processo de venda seja concluído ainda no primeiro trimestre de 2017, sem que 
daí sejam expectáveis impactos sobre a actividade corrente do Banco.  
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 
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